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NATURA* COSMETICOS S.A 
Companhia Aberta 

CNPJ/MF n° 71 .673.990/0001-77 N1RE 35.300.143.183 

-SP -SEDE 

jICHÉ 1Û 

MAI 2026 ;

ATA DAS ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADAS EM 29 DE ABRIL DE 2026 

•TOCOLO 
I. Data, Hora e Local: Aos 29 dias do mês de abril de 2026, às 11 h00, de modo 
exclusivamente digital, por meio do sistema eletrônico de participação a distância, nos termos do 
artigo 124, § 2°-A, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”). e do artigo 5o, 
§2°, inciso 1, da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) n° 81, de 29 de março 
de 2022 (“Resolução CVM 81 ”). Nos termos do artigo 5o, §3°, da Resolução CVM 81, estas 
Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“Assembleias”') da Natura Cosméticos S.A. 
(“Companhia”) foram consideradas como realizadas na sede social da Companhia, localizada na 
Avenida Alexandre Colares, n° 1.188, Parque Anhanguera, CEP 05106-000, na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo. 

II. CONVOCAÇÃO: Edital de Convocação publicado no jornal “Valor Econômico”, nas 
versões impressa e online, nos dias 31 de março, 1 e 2 de abril de 2026, em cumprimento ao 
disposto nos artigos 124 e 289 da Lei das S.A. 

III. Publicações Legais: O Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras 
da Companhia, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, relativos ao exercício 
social encenado em 31 de dezembro de 2025, juntamente com o Relatório Anual do Comitê de 
Auditoria, de Gestão de Riscos e de Finanças, foram publicados em 16 de março de 2026 no 
Sistema Empresas.Net, divulgados nos websites da Companhia, da CVM e da B3 S.A. - Brasil, 
Bolsa, Balcão (“B3”) e arquivados na sede social da Companhia. 

IV. PRESENÇA Legal: Presentes a Sra. Ana Beatriz Macedo Costa, Diretora Jurídica, os Srs. 
Randal Ribeiro Silvestre e Luiz Felipe Neiva Camargo, representantes da Deloitte Touche 
Tohmatsu Independentes Ltda., e o Sr. Gilberto Mifano, membro do Conselho de Administração 
e presidente do Comitê de Auditoria, de Gestão de Riscos e de Finanças, em atendimento ao 
disposto no § 10 do artigo 134 da Lei das S.A. e § 2o do artigo 31 -B da Resolução CVM n° 23/2021. 

V. QUÓRUM: Presentes acionistas titulares de ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal representativas (i) 86,18% (oitenta e seis inteiros e dezoito centésimos por cento) do total 
de votos conferidos pelas ações com direito a voto da Companhia, na Assembleia Geral Ordinária; 
e (ii) 85,49% (oitenta e cinco inteiros e quarenta e nove centésimos por cento) do total de votos 
conferidos pelas ações com direito a voto da Companhia, na Assembleia Geral Extraordinária, 
conforme registros do sistema eletrônico de participação a distância, nos termos do artigo 47, 
inciso III da Resolução CVM 81, e os boletins de voto a distância considerados válidos pela 
Companhia, nos termos do artigo 47, inciso II, da Resolução CVM 81. 

VI. COMPOSIÇÃO DA mesa: Presidente, Sr. Moacir Salzstein. Secretário, Sr. Henrique da 
Silva Gordo Lang. 
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VII. ORDEM DO Dia: Deliberar sdtjre’ ! ! IZ.. * 

Em Assembleia Geral Ordinária: 

(1) tomar as contas dos administradores relativas ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2025; 

(2) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas do relatório dos auditores independentes 
e do relatório do Comité de Auditoria, de Gestão de Risco e de Finanças; e 

(3) fixar a remuneração global dos administradores da Companhia, referente ao período até 
a data da assembleia geral ordinária em que os Acionistas deliberarem acerca das demonstrações 
financeiras do exercício social a ser encenado em 31 de dezembro de 2026; 

Em Assembleia Geral Extraordinária: 

(1) deliberar sobre a inclusão do novo artigo 27 do Estatuto Social, para instituir o Conselho 
Consultivo como órgão estatutário de aconselhamento à administração da Natura, sem funções 
executivas nem poderes de representação da Companhia, tendo por finalidade zelar pela 
preservação dos propósitos, dos valores e da cultura que caracterizam a essência da Natura, bem 
como assegurar a perpetuação do legado de seus fundadores, com a consequente renumeração dos 
artigos subsequentes e referências cruzadas ao longo do Estatuto Social; 

(2) deliberar sobre a alteração do §1° do atual artigo 25 do Estatuto Social, para ajustar a 
redação das disposições inerentes à presidência do Comitê de Auditoria, de Gestão de Riscos e 
de Finanças; 

(3) deliberar sobre a alteração do artigo 40 do Estatuto Social (novo artigo 41), para 
esclarecer a abrangência das disposições finais e transitórias relativas à não-aplicação da Seção II 
do Capítulo IV (OPA por Atingimento de Participação Relevante) a determinadas pessoas; 

(4) deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia, de forma a refletir as 
alterações previstas nos itens 1 a 3 acima, caso aprovadas; 

(5) deliberar sobre a substituição ou reeleição dos membros do Conselho de Administração 
da Companhia com o objetivo de permitir a recomposição do órgão e a unificação dos mandatos 
para o próximo biênio; 

(6) deliberar sobre a definição do número de membros que comporão o Conselho de 
Administração da Companhia para um novo mandato unificado de 2 (dois) anos; 

(7) deliberar acerca da independência dos candidatos para os cargos de membros 
independentes do Conselho de Administração da Companhia; 

(8) deliberar sobre a eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; e 
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(9) caso aprovada a alteração do Estatuto SociaJ pana.criação.do.Çonselho Consultivo, nos 
termos do item (1) acima, deliberar sbbre.â eleiçfio îftfS’membro^dô’Çonselho Consultivo da • • •••• ••• 
Companhia. . •• •• . 

VII. Leitura dos Documentos e Lavratura da Ata: O mapa de votação sintético 
consolidado foi colocado à disposição para consulta, não tendo sido requerida a sua leitura. Foi 
aprovada pela unanimidade dos presentes a lavratura da presente ata em forma de sumário dos 
fatos ocorridos e a sua publicação com omissão das assinaturas dos acionistas, na forma do artigo 
130, §§ Io e 2o, da Lei das S.A. 

VII. Deliberações: Foram aprovados: 

Em Assembleia Geral Ordinária: 

(1) por maioria dos votos proferidos, tendo sido computados 1.008.791.139 votos a favor, 
43.847 votos contrários e 174.341.811 abstenções, incluindo as abstenções dos legalmente 
impedidos de votar, as contas dos administradores relativas ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2025; 

(2) por maioria dos votos proferidos, tendo sido computados 1.135.885.535 votos a favor, 
43.840 votos contrários e 47.247.422 abstenções, as demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas do Relatório dos Auditores 
Independentes e do Relatório do Comitê de Auditoria, de Gestão de Risco e de Finanças. 
Consignou-se que, no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, a Companhia 
apurou prejuízo no montante de R$ 1.785.237.893,52 (um bilhão, setecentos e oitenta e cinco 
milhões, duzentos e trinta e sete mil, oitocentos e noventa e três reais e cinquenta e dois centavos), 
razão pela qual não há destinação de lucro líquido do exercício. Esse prejuízo foi integralmente 
absorvido pelas reservas de lucros, nos termos do artigo 189 da Lei das S.A., com a consequente 
redução do respectivo saldo para R$ 3.910.680.096,13 (três bilhões, novecentos e dez milhões, 
seiscentos e oitenta mil e noventa e seis reais e treze centavos) ao final do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025; e 

(3) por maioria dos votos proferidos, tendo sido computados 1.087.604.757 votos a favor. 
92.003.498 votos contrários e 3.568.542 abstenções, a fixação da remuneração global dos 
administradores da Companhia no valor total de até R$ 65.949.026,97 (sessenta e cinco milhões, 
novecentos e quarenta e nove mil, vinte e seis reais e noventa e sete centavos), incluindo 
remuneração fixa, variável e baseada em ações, referente ao período até a data da assembleia geral 
ordinária em que os acionistas da Companhia deliberarem acerca das demonstrações financeiras 
do exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2026, considerando o período de maio 
de 2026 a abril de 2027. 

Em Assembleia Geral Extraordinária: 

(1) por maioria dos votos proferidos, tendo sido computados 1.170.225.905 votos a favor, 
44.713 votos contrários e 3.556.884 abstenções, a inclusão do novo artigo 27 do Estatuto Social, 
para instituir o Conselho Consultivo como órgão estatutário de aconselhamento à administração 
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da Natura, sem funções executivas ¿¡em«poderes «de representação da Companhia, tendo por 
finalidade zelar pela preservação dos« propósitos,« desvalores e dâJdillíura que caracterizam a 
essência da Natura, bem como assegurar* á* perpetuação’ do legãjô cfd seus fundadores, com a 
consequente renumeração dos artigos subsequentes e referências cruzadas ao longo do Estatuto 
Social, conforme Anexo I à presente ata. O novo dispositivo passará a vigorar com a seguinte 
redação: 

"SEÇÃO III. DO CONSELHO CONSULTIVO. 

Artigo 27-0 Conselho Consultivo é composto por 3 a 5 membros, todos eleitos e 
destituíveis pela Assembleia Geral, com mandato de 10 (dez) anos. 

Parágrafo Io— O Conselho Consultivo não possui funções executivas nem poderes de 
representação da Companhia, e tem por finalidade zelar pela preservação dos 
propósitos, dos valores e da cultura que caracterizam a essência da Natura e pela 
perpetuação do legado dos seus fundadores. 

Parágrafo 2o - Os membros do Conselho Consultivo deverão ter comprovada 
experiência profissional de, pelo menos, 25 (vinte e cinco) anos na administração de 
companhias lideres nos seus setores de atuação, no Brasil e/ou no exterior. 

Parágrafo 3o - Os membros do Conselho Consultivo não serão remunerados pelo 
exercício de suas atribuições. 

Parágrafo 4° — Competirá ao Conselho Consultivo: (i) zelar pela preservação dos 
propósitos, dos valores e da cultura da Natura; (ii) ser um espaço de reflexão ativa 
sobre a perenização da filosofia empresarial e do legado dos fundadores da 
Companhia; e (iii) manifestar-se sobre assuntos que possam ter impacto relevante na 
reputação, na imagem institucional ou nos valores da Natura, emitindo, quando julgar 
adequado, recomendações não-vinculativas à administração da Companhia. 

Parágrafo 5o-Os membros do Conselho Consultivo, quando convidados, participarão 
de reuniões com administradores e colaboradores da Companhia. 

Parágrafo 6o- O Conselho Consultivo poderá aprovar Regimento Interno estipulando 
regras adicionais referentes à condução de suas reuniões e outras matérias julgadas 
pertinentes pelos membros do Conselho Consultivo. 

Parágrafo 7o — Os membros do Conselho Consultivo deverão exercer as funções que 
este Estatuto Social e o Regimento Interno lhes atribuírem com observância estrita às 
normas legais e regulamentares cabíveis, inclusive, no que for aplicável, os deveres 
impostos aos administradores da Companhia no Capítulo XII, Seção IV, da Lei n° 
6.404/76, nos termos de seu artigo 160.” 

(2) por maioria dos votos proferidos, tendo sido computados 792.808.417 votos a favor, 
377.462.208 votos contrários e 3.556.877 abstenções, a alteração do §1° do atual artigo 25 do 
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Estatuto Social, para ajustar a redação dee.dispoaçõss.wierentas. à presidência do Comitê de 
Auditoria, de Gestão de Riscos e de Finanças, que Jia&àfâa vigorar*<5Jiîi»a seguinte redação: 

“Parágrafo Io - O Comitê de Auditoria será coordenado por um Presidente designado 
no ato da nomeação dos membros do Comité de Auditorial 

(3) por maioria dos votos proferidos, tendo sido computados 1.170.226.685 votos a favor, 
43.940 votos contrários e 3.556.877 abstenções, a alteração do artigo 40 do Estatuto Social (novo 
artigo 41), para esclarecer a abrangência das disposições finais e transitórias relativas à não-
aplicação da Seção II do Capítulo IV (OPA por Atingimento de Participação Relevante) a 
determinadas pessoas, que passará a vigorar com a seguinte redação: 

“Artigo 41 - O disposto na Seção II do Capítulo IVdeste Estatuto Social não se aplica 
(i) aos acionistas que já detinham, individualmente ou em conjunto com um ou mais 
acionistas vinculados por acordo de voto, ações e/ou outros direitos sobre ações 
representativas de 25% (vinte e cinco por cento) ou mais do capital social da 
Companhia quando da obtenção do registro de companhia aberta pela Natura 
(‘Acionistas Originais ”), nem (ii) aos (ii.a) sucessores, descendentes, cônjuges, 
herdeiros, legatários, donatários, usufrutuários ou curadores dos Acionistas Originais 
(“Cessionários dos Acionistas Originais ’) ou (ii.b) às sociedades, aos fundos.de 
investimento, aos trusts ou às entidades fiduciárias similares que sejam controladas, 
controladoras, estejam sob o controle comum e/ou tenham como beneficiárias finais 
quaisquer dos Acionistas Originais e/ou dos Cessionários dos Acionistas Originals.” 

(4) por maioria dos votos proferidos, tendo sido computados 1.170.226.678 votos a favor, 
43.940 votos contrários e 3.556.884 abstenções, a consolidação do Estatuto Social da Companhia, 
de forma a refletir as alterações aprovadas nos itens (1) a (3) acima, na forma do Anexo I à 
presente ata; 

(5) por maioria dos votos proferidos, tendo sido computados 1.134.892.144 votos a favor, 
7.044.301 votos contrários e 31.891.057 abstenções, a substituição ou reeleição dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia, com o objetivo de permitir a recomposição do órgão 
e a unificação dos mandatos para o próximo biênio, tendo em vista a profunda alteração da atual 
composição do órgão, em razão da saída de 6 (seis) de seus atuais membros, quais sejam, Antonio 
Luiz da Cunha Seabra, Pedro Luiz Barreiros Passos, Guilherme Peirão Leal, Fábio Colletti 
Barbosa, Bruno de Araujo Lima Rocha e Gilberto Mifano, cujas renúncias, com eficácia a partir 
da data destas Assembleias, ficam neste ato consignadas, registrando-se, ainda, o agradecimento 
da Companhia e dos acionistas aos referidos membros pelos relevantes serviços prestados no 
exercício de seus cargos; 

(6) por maioria dos votos proferidos, tendo sido computados 1.170.230.145 votos a favor, 
3.807 votos contrários e 3.593.550 abstenções, a definição de que o Conselho de Administração 
da Companhia seja composto por 8 (oito) membros, para um novo mandato unificado de 2 (dois) 
anos; 

(7) por maioria dos votos proferidos, o enquadramento dos seguintes candidatos como 
membros independentes do Conselho de Administração, nos termos do artigo 17 do Regulamento 
do Novo Mercado e do Anexo K à Resolução CVM n° 80, de 29 de março de 2022 (“Resolução 
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CVM 80”~): (i) Alessandro Giuseppe, Ç^plqcci, tendeado computad«* 1.170.229.045 votos a 
favor, 44.000 votos contrários e 3.554.^57,aBstençoe^ JíOjFlavia^Biííf^ue de Almeida, tendo 
sido computados 1.169.366.882 votos* â’fâvôr, 44.0Ö7 votos conWJfloS’e 4.416.613 abstenções; 
(iii) Gabriela Chaves Schwery Comazzetto, tendo sido computados 1.169.366.949 votos a 
favor, 43.940 votos contrários e 4.416.613 abstenções, e (iv) Maria Eduarda Mascarenhas 
Kertész, tendo sido computados 1.169.366.849 votos a favor, 44.000 votos contrários e 4.416.653 
abstenções; 

(8) por maioria dos votos proferidos, tendo sido computados 1.069.521 .347 votos a favor, 
72.104.622 votos contrários e 32.201.533 abstenções, por meio de chapa única, mediante voto 
majoritário, a eleição dos seguintes membros do Conselho de Administração, com prazo de 
mandato unificado de 2 (dois) anos, que se encerrará na data de realização da assembleia geral 
ordinária em que os acionistas da Companhia deliberarem acerca das demonstrações financeiras 
do exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2027: 

(i) Alessandro Giuseppe Carlucci, brasileiro, empresário, portador da Cédula de 
Identidade (RG) n° 1.742.382-2, inscrito no CPF sob o n° 084.142.238-93, com 
endereço profissional na Avenida Alexandre Colares, n° 1.188, Parque Anhanguera, 
CEP 05106-000, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; 

(ii) Flavia Buarque de Almeida, brasileira, administradora de empresas, portadora 
da Cédula de Identidade (RG) n° 13.146.760-8 SSP/SP, inscrita no CPF sob o n° 
149.008.838-59, com endereço profissional na Avenida Alexandre Colares, n° 1.188, 
Parque Anhanguera, CEP 05106-000, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; 

(iii) Gabriela Chaves Schwery Comazzetto, brasileira, administradora de empresas, 
portadora da Cédula de Identidade (RG) n° 286.766.438-14, inscrita no CPF sob o n° 
286.766.438-14, com endereço profissional na Avenida Alexandre Colares, n° 1.188, 
Parque Anhanguera, CEP 05106-000, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; 

(iv) Guilherme Ruggiero Passos, brasileiro, engenheiro de produção, portador da 
Cédula de Identidade (RG) n° 27.607.973-5 SSP/SP, inscrito no CPF sob o n° 
219.929.778-01, com endereço-profissional na Avenida Alexandre Colares, n° 1.188, 
Parque Anhanguera, CEP 05106-000, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; 

(v) João Paulo Brotto Ferreira Gonçalves, brasileiro, engenheiro, portador da 
Cédula de Identidade (RG) n° 16.356.342 SSP/SP, inscrito no CPF sob o n° 
050.269.878-00, com endereço profissional na Avenida Alexandre Colares, n° 1.188, 
Parque Anhanguera, CEP 05106-000, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; 

(vi) Luiz Francisco Guerra, brasileiro, engenheiro de produção, portador da Cédula 
de Identidade (RG) n° 22.902.209-1 SSP/SP, inscrito no CPF sob o n° 166.478.578-77, 
com endereço profissional na Avenida Alexandre Colares, n° 1.188, Parque 
Anhanguera, CEP 05106-000, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; 

(vii) Maria Eduarda Mascarenhas Kertész, brasileira, administradora de empresas, 
portadora da Cédula de Identidade (RG) n° 4.377.401, inscrita no CPF sob o n° 

-6-

Certifico o registro sob o nº 212.931/26-0 em 12/05/2026 da empresa NATURA COSMETICOS S.A., NIRE nº 35300143183, protocolado sob o nº 2191542268. Esta cópia foi

autenticada digitalmente e assinada em 21/05/2026 por MARINA CENTURION DARDANI – Secretário Geral. Autenticação: 292372317. A JUCESP garante a autenticidade do

registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.



Docusign Envelope ID: 9964C062-C4F4-41CA-8555-CBA041155FAF 

146.986.968-3, com endereço profissional na Avenida Alexandre Colares, n° 1.188, 
Parque Anhanguö’a.CEP O5W6.Q0O,* na cidáSeKÍé São Paulo, Estado de São Paulo; e • • ••••• •••• 

• • •••• ••• 
(viii) Pedro Cruz Villares, brasileiro, engenheiro, portador da Cédula de Identidade 
(RG) n° 6.246.271-4 SSP/SP, inscrito no CPF sob o n° 066.535.648-00, com endereço 
profissional na Avenida Alexandre Colares, n° 1.188, Parque Anhanguera, CEP 05106-
000, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 

Os membros do Conselho de Administração eleitos declaram, individualmente, que preenchem 
as condições prévias de elegibilidade previstas no artigo 147 da Lei das S.A. e na Resolução CVM 
80 e que estão em condições de firmar termo de posse e prestar as declarações exigidas nos termos 
do Anexo K à Resolução CVM 80. 

Registra-se que, apesar de que acionistas representando mais de 5% (cinco por cento) do capital 
votante da Companhia requereram via Boletins de Voto a Distância a adoção do processo de voto 
múltiplo na eleição do Conselho de Administração, tendo em vista que não foram apresentados 
candidatos ao Conselho de Administração além daqueles indicados pela Administração, a 
solicitação de adoção do processo de voto múltiplo formulada por meio do boletim de voto a 
distância restou sem efeito, nos termos do artigo 34, parágrafo 2o da Resolução CVM 81. Dessa 
forma, não houve eleição de membros para o Conselho de Administração por meio do processo 
de voto múltiplo, nos termos do artigo 141 da Lei das S.A. 

(9) tendo sido aprovada a alteração do Estatuto Social para criação do Conselho Consultivo, 
nos termos do item (1) acima, por maioria dos votos proferidos, tendo sido computados 
1.163.225.812 votos a favor, 44.920 votos contrários e 10.556.770 abstenções, a eleição dos 
seguintes membros do Conselho Consultivo, com prazo de mandato de 10 (dez) anos, que se 
encenará na data de realização da assembleia geral ordinária em que os acionistas da Companhia 
deliberarem acerca das demonstrações financeiras do exercício social a ser encerrado em 31 de 
dezembro de 2035: 

(i) Pedro Luiz Barreiros Passos, brasileiro, casado, engenheiro, portador da 
Cédula de Identidade (RG) n° 4.700.753 SSP/SP, inscrito no CPF sobon0 672.924.618-
91, com endereço profissional na Avenida Alexandre Colares, n° 1.188, Parque 
Anhanguera, CEP 05106-000, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; 

(ii) Antônio Luiz da Cunha Seabra, brasileiro, casado, economista, portador da 
Cédula de Identidade (RG) n° 3.524.557-8 SSP/SP, inscrito no . CPF sob o n° 
332.927.288-0, com endereço profissional na Avenida Alexandre Colares, n° 1.188, 
Parque Anhanguera, CEP 05106-000, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; 

(iii) Guilherme Peirão Leal, brasileiro, casado, administrador, portador da Cédula 
de Identidade (RG) n° 4.105.990-6 SSP/SP, inscrito no CPF sob o n° 383.599.108-63, 
com endereço profissional na Avenida Alexandre Colares, n° 1.188, Parque 
Anhanguera, CEP 05106-000, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; e 

(iv) Fábio Colletti Barbosa, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador 
da Cédula de Identidade (RG) n° 5.654.446/7, inscrito no CPF sob o n° 771.733.258-20, 

-7-

Certifico o registro sob o nº 212.931/26-0 em 12/05/2026 da empresa NATURA COSMETICOS S.A., NIRE nº 35300143183, protocolado sob o nº 2191542268. Esta cópia foi

autenticada digitalmente e assinada em 21/05/2026 por MARINA CENTURION DARDANI – Secretário Geral. Autenticação: 292372317. A JUCESP garante a autenticidade do

registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.



Docusign Envelope ID: 9964C062-C4F4-41CA-8555-CBA041155FAF 

com endereço profissional na Avenida Alexandre Colares, n° 1.188, Parque 
Anhanguera, CB§ Bír06-00Q,’ñ^ pj^âde derSãfcíÉaulo, Estado de São Paulo. 

•• • • • • • • • ••••••• •• •• • ••• •• 
VIII. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, o Presidente 
agradeceu a presença de todos e deu por encerrados os trabalhos, suspendendo as Assembleias 
para que se lavrasse a presente ata, a qual, depois de lida, discutida e achada conforme, foi 
aprovada e assinada pela Mesa. A lista dos acionistas presentes consta do Anexo II . Nos termos 
do artigo 47, §§ 1 ° e 2o, da Resolução CVM 81, foram considerados presentes às Assembleias e 
signatários da ata os acionistas cujos boletins de voto a distância foram considerados válidos pela 
Companhia e os acionistas que registraram a sua presença no sistema eletrônico de participação 
a distância. 

São Paulo, 29 de abril de 2026. 

Mesa: 

DocuSígned by: 

V- ¿0FbCF3FEACE4E8.. 
Moacir Salzstein 

Presidente 

■5ABFDA84D5AB48E, - •jrvjr „ 

Henrique da Silva Gordo Lang 
Secretário 
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ANEXO I À ATA DAS ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 
R^ALÏZADAg EM29 DE‘ÁRRÍL DE 2026 

Estatuto Social consolidado da Natura Cosméticos S.A. 
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•• •• ••• • • • • • • • • 
ESTATUTO SOCIAL DA NATURA COSMÉTICOS S.A. 

.•*. .* CAPÍTULO.!’. .*• • • ••••• •••• 

da dÊnóminaCãó/sú)ez objeto *e duração 

Artigo Io - NATURA COSMÉTICOS S.A. ("Companhia") é uma companhia que se rege pelo 
presente Estatuto Social e pela legislação aplicável, em particular a Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 (" Lei n° 6.404/76"). 

Parágrafo Único - Com o ingresso da Companhia no Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, 
Balcão ("B3"), sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, incluindo acionistas controladores, 
administradores e membros do conselho fiscal, se instalado, às disposições do Regulamento do 
Novo Mercado. 

Artigo 2o - A Companhia tem sua sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 

Parágrafo Único - A Companhia poderá instalar filiais, agências, depósitos, escritórios e 
quaisquer outros estabelecimentos no país por deliberação da Diretoria. 

Artigo 3o - A Companhia tem por objeto social: 

(i) a exploração do comércio, da exportação e da importação de produtos de beleza, higiene, 
toucador, produtos cosméticos, artigos de vestuário, alimentos, complementos nutricionais, 
medicamentos, inclusive fitoterápicos e homeopáticos, drogas, insumos farmacêuticos e 
saneantes domissanitários, tanto para uso humano como para uso animal, podendo, para isto, 
praticar todos os atos e realizar todas as operações relacionadas com seus fins; 

(ü) a exploração do comércio, da exportação e da importação de aparelhos elétricos de uso 
pessoal, joias, bijuterias, artigos para o lar, artigos para bebês e crianças, artigos para cama, 
mesa e banho, softwares, chip de telefonia, livros, material editorial, produtos de entretenimento, 
produtos fonográficos, podendo, para isto, praticar todos os atos e realizar todas as operações 
relacionadas com seus fins; 

(iü) a prestação de serviços de qualquer natureza, tais como serviços relacionados a tratamentos 
estéticos, assessoria mercadológica, cadastro, planejamento e análise de riscos, a prestação de 
serviços de correspondente bancário; e 

(iv) a gestão de participações societárias em sociedades que desenvolvam suas atividades 
principais no ramo de beleza ou em ramos afins ou complementares ao ramo de beleza, incluindo, 
mas não se limitando, a casa e moda, na qualidade de sócia ou acionista no Brasil ou no exterior. 

Parágrafo Único - O desenvolvimento das atividades pelas sociedades nas quais a Companhia 
possua de qualquer forma participação direta ou indiretamente leva em consideração os seguintes 
fatores: (i) os interesses, de curto e longo prazo, da Companhia e de seus acionistas; e (ii) os 
efeitos econômicos, sociais, ambientais e jurídicos, de curto e longo prazo, em relação aos seus 
colaboradores, fornecedores, parceiros, clientes e demais credores, bem como das comunidades 
em que a Companhia atue local e globalmente. 

Artigo 4° - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
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• • •• ••• •••• ••• • 
CAPÍTULO II 

• •• •••••• •• •• 
DO CAPITAL SOCIAL, DXSAÇÕES.É ÖÖ6 ACIONISTAS •• • • • • ••• ••••••• •• •• •••• • • 

Artigo 5o - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 
6.000.000.000,00 (seis bilhões de reais), dividido em 1.374.557.657 (um bilhão, trezentos e 
setenta e quatro milhões, quinhentas e cinquenta e sete mil, seiscentas e cinquenta e sete) ações 
ordinárias nominativas, escriturais e sem valor nominal. 

Parágrafo Único - O capital social será representado exclusivamente por ações ordinárias e a 
cada ação ordinária corresponderá o direito a um voto nas deliberações de acionistas. 

Artigo 6o - A Companhia fica autorizada a aumentar o seu capital social, independentemente de 
reforma estatutária, até o limite de 2.000.000.000 (dois bilhões) de ações ordinárias, sem valor 
nominal, mediante deliberação do Conselho de Administração, o qual fixará as condições da 
emissão, inclusive preço e prazo de integralização. 

Parágrafo Io - Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração poderá 
deliberar a emissão de bônus de subscrição e de debêntures conversíveis, assim como o aumento 
de capital mediante capitalização de lucros ou reservas, com ou sem bonificação em ações. 

Parágrafo 2o - O Conselho de Administração da Companhia poderá outorgar opções de compra 
ou subscrição de ações, de acordo com planos ou programas aprovados em Assembleia Geral, a 
seus administradores e empregados, assim como aos administradores e empregados de outras 
sociedades que sejam controladas, direta ou indireta mente, pela Companhia, sem direito de 
preferência para os acionistas quando da outorga ou do exercício das opções, observado o saldo 
do limite do capital autorizado na data do exercício das referidas opções de subscrição de ações, 
em conjunto com o saldo de ações em tesouraria quando do exercício das opções de compra de 
ações. 

Artigo 7o - Todas as ações da Companhia serão escriturais e, em nome de seus titulares, serão 
mantidas em conta de depósito em instituição financeira autorizada pela Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM. 

Parágrafo Único - O custo de transferência das ações poderá ser cobrado diretamente do 
acionista pela instituição depositária, conforme venha a ser definido no contrato de custódia, 
observados os limites máximos fixados pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. 

Artigo 8o - A emissão de novas ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição 
cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores, subscrição pública ou permuta por 
ações em oferta pública de aquisição de controle nos termos dos artigos 257 a 263 da Lei n° 
6.404/76, ou, ainda, nos termos de lei especial sobre incentivos fiscais, poderá se dar sem que 
aos acionistas seja concedido direito de preferência na subscrição ou com redução do prazo 
mínimo previsto em lei para o seu exercício. 
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’capítulo m*'"’ 

DA ASSEMBLEIA GERAL E DA ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA 

SEÇÃO I 

DA ASSEMBLEIA GERAL 

Artigo 9o - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano e 
extraordinariamente quando convocada nos termos da lei ou deste Estatuto Social. 

Artigo 10 - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta de votos, 
excluídos os votos em branco, exceto se de outra forma disposto na legislação aplicável. 

Parágrafo Io - A Assembleia Geral só poderá deliberar assuntos da ordem do dia, constantes 
dos respectivos editais de convocação. 

Parágrafo 2o - Os acionistas somente poderão votar com as ações que estejam registradas em 
seus nomes na posição acionária de 4 (quatro) dias antes da data da Assembleia Geral. 

Artigo 11 - A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou 
em sua ausência ou impedimento, por quem ele indicar. 0 presidente da Assembleia Geral 
escolherá até 2 (dois) dos presentes como secretários, para auxiliar na condução dos trabalhos. 

Artigo 12 - Compete à Assembleia Geral, além das atribuições previstas em lei: 

(i) eleger e destituir os membros do Conselho de Administração e os membros do Conselho Fiscal, 
quando for o caso; 

(ü) fixar os honorários globais dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria, assim 
como a remuneração dos membros do Conselho Fiscal se instalado; 

(iii) aprovar eventuais desdobramentos ou grupamentos de ações; 

(iv) aprovar programas de remuneração baseados em ações aos seus administradores e 
empregados, assim como aos administradores e empregados de outras sociedades que sejam 
controladas direta ou indiretamente pela Companhia; 

(V) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; 

(vi) eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de 
liquidação; e 

(vii) deliberar sobre a saída da Companhia no Novo Mercado da B3. 

Parágrafo Único - O presidente da Assembleia deverá observar e fazer cumprir as disposições 
dos acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, não permitindo que se computem 
os votos proferidos em contrariedade com o conteúdo de tais acordos. 

SEÇÃO II 

DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO 

Subseção I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 13 - A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria. 
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Parágrafo Io - A investidura nos cargos far-se-á por termo de posse, que deve contemplar sua 
sujeição à cláusula comRiprçisspria r^ferjctarro Artiger 3$*deste Estatuto Social, lavrado em livro 
próprio, assinado pelo adfriinisifador fempó55ado, dispe*rfc*a*da qualquer garantia de gestão. 

••••••• •• •• •••• • • 
Parágrafo 2o - Os administradores permanecerão em seus cargos até a posse de seus 
substitutos. 

Parágrafo 3o - Os administradores, no exercício de suas funções, deverão observar os 
interesses, de curto e longo prazo, da Companhia, incluindo os interesses e expectativas dos 
acionistas, colaboradores, fornecedores, parceiros, clientes e demais credores, das comunidades 
em que a Companhia atua local e globalmente, bem como os impactos ao meio ambiente. 

Artigo 14 - A Assembleia fixará uma verba global anual para distribuição entre os 
administradores e caberá ao Conselho de Administração efetuar a distribuição da verba 
individualmente, observado o disposto neste Estatuto Social. 

Artigo 15 - Qualquer dos órgãos de administração se reúne validamente com a presença da 
maioria de seus membros e delibera pelo voto da maioria dos presentes. 

Parágrafo Io - No caso de empate na votação de uma matéria em reunião dos órgãos da 
administração, caberá ao presidente da reunião o voto de qualidade para desempate da 
deliberação. 

Parágrafo 2o - As convocações para as reuniões dos órgãos de administração serão feitas com 
antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, com indicação da data, hora, lugar, ordem 
do dia detalhada e documentos a serem discutidos. 

Parágrafo 3o - Independentemente das formalidades previstas neste Estatuto Social, será 
dispensada a convocação prévia e considerada regular a reunião em que estiverem presentes 
todos os seus membros, admitidos, para este fim, os votos proferidos por escrito. 

Parágrafo 4o - As reuniões dos órgãos da administração poderão ser realizadas de modo parcial 
ou exclusivamente digital, por videoconferência, audioconferência ou por qualquer outro meio de 
comunicação que permita: 

(i) registro de presença e dos respectivos votos; 

(ü) a manifestação e o acesso simultâneo a documentos apresentados durante a reunião e que 
não tenham sido disponibilizados anteriormente; e 

(iü) a possibilidade de comunicação entre os presentes, sendo facultada a gravação pela 
Companhia. 

Parágrafo 5o - Os membros que participarem das reuniões por intermédio de videoconferência, 
conferência telefônica ou outro meio de comunicação nos termos do parágrafo acima, deverão 
confirmar seu voto por meio de declaração encaminhada a quem estiver presidindo a reunião por 
carta, fax, correio eletrônico ou outro meio de comunicação que permita a identificação do 
membro, logo após o término da reunião. Uma vez recebida a declaração, aquele que estiver 
presidindo a reunião ficará investido de plenos poderes para assinar a ata da reunião em nome 
do referido membro. 

Subseção II 

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Artigo 16 - O Conselho de Administração é composto por no mínimo 7 (sete) e no máximo 9 
(nove) membros, todos eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 2 
(dois) anos, permitida a reeleição. 
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Parágrafo Io - O Conselho de Administração será composto em sua maioria por membros 
externos, ou seja, sem vjijajtos. estatuaos‘Ou emprêgatítios atuais com a Companhia ou suas 
controladas ou coligadas- Dos ’memBros çfo*Çonselhe*âé* Administração, no mínimo, 1/3 (um 
terço), deverão ser conselheiros independentes, conformei definição do Regulamento do Novo 
Mercado e da regulamentação aplicável, devendo a caracterização dos indicados ao conselho de 
administração como conselheiros independentes ser deliberada na assembleia geral que os 
eleger, sendo também considerado como independente o conselheiro eleito mediante faculdade 
prevista pelo artigo 141, §§ 4o e 5o da Lei n° 6.404/76, na hipótese de haver acionista 
controlador. Quando, em decorrência da observância do percentual referido acima, resultar 
número fracionário de conselheiros, proceder-se-á ao arredondamento para o número inteiro 
¡mediatamente superior. 

Parágrafo 2o - Os membros do Conselho de Administração devem ter reputação ilibada, não 
podendo ser eleitos, salvo dispensa da Assembleia Geral, aqueles que (i) ocuparem cargos em 
sociedades que possam ser consideradas concorrentes da Companhia; ou (ü) tiverem ou 
representarem interesse conflitante com a Companhia. 

Parágrafo 3o - É vedado, na forma do artigo 115, § Io da Lei n° 6.404/76, o exercício do direito 
de voto na eleição dos membros do Conselho de Administração, em circunstâncias que 
configurem conflito de interesse com a Companhia. 

Parágrafo 4o - O membro do Conselho de Administração não poderá ter acesso a informações, 
ou participar de reuniões de Conselho de Administração, relacionadas a assuntos sobre os quais 
tenha ou represente interesse conflitante com a Companhia. 

Parágrafo 5o - O Conselho de Administração, para melhor desempenho de suas funções, poderá 
criar comitês ou grupos de trabalho com objetivos definidos, sendo integrados por pessoas por 
ele designadas dentre os membros da administração e/ou outras pessoas ligadas, direta ou 
indiretamente, à Companhia. 

Artigo 17 - Na eleição dos membros do Conselho de Administração, a Assembleia Geral 
primeiramente determinará, pelo voto majoritário, o número dos membros do Conselho a serem 
eleitos pelo voto majoritário ou múltiplo (se solicitado). Tal número poderá ser acrescido em até 
1 (um) membro caso (i) seja solicitada a eleição do conselho de administração pelo sistema de 
voto múltiplo, (ü) ocorra a eleição de 1 (um) membro em separado por acionistas representando 
10% do capital social, na forma prevista nos parágrafos 4o e 5o do artigo 141 da Lei 6.404/76, e 
(iii) a eleição de membro adicional seja necessária para garantir ao acionista ou ao grupo de 
acionistas vinculados por acordo de votos que detenha mais de 50% (cinquenta por cento) do 
total de votos conferidos pelas ações com direito a voto da Companhia a indicação da maioria 
dos membros do Conselho de Administração. 

Parágrafo Único - Se não tiver sido solicitado, na forma da lei, o processo de voto múltiplo, a 
Assembleia poderá votar por meio de chapas registradas previamente na mesa, as quais 
assegurarão aos acionistas que detenham, individualmente ou em bloco, 10% (dez por cento) ou 
mais das ações ordinárias da Companhia o direito de indicar um membro. A mesa não poderá 
aceitar o registro de qualquer chapa em violação ao disposto neste Artigo. 

Artigo 18 - O Conselho de Administração terá 1 (um) Presidente do Conselho de Administração, 
o qual será eleito pela maioria de votos de seus membros, na primeira reunião do Conselho de 
Administração que ocorrer ¡mediatamente após serem empossados, ou sempre que houver 
vacância ou renúncia do Presidente do Conselho de Administração. 

Parágrafo Io - O cargo de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor-Presidente ou 
de principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. 

Parágrafo 2o - Caberá ao Presidente do Conselho de Administração, além de suas atribuições 
legais, as seguintes atribuições: 
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a) coordenar as atividades do Conselho de Administração, buscando a eficácia e o bom 
desempenho do órgão e.tie.tâda uratfeSëtlb memtfros,“Servindo de elo entre o Conselho de 
Administração e o Diretorÿre^kîente;« •*"; 

••••••• •• •• •••• •• 
b) revisar e propor as remunerações dos membros do Conselho de Administração e do Diretor-
Presidente; 

c) organizar e coordenar as pautas de reuniões do Conselho de Administração da Companhia, os 
calendários de reuniões e Assembleias Gerais da Companhia, convocar e presidir reuniões do 
Conselho de Administração da Companhia, assegurar que os conselheiros recebam as 
informações adequadas para cada reunião, bem como assegurar o adequado funcionamento do 
órgão; e 

d) estabelecer e supervisionar o processo de avaliação do Diretor-Presidente e dos membros do 
Conselho de Administração, individualmente, e do próprio Conselho de Administração, bem como 
de seus comitês, como órgãos colegiados e da secretaria de Governança. 

Parágrafo 3o - No caso de vacância de cargo de membro do Conselho de Administração, um 
substituto poderá ser nomeado pelos conselheiros remanescentes para servir até a primeira 
assembleia geral. Se ocorrer vacância da maioria dos cargos, a Assembleia Geral será convocada 
para proceder a nova eleição. Para os fins deste Parágrafo, ocorrerá a vacância com a destituição, 
morte, renúncia, impedimento comprovado ou invalidez. 

Parágrafo 4o - No caso de ausência temporária de qualquer membro do Conselho de 
Administração, este poderá ser substituído em reuniões do referido órgão por outro conselheiro 
por ele expressamente indicado, hipótese em que seu representante deverá estar munido de 
procuração com poderes específicos, indicando inclusive o voto a ser proferido nas matérias 
constantes da ordem do dia de cada reunião. Nesta hipótese, o conselheiro que estiver 
substituindo o conselheiro ausente, além de seu próprio voto, expressará o voto antecipado do 
conselheiro ausente. 

Artigo 19-0 Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 6 (seis) vezes ao ano, 
conforme calendário anual a ser aprovado pelo Conselho de Administração na primeira reunião a 
se realizar após a eleição e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente do 
Conselho de Administração ou pela maioria de seus membros. 

Artigo 20 - Compete ao Conselho de Administração, além de outras atribuições que lhe sejam 
cometidas por lei ou pelo Estatuto Social: 

(i) exercer as funções normativas das atividades da Companhia, podendo avocar para seu exame 
e deliberação qualquer assunto que não se compreenda na competência privativa da Assembleia 
Geral ou da Diretoria; 

(ii) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; 

(iü) eleger e destituir os Diretores da Companhia; 

(iv) atribuir aos Diretores as respectivas funções, observado o disposto neste Estatuto Social; 

(V) deliberar a convocação da Assembleia Geral, quando julgar conveniente, ou no caso do artigo 
132 da Lei n° 6.404/76; 

(vi) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinando, a qualquer tempo, os livros e papéis da 
Companhia e solicitando informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração e 
quaisquer outros atos; 

(vii) apreciar os resultados trimestrais das operações da Companhia; 

(viii) escolher e destituir os auditores independentes; 
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(¡x) convocar os auditores independentes para prestar os esclarecimentos que entender 
necessários; 

(x) manifestar-se sobre o Relatório da Administração eras' contas da Diretoria e deliberar sua 
submissão à Assembleia Geral; 

(xi) aprovar os orçamentos anuais e plurianuais, os planos estratégicos, os projetos de expansão 
e os programas de investimento, bem como acompanhar sua execução pela Companhia; 

(xii) aprovar a criação e dissolução de subsidiária e a participação direta ou indireta da Companhia 
no capital social de outras sociedades, no País ou no exterior, bem como a instalação de filiais, 
agências, depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos da Companhia no exterior; 

(xiii) determinar a realização de inspeções, auditoria ou tomada de contas nas subsidiárias, 
controladas ou coligadas da Companhia, bem como em fundações que patrocine; 

(xiv) manifestar-se, previamente, sobre qualquer assunto a ser submetido à Assembleia Geral; 

(xv) autorizar a emissão de ações da Companhia, nos limites autorizados no Artigo 6° deste 
Estatuto Social, fixando as condições de emissão, inclusive preço e prazo de integralização, 
podendo, ainda, excluir o direito de preferência ou reduzir o prazo para o seu exercício nas 
emissões de ações, bônus de subscrição e debêntures conversíveis, cuja colocação seja feita 
mediante venda em bolsa ou por subscrição pública ou em oferta pública de aquisição de controle, 
nos termos estabelecidos em lei; 

(xvi) deliberar a aquisição pela Companhia de ações de sua própria emissão, para manutenção 
em tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienação; 

(xvii) deliberar a emissão de bônus de subscrição e aprovar aumento de capital mediante 
capitalização de lucros e reservas, com ou sem bonificação em ações, nos termos do Artigo 6o, 
Parágrafo Io deste Estatuto Social; 

(xviii) outorgar ações restritas e opções de compra ou subscrição de ações, de acordo com planos 
ou programas aprovados em Assembleia Geral, a seus administradores e empregados, assim 
como aos administradores e empregados de outras sociedades que sejam controladas, direta ou 
indiretamente, pela Companhia, sem direito de preferência para os acionistas quando da outorga 
ou do exercício das opções, observado o saldo do limite do capital autorizado na data de exercício 
das opções de subscrição de ações, em conjunto com o saldo de ações em tesouraria na data de 
exercício das opções de compra de ações; 

(xix) estabelecer o valor da participação nos lucros dos diretores, gerentes e empregados da 
Companhia; 

(xx) deliberar a emissão de debêntures; 

(xxi) aprovar alçadas da Diretoria e suas políticas, bem como quaisquer alterações a elas, as quais 
incluirão regras para (a) a aquisição de bens do ativo imobilizado e intangível a assunção de 
compromissos financeiros, (b) a oneração de bens do ativo imobilizado e intangível, (c) a 
contratação de quaisquer captações de recursos e a emissão de quaisquer instrumentos de 
crédito para a captação de recursos, sejam "bonds", "notes", "commercial papers", notas 
comerciais e outros, de uso comum no mercado, deliberando ainda sobre as suas condições de 
emissão e resgate, entre outras regras de alçada, bem como a fiscalização do cumprimento de 
tal política pelos membros da Diretoria; 

(xxii) aprovar a contratação da instituição depositária prestadora dos serviços de ações 
escriturais; 

(xxiii) dispor, observadas as normas deste Estatuto Social e da legislação vigente, sobre a ordem 
de seus trabalhos e adotar ou baixar normas regimentais para seu funcionamento; 
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(xxiv) manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta pública de 
aquisição de ações que tenha por objeto as açoes e outfox VãTores BÍdbiliSfios conversíveis ou 
permutáveis por ações de emissão da Corrfiaãhia, po¿m¿ip*dp pareçer prêyio fundamentado, 
divulgado em até 15 (quinze) dias da publica’çâô’âô edital’da ofêrta púBRCâ d£*aquisição de ações, 
que deverá abordar, no mínimo: (i) a conveniência e oportunidade da oferta pública de aquisição 
de ações quanto ao interesse do conjunto dos acionistas, inclusive em relação ao preço e aos 
potenciais impactos para a liquidez das ações; (¡i) os planos estratégicos divulgados pelo ofertante 
em relação à Companhia; e (üi) a respeito de alternativas à aceitação da oferta pública de 
aquisição de ações disponíveis no mercado, bem como as informações exigidas pelas regras 
aplicáveis estabelecidas pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM; 

(xxv) decidir sobre (i) a declaração de dividendos intermediários, nos termos do Artigo 30, § 3o 
deste Estatuto Social; e (ii) o pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio no curso do 
exercício aos acionistas, nos termos da legislação aplicável; 

(xxvi) definir a individualização da remuneração global dos administradores aprovada pela 
Assembleia Geral; 

(xxvii) manifestar-se sobre os termos e condições de reorganizações societárias, aumentos de 
capital e outras transações que derem origem à mudança de controle da Companhia e consignar 
se tais transações asseguram tratamento justo e equitativo aos acionistas da companhia; 

(xxviii) avaliar e divulgar anualmente uma relação dos membros independentes do Conselho de 
Administração, bem como indicar e justificar quaisquer circunstâncias que possam comprometer 
sua independência; e 

(xxix) deliberar acerca das transações com partes relacionadas que sejam de sua competência, 
conforme definido na política correspondente da Companhia aprovada pelo Conselho de 
Administração. 

Subseção III 

DA DIRETORIA 

Artigo 21 - A Diretoria, cujos membros serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo 
Conselho de Administração, será composta de no mínimo 2 (dois) membros, sendo um Diretor-
Presidente, um Diretor Financeiro, um Diretor de Relações com Investidores, um Diretor Jurídico 
e os demais, Diretores Executivos Operacionais, com prazo de mandato de 3 (três) anos, 
permitida a reeleição, sendo apenas o cargo de Diretor de Relações com Investidores de 
preenchimento obrigatório. 

Parágrafo Io - A eleição da Diretoria ocorrerá, preferencialmente, na primeira reunião do 
Conselho de Administração que se realizar após a Assembleia Geral Ordinária. 

Parágrafo 2o - Os Diretores serão substituídos, em casos de ausência ou impedimento 
temporário, por outro Diretor, escolhido pelo Diretor-Presidente. Este será, em caso de vacância, 
substituto provisório, até que o Conselho de Administração eleja seu substituto definitivo pelo 
restante do prazo de gestão. 

Parágrafo 3o - É permitida a cumulação de posições pelos Diretores, observado o número 
mínimo de 2 (dois) membros. 

Artigo 22 - A Diretoria tem todos os poderes para praticar os atos necessários à representação 
da Companhia e consecução do objeto social, por mais especiais que sejam, inclusive para 
renunciar a direitos, transigir e acordar, observadas as disposições legais ou estatutárias 
pertinentes, às deliberações tomadas pela Assembleia Geral e pelo Conselho de Administração e 
as disposições e restrições de alçadas a eles determinadas pelo Conselho de Administração, 
competindo-lhe especialmente: 
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(i) cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social e as deliberações do Conselho de Administração 
e da Assembleia Geral de Acionistas; • • • ••••• •••• 

• • •••• ••• 
(¡i) elaborar e submeter ao Conselho de AÕMihEtração;^ câfla ano; troiano estratégico, suas 
revisões anuais e o orçamento geral da Companhia, cuidando das respectivas execuções; 

(iii) deliberar a criação, transferência e encerramento de filiais, agências, depósitos, escritórios e 
quaisquer outros estabelecimentos da Companhia no país; 

(iv) decidir, até o limite de alçada estabelecido pelo Conselho de Administração, sobre a aquisição, 
a alienação e/ou a oneração de bens do ativo imobilizado e intangível e compromissos financeiros 
associados a projetos nos quais a Companhia pretende investir; 

(v) submeter, anualmente, à apreciação do Conselho de Administração, o Relatório da 
Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, 
bem como a proposta de aplicação dos lucros apurados no exercício anterior; e 

(vi) apresentar, trimestralmente, ao Conselho de Administração, as demonstrações financeiras 
intermediárias da Companhia e suas controladas. 

Artigo 23 - Compete aos Diretores, além de exercer as atividades que lhe sejam atribuídas pelo 
Conselho de Administração, as seguintes atribuições: 

Parágrafo Io - Compete ao Diretor-Presidente: 

(i) gerir os negócios da Companhia, coordenando as atividades dos demais Diretores da 
Companhia, de forma garantir a execução das deliberações do Conselho de Administração e da 
própria Diretoria; 

(íi) convocar e presidir as reuniões da Diretoria, estabelecendo-lhe a ordem do dia e dirigindo os 
respectivos trabalhos; 

(iii) fazer recomendações ao Conselho de Administração e à Diretoria da Companhia no que diz 
respeito à gestão da Companhia; 

(iv) supervisionar a execução das atividades relacionadas com o planejamento geral e execução 
da estratégia de curto e longo prazo; 

(v) propor ao Conselho de Administração a determinação de atribuições aos demais Diretores; 

(vi) outras atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Conselho de 
Administração. 

Parágrafo 2o - Compete ao Diretor Financeiro: 

(i) planejar, implementar e coordenar a política financeira da Companhia, além de organizar, 
elaborar e controlar o orçamento da Companhia; 

(íi) preparar as demonstrações financeiras, gerir a contabilidade e administrar a tesouraria da 
Companhia em atendimento às determinações legais vigentes; 

(iii) orientar a Companhia na tomada de decisões que envolvam riscos de natureza financeira; 

(iv) elaborar relatórios de natureza financeira e prestar informações relativas à sua área de 
competência aos órgãos da Companhia; 

(v) planejar e executar políticas de gestão em sua área de competência; e 

(vi) outras atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Conselho de 
Administração. 
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Parágrafo 3° - Compete ao Diretor de Relações com Investidores: • •• •••••• •• • • • • • • ••• ••• 
(i) representar a Companhia perante a Com$sãp*de Valçre? fcioljiliários-tlMf demais os órgãos 
de controle e instituições que atuam no mêrêadô’de capitals;” . 

(il) prestar informações ao público investidor, à Comissão de Valores Mobiliários - CVM, às bolsas 
de valores em que a Companhia tenha seus valores mobiliários negociados e demais órgãos 
relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, conforme legislação aplicável, 
no Brasil e no exterior; 

(üi) manter atualizado o registro da Companhia como companhia aberta perante a Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM; e 

(iv) outras atribuições que lhes forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Conselho de 
Administração. 

Parágrafo 4o - Compete ao Diretor Jurídico: 

(i) aconselhar e assessorar a Companhia com relação a temas de natureza jurídica; 

(ii) defender os interesses da Companhia perante terceiros; e 

(üi) outras atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Conselho de 
Administração. 

Parágrafo 5o - Compete aos Diretores Executivos Operacionais: 

(i) promover o desenvolvimento das atividades da Companhia, observado seu objeto social; 

(ii) coordenar as atividades da Companhia e de suas controladas; 

(üi) realizar a gestão orçamentária das áreas da Companhia sob sua responsabilidade, incluindo 
controle de gestão e de custos; 

(iv) coordenar a atuação de sua área e responsabilidades específicas com a dos demais diretores; 

(V) representar a Companhia perante clientes, imprensa, sociedade e órgãos legais, empresariais 
e governamentais, resguardando os interesses da organização e zelando pela sua imagem; e 

(vi) outras atribuições que lhes forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Conselho de 
Administração. 

Artigo 24 - Como regra geral e ressalvados os casos objeto dos parágrafos subsequentes, a 
Companhia será sempre representada por 2 (dois) membros da Diretoria, ou ainda 1 (um) 
membro da Diretoria e 1 (um) procurador, ou 2 (dois) procuradores, no limite dos respectivos 
mandatos. 

Parágrafo Io - Os atos para os quais o presente Estatuto Social exija autorização prévia do 
Conselho de Administração só poderão ser praticados uma vez preenchida tal condição. 

Parágrafo 2o - A Companhia poderá ser representada por apenas 1 (um) Diretor ou 1 (um) 
procurador nos seguintes casos: 

(i) quando o ato a ser praticado impuser representação singular ela será representada por 
qualquer Diretor ou procurador com poderes especiais; 

(ii) quando se tratar de receber e dar quitação de valores que sejam devidos à Companhia, bem 
como nos casos de correspondência que não crie obrigações para a Companhia e da prática de 
atos de simples rotina administrativa, inclusive os praticados perante repartições públicas, 
sociedades de economia mista, Secretaria da Receita Federal, Secretarias das Fazendas 
Estaduais, Secretarias das Fazendas Municipais, Juntas Comerciais, Justiça do Trabalho, INSS, 
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FGTS e seus bancos arrecadadores e outros.de jcjêntica r^tufçza e Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária; e “ • : : • • ••• • • • •• • • • • ••• 
(Hi) no caso da representação da CompanFiíá peló Diretor de‘ftelações*côrn Investidores perante 
a Comissão de Valores Mobiliários - CVM e demais os órgãos de controle e instituições que atuam 
no mercado de capitais. 

Parágrafo 3o - 0 Conselho de Administração poderá autorizar a prática de outros atos que 
vinculem a Companhia por apenas um dos membros da Diretoria ou um procurador, agindo 
isoladamente, ou ainda, pela adoção de critérios de limitação de competência, restringir, em 
determinados casos, a representação da Companhia a apenas um Diretor ou um procurador. 

Parágrafo 4o - Na constituição de procuradores, observar-se-ão as seguintes regras: 

(i) todas as procurações serão outorgadas conjuntamente por quaisquer 2 (dois) Diretores; 

(ü) quando o mandato tiver por objeto a prática de atos que dependam de prévia autorização do 
Conselho de Administração, a sua outorga ficará expressamente condicionada à obtenção dessa 
autorização, que será mencionada em seu texto; e 

(Hi) exceto se de outra forma aprovado pelo Conselho de Administração, todas as procurações 
outorgadas em nome da Companhia deverão ter período limitado de validade, com exceção das 
procurações para representação em processos administrativos ou com cláusula ad judicia. 

Parágrafo 5o - Não terão validade, nem obrigarão a Companhia, os atos praticados em 
desconformidade ao disposto neste Artigo. 

Subseção IV 

DO COMITÊ DE AUDITORIA, DE GESTÃO DE RISCOS E DE FINANÇAS 

Artigo 25 - 0 Comitê de Auditoria, de Gestão de Riscos e de Finanças ("Comitê de Auditoria"!, 
órgão de assessoramento vinculado diretamente ao Conselho de Administração, dotado de 
autonomia operacional e aderente aos requisitos do comitê auditoria estatutário previsto nas 
normas aplicáveis expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários e no Regulamento do Novo 
Mercado, deverá ser composto por, no mínimo, 3 (três) membros, que exercerão seus cargos 
por, no máximo, 10 (dez) anos, sendo que: 

(i) a maioria de seus membros deverá ser independente; 

(ii) pelo menos 1 (um) membro deverá ser Conselheiro Independente (conforme termo definido 
no Regulamento do Novo Mercado), a ser nomeado pelo Conselho de Administração; 

(iü) pelo menos 1 (um) membro deverá ter reconhecida experiência em assuntos de contabilidade 
societária; e 

(iv) o mesmo membro poderá cumular as qualificações descritas nos itens (ii) e (iü) acima. 

Parágrafo Io - 0 Comitê de Auditoria será coordenado por um Presidente designado no ato da 
nomeação dos membros do Comitê de Auditoria. 
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Parágrafo 2° - É vedada a participação, como membros .do Comjtê de Auditoria, de seus 
diretores, de diretores de suas controladas* cfc seu: ’acjQüísta coritrqlççlpr, de coligadas ou 
sociedades sob controle comum, diretas oJindiretas. ! Î. : : ••••••• •• • • •••• •• 

Parágrafo 3o - O Conselho de Administração aprovará o Regimento Interno do Comitê de 
Auditoria, o qual estipulará regras de convocação, instalação, votação e periodicidade das 
reuniões, prazo dos mandatos, requisitos de qualificação de seus membros e atividades do 
Presidente do Comitê de Auditoria, entre outras matérias. 

Parágrafo 4o - O Comitê de Auditoria será dotado de orçamento próprio aprovado pelo Conselho 
de Administração, destinado a cobrir despesas com o seu funcionamento e com a contração de 
consultores para assuntos contábeis, jurídicos ou outros temas, quando necessária a opinião de 
um especialista externo ou independente. 

Artigo 26 - Compete ao Comitê de Auditoria: 

(i) opinar ao Conselho de Administração na escolha e contratação ou destituição dos serviços de 
auditoria independente da Companhia, sendo responsável pela definição da remuneração e pela 
supervisão dos auditores independentes, cabendo-lhe supervisionar as atividades e monitorar a 
efetividade do trabalho dos auditores independentes, bem como sua independência, a qualidade 
dos serviços prestados e a adequação dos serviços prestados às necessidades da Companhia, 
bem como avaliar o plano anual de trabalho do auditor independente e encaminhá-lo para 
apreciação do Conselho de Administração; 

(H) aprovar, previamente à deliberação do Conselho de Administração, eventuais serviços de 
auditoria ou extra auditoria prestados pelo auditor independente; 

(iii) supervisionar as atividades da área de elaboração de demonstrações financeiras da 
Companhia, assessorar o Conselho de Administração no monitoramento e controle da qualidade 
das demonstrações financeiras e avaliar as informações trimestrais, demonstrações 
intermediárias e demonstrações financeiras e das informações e medições divulgadas com base 
em dados contábeis ajustados e em dados não contábeis que acrescentem elementos não 
previstos na estrutura dos relatórios usuais das demonstrações financeiras; 

(iv) supervisionar as atividades da auditoria interna e da área de controles internos da Companhia 
e assessorar o Conselho de Administração no monitoramento da qualidade, integridade e 
efetividade dos processos de gerenciamento de riscos, da função de compliance e dos 
mecanismos de controles internos; 

(v) assessorar o Conselho de Administração no monitoramento da efetividade do gerenciamento 
de riscos e avaliar e monitorar as exposições de risco da Companhia, podendo requerer, entre 
outras, informações detalhadas de políticas e procedimentos relacionados com (a) remuneração 
da administração; (b) utilização de ativos da Companhia; e (c) as despesas incorridas em nome 
da Companhia; 

(vi) avaliar e monitorar, juntamente com a administração e a área de auditoria interna da 
Companhia, a adequação das transações com partes relacionadas realizadas pela Companhia e 
suas respectivas evidências, bem como recomendar à administração a correção ou 
aprimoramento das políticas internas da Companhia, incluindo a política de transações com partes 
relacionadas; 

(vii) assegurar que a Companhia possua meios para recepção de denúncias, incluindo sigilosas, 
internas e externas à Companhia, em matérias relacionadas ao escopo de suas atividades, bem 
como para retenção e tratamento de informações acerca de erros ou fraudes relevantes 
referentes à contabilidade, auditoria, controles internos e demonstrações financeiras, bem como 
do descumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Companhia, além de 
regulamentos e códigos internos, inclusive com previsão de procedimentos específicos para 
proteção do prestador e da confidencialidade da informação; e 

(viii) outras competências estabelecidas no Regimento Interno do Comitê de Auditoria. 
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SEÇÃO III DO ÇON^ELHO ÇONÇULTIVO. , 
• • • • ••• ••• 

Artigo 27-0 Conselho Consultivo é compostxf por 3 S SZmerßbros, Wd¿s* feitos e destituíveis 
pela Assembleia Geral, com mandato de íoftféz)’ anos. ’* ” . 

Parágrafo Io - 0 Conselho Consultivo não possui funções executivas nem poderes de 
representação da Companhia, e tem por finalidade zelar pela preservação dos propósitos, dos 
valores e da cultura que caracterizam a essência da Natura e pela perpetuação do legado dos 
seus fundadores. 

Parágrafo 2o - Os membros do Conselho Consultivo deverão ter comprovada experiência 
profissional de, pelo menos, 25 (vinte e cinco) anos na administração de companhias líderes nos 
seus setores de atuação, no Brasil e/ou no exterior. 

Parágrafo 3o - Os membros do Conselho Consultivo não serão remunerados pelo exercício de 
suas atribuições. 

Parágrafo 4o - Competirá ao Conselho Consultivo: 

(i) Zelar pela preservação dos propósitos, dos valores e da cultura da Natura; 

(ii) Ser um espaço de reflexão ativa sobre a perenização da filosofia empresarial e do legado dos 
fundadores da Companhia; e 

(üi) Manifestar-se sobre assuntos que possam ter impacto relevante na reputação, na imagem 
institucional ou nos valores da Natura, emitindo, quando julgar adequado, recomendações não-
vinculativas à administração da Companhia. 

Parágrafo 5o - Os membros do Conselho Consultivo, quando convidados, participarão de reuniões 
com administradores e colaboradores da Companhia. 

Parágrafo 6o - 0 Conselho Consultivo poderá aprovar Regimento Interno estipulando regras 
adicionais referentes à condução de suas reuniões e outras matérias julgadas pertinentes pelos 
membros do Conselho Consultivo. 

Parágrafo 7o - Os membros do Conselho Consultivo deverão exercer as funções que este Estatuto 
Social e o Regimento Interno lhes atribuírem com observância estrita às normas legais e 
regulamentares cabíveis, inclusive, no que for aplicável, os deveres impostos aos administradores 
da Companhia no Capítulo XII, Seção IV, da Lei n° 6.404/76, nos termos de seu artigo 160. 

SEÇÃO IV 

DO CONSELHO FISCAL 

Artigo 28-0 Conselho Fiscal da Companhia com as atribuições estabelecidas em lei será 
composto de 3 (três) membros e igual número de suplentes. 

Parágrafo Io - O Conselho Fiscal não funcionará em caráter permanente e somente será 
instalado mediante convocação dos acionistas, de acordo com as disposições legais. 

Parágrafo 2o - A posse dos membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, estará 
condicionada à assinatura de termo de posse, que deve contemplar sua sujeição à cláusula 
compromissória referida no Artigo 35 deste Estatuto Social, bem como ao atendimento dos 
requisitos legais aplicáveis. 

SEÇÃO V 

DA DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS 
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Artigo 29-0 exercício social inicia-se ere l°/ie janeirp e.eocerra-§§ eqi.31 de dezembro de 
cada ano. 'Î * ! ! • • • • • ••• • • • • • • • • • 
Parágrafo Io - Ao final de cada exercício ’social* a Diretoria* fará ela*D*o*rar,’com observância dos 
preceitos legais pertinentes, as seguintes demonstrações financeiras: 

(I) balanço patrimonial; 

(ü) demonstração do resultado do exercício; 

(iü) demonstração do resultado abrangente; 

(iv) demonstração das mutações do patrimônio líquido; 

(v) demonstração dos fluxos de caixa; 

(vi) demonstração do valor adicionado; e 

(vii) notas explicativas às demonstrações financeiras. 

Parágrafo 2o - Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício, o Conselho de 
Administração apresentará à Assembleia Geral Ordinária proposta sobre a destinação a ser dada 
ao lucro líquido, com observância do disposto neste Estatuto Social e na lei. 

Artigo 30 - Os acionistas terão direito a receber, em cada exercício, a título de dividendos, um 
percentual mínimo obrigatório de 30% (trinta por cento) sobre o lucro líquido, com os seguintes 
ajustes: 

(i) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, para constituição 
da reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia; 

(ii) o acréscimo das importâncias resultantes da reversão, no exercício, de reservas para 
contingências, anteriormente formadas; 

(iü) o decréscimo das importâncias destinadas, no exercício, à constituição da reserva legal e de 
reservas para contingências; 

(iv) poderá ser destinada para a reserva de incentivos fiscais a parcela do lucro líquido decorrente 
de doações ou subvenções governamentais para investimentos, que poderá ser excluída da base 
de cálculo do dividendo obrigatório, nos termos do artigo 195-A da Lei n° 6.404/76; e 

(v) sempre que o montante do dividendo mínimo obrigatório ultrapassar a parcela realizada do 
lucro líquido do exercício, a administração poderá propor, e a Assembleia Geral aprovar, destinar 
o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar (artigo 197 da Lei n° 6.404/76). 

Parágrafo Io - Uma parcela do lucro líquido que não seja distribuída como dividendo obrigatório, 
tampouco destinada para as reservas descritas nos itens do caput deste Artigo 30, poderá ser 
destinada à formação de reserva para investimentos e capital de giro, que terá por fim custear 
investimentos para crescimento e expansão e financiar o capital de giro da Companhia. O saldo 
acumulado desta reserva, somado aos saldos das demais reservas, excetuadas a reserva de lucros 
a realizar, a reserva de incentivos fiscais e a reserva para contingências, não poderá ultrapassar 
100% (cem por cento) do capital social da Companhia, nos termos do artigo 199 da Lei n° 
6.404/76. 

Parágrafo 2o - A Assembleia Geral poderá, por proposta dos órgãos da administração, deliberar 
reter parcela do lucro líquido do exercício prevista em orçamento de capital por ela previamente 
aprovado, nos termos do artigo 196 da Lei n° 6.404/76. 

Parágrafo 3o - A Assembleia poderá atribuir aos administradores uma participação nos lucros, 
observados os limites legais pertinentes. É condição para pagamento de tal participação a 
atribuição aos acionistas do dividendo obrigatório a que se refere este Artigo. Sempre que for 
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levantado balanço semestral e com base neje fgçem paggj rijv^endos intermediários em valor ao 
menos igual a 30% (trinta por cento) sobré b Ibcrí» líquido íá período,’calb&lado nos termos deste 
Artigo, poderá ser paga por deliberação do.Çppjg[ho de’^mipiiraçâq »Içs administradores, uma 
participação no lucro semestral, ad referendum da Assembleia Geral. 

Parágrafo 4o - A Assembleia pode deliberar, a qualquer momento, distribuir dividendos por 
conta de reservas de lucros pré-existentes ou de lucros acumulados de exercícios anteriores, 
assim mantidos por força de deliberação da Assembleia, depois de atribuído em cada exercício, 
aos acionistas, o dividendo obrigatório a que se refere este Artigo. 

Parágrafo 5o - A Companhia poderá levantar balanços semestrais ou intermediários. O Conselho 
de Administração poderá deliberar a distribuição de dividendos a débito da conta de lucro apurado 
naqueles balanços. O Conselho de Administração poderá, ainda, declarar dividendos 
intermediários a débito da conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes 
naqueles balanços ou no último balanço anual. 

Parágrafo 6o - Os dividendos não reclamados em 3 (três) anos prescrevem em favor da 
Companhia. 

Parágrafo 7o - O Conselho de Administração poderá pagar ou creditar juros sobre o capital 
próprio, nos termos da legislação aplicável. 

Artigo 31 - A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas instituídas em 
balanços semestrais ou intermediários, sem prejuízo do disposto no Artigo 6, Parágrafo Io deste 
Estatuto Social. 

CAPÍTULO IV 

DA ALIENAÇÃO DO CONTROLE ACIONÁRIO E DA OPA POR ATINGIMENTO DE 
PARTICIPAÇÃO RELEVANTE 

SEÇÃO I 

DA ALIENAÇÃO DO CONTROLE ACIONÁRIO 

Artigo 32 - A alienação direta ou indireta de controle da Companhia, tanto por meio de uma 
única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a condição 
suspensiva ou resolutiva de que o adquirente se obrigue a efetivar oferta pública de aquisição de 
ações tendo por objeto as ações de emissão da Companhia de titularidade dos demais acionistas, 
observando as condições e os prazos previstos na legislação e na regulamentação em vigor e no 
Regulamento do Novo Mercado, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao 
alienante. 

SEÇÃO II 

DA OPA POR ATINGIMENTO DE PARTICIPAÇÃO RELEVANTE 

Artigo 33 - Qualquer Acionista Relevante, que adquira ou se torne titular de ações de emissão 
da Companhia, em quantidade igual ou superior a 25% (vinte e cinco por cento) do total de ações 
de emissão da Companhia deverá, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de 
aquisição ou do evento que resultou na titularidade de ações em quantidade igual ou superior a 
25% (vinte e cinco por cento) do total de ações de emissão da Companhia, realizar ou solicitar o 
registro de, conforme o caso, uma oferta pública para aquisição da totalidade das ações de 
emissão da Companhia ("OPA"), observando-se o disposto na regulamentação aplicável da 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM, os regulamentos da B3 e os termos deste Artigo. 

Parágrafo Io - A OPA deverá ser (i) dirigida indistintamente a todos os acionistas da Companhia; 
(ü) efetivada em leilão a ser realizado na B3; (iii) lançada pelo preço determinado de acordo com 
o previsto no parágrafo 2o abaixo; e (iv) paga à vista, em moeda corrente nacional, contra a 
aquisição na OPA de ações de emissão da Companhia. 
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Parágrafo 2° - O preço de aquisição na ORA década açãp de£missão.<ja Qqmpanhia não poderá 
ser inferior ao resultado obtido de acordo’dorfi aíãplicajãcJda^eguinte ftCrjujia : 

• • • • • • ••• 
Preço dPÂ’^alor dá*Açao . 

Em que: 

'Preco OPA' corresponde ao preço de aquisição de cada ação de emissão da Companhia na OPA 
prevista neste artigo. 

’Valor da Ação' corresponde ao maior valor entre: (i) cotação unitária mais alta atingida pelas 
ações de emissão da Companhia durante o período de 12 (doze) meses anterior à realização da 
OPA em qualquer bolsa de valores na qual as ações da Companhia forem transacionadas; (¡I) o 
preço unitário mais alto pago pelo Acionista Relevante, a qualquer tempo, para uma ação ou lote 
de ações de emissão da Companhia; e (iii) o valor equivalente a 12 (doze) vezes o EBITDA 
Consolidado Médio da Companhia (conforme definido no parágrafo 11 abaixo) deduzido do 
endividamento consolidado líquido da Companhia, dividido pelo número total de ações de emissão 
da Companhia. 

Parágrafo 3o - A realização da OPA mencionada no caput deste Artigo não excluirá a 
possibilidade de outro acionista da Companhia, ou, se for o caso, a própria Companhia, formular 
uma OPA concorrente, nos termos da regulamentação aplicável. 

Parágrafo 4o - A realização da OPA mencionada no caput deste Artigo poderá ser dispensada 
mediante voto favorável de acionistas representando a maioria do capital social em assembleia 
geral extraordinária da Companhia especialmente convocada para deliberar a respeito da OPA. 

Parágrafo 5o - O Acionista Relevante estará obrigado a atender as eventuais solicitações ou as 
exigências da Comissão de Valores Mobiliários - CVM relativas à OPA, dentro dos prazos máximos 
prescritos na regulamentação aplicável. 

Parágrafo 6o - Na hipótese do Acionista Relevante não cumprir com as obrigações impostas por 
este Artigo, inclusive no que concerne ao atendimento dos prazos máximos para atendimento 
das eventuais solicitações ou exigências da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, se aplicável, 
o Conselho de Administração da Companhia convocará Assembleia Geral Extraordinária, na qual 
o Acionista Relevante não poderá votar, para deliberar a suspensão do exercício dos direitos do 
Acionista Relevante que não cumpriu com qualquer obrigação imposta por este Artigo, conforme 
disposto no artigo 120 da Lei n° 6.404/76. 

Parágrafo 7o - Qualquer Acionista Relevante, que adquira ou se torne titular de outros direitos, 
inclusive usufruto ou fideicomisso, sobre as ações de emissão da Companhia em quantidade igual 
ou superior a 25% (vinte e cinco por cento) do total de ações de emissão da Companhia estará 
obrigado igualmente a, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de tal aquisição 
ou do evento que resultou na titularidade de tais direitos sobre ações em quantidade igual ou 
superior a 25% (vinte e cinco por cento) do total de ações de emissão da Companhia, realizar ou 
solicitar o registro, conforme o caso, de uma OPA, nos termos descritos neste Artigo 33. 

Parágrafo 8o - As obrigações constantes do artigo 254-A da Lei n° 6.404/76 e dos Artigo 32 e 
34 deste Estatuto Social não excluem o cumprimento pelo Acionista Relevante das obrigações 
constantes deste Artigo. 

Parágrafo 9o - O disposto neste Artigo 33, não se aplica na hipótese de uma pessoa tornar- se 
titular de ações de emissão da Companhia em quantidade superior a 25% (vinte e cinco por 
cento) do total das ações de sua emissão em decorrência (i) da incorporação de uma outra 
sociedade pela Companhia; (ii) da incorporação de ações de uma outra sociedade pela 
Companhia; ou (iii) da subscrição de ações da Companhia, realizada em uma única emissão 
primária, que tenha sido aprovada em Assembleia Geral de Acionistas da Companhia, convocada 
pelo seu Conselho de Administração, e cuja proposta de aumento de capital tenha determinado 
a-fixação do preço de emissão das ações com base em valor econômico obtido a partir de um 
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laudo de avaliação económico-financeiro ,da ^ompanfúg raizada p.qr iqÿituiçâo ou empresa 
especializada com experiência comprovada efn â/aliaç5o flá¿»mpanhiaJSbertas. • • • • • ••• 
Parágrafo 10 - Para fins do cálculo do percéñfúal de 25% (vinte e cinco *pbr cento) do total de 
ações de emissão da Companhia descrito no caput deste Artigo, não serão computados os 
acréscimos involuntários de participação acionária resultantes de cancelamento de ações em 
tesouraria ou de redução do capital social da Companhia com o cancelamento de ações. 

Parágrafo 11 - Para fins deste Estatuto Social, os termos abaixo iniciados em letras maiusculas 
terão os seguintes significados: 

"Acionista Relevante" significa quaiquer pessoa (incluindo, sem limitação, qualquer pessoa natural 
ou jurídica, fundo de investimento, condomínio, carteira de títulos, universalidade de direitos, ou 
outra forma de organização, residente, com domicílio ou com sede no Brasil ou no exterior), ou 
grupo de pessoas vinculadas por acordo de voto com o Acionista Relevante e/ou que atue 
representando o mesmo interesse do Acionista Relevante, que venha a subscrever e/ou adquirir 
ações da Companhia. Incluem-se, dentre os exemplos de uma pessoa atue representando o 
mesmo interesse do Acionista Relevante, qualquer pessoa (i) que seja, direta ou indiretamente, 
controlada ou administrada por tal Acionista Relevante; (ii) que controle ou administre, sob 
qualquer forma, o Acionista Relevante; (iii) que seja, direta ou indiretamente, controlada ou 
administrada por qualquer pessoa que controle ou administre, direta ou indi reta mente, tal 
Acionista Relevante; (ív) na qual o controlador de tal Acionista Relevante tenha, direta ou 
indiretamente, uma participação societária igual ou superior a 30% (trinta por cento) do capital 
social; (V) na qual tal Acionista Relevante tenha, direta ou indiretamente, uma participação 
societária igual ou superior a 30% (trinta por cento) do capital social; ou (vi) que tenha, direta 
ou indiretamente, uma participação societária igual ou superior a 30% (trinta por cento) do capital 
social do Acionista Relevante. 

"Ações em Circulação" significa todas as ações de emissão da Companhia exceto aquelas: 

(i) de titularidade, direta ou indiretamente, do Acionista Controlador e/ou de pessoas a ele 
vinculadas; (ii) em tesouraria da Companhia; (iii) detidas por sociedade controlada pela 
Companhia; e (iv) de titularidade, direta ou indiretamente, dos administradores da Companhia. 

"EBITDA Consolidado Médio da Companhia" é a média aritmética dos EBITDAs Consolidados da 
Companhia relativos aos 2 (dois) exercícios sociais completos mais recentes. 

"EBITDA Consolidado da Companhia" é o lucro operacional consolidado da Companhia antes das 
despesas financeiras líquidas, imposto de renda e contribuição social, depreciação, exaustão e 
amortização, conforme obtido com base nas demonstrações financeiras consolidadas auditadas 
relativas ao encerramento do exercício social mais recente e disponibilizadas ao mercado pela 
Companhia. 

Parágrafo 12 - Caso a regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários - CVM aplicável à 
OPA prevista neste Artigo determine a adoção de um critério de cálculo para a fixação do preço 
de aquisição de cada ação da Companhia na OPA que resulte em preço de aquisição superior 
àquele determinado nos termos do Parágrafo 2o acima, deverá prevalecer na efetivação da OPA 
prevista neste Artigo aquele preço de aquisição calculado nos termos da regulamentação da 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM. 

Artigo 34 - Qualquer Acionista Relevante que tenha subscrito e/ou adquirido ações de emissão 
da Companhia, em quantidade igual ou superior a 30% (trinta por cento) do número total de 
Ações em Circulação da Companhia e que deseje realizar uma nova aquisição de ações de emissão 
da Companhia em bolsa de valores, estará obrigado a, previamente a cada nova aquisição, 
comunicar por escrito à Companhia e à B3 sua intenção de adquirir outras ações de emissão da 
Companhia, com antecedência mínima de 3. (três) dias úteis da data prevista para a realização 
da nova aquisição de ações, observados sempre os termos da legislação vigente, da 
regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários - CVM e os regulamentos da B3 aplicáveis. 

Parágrafo Único - Na hipótese de o Acionista Relevante não cumprir com as obrigações 
impostas por este Artigo, o Conselho de Administração da Companhia convocará Assembleia Geral 
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Extraordinária, na qual o Acionista Relevante não poderá voter, para.deliberar a suspensão do 
exercício dos direitos do Acionista Relevarftè Cfuejião cjm5fit1.com a^bfig^ção imposta por este 
Artigo, conforme disposto no artigo 120 daîLei«n° 6.40^¿76» î .* î î 

CAPÍTULO V 

DO JUÍZO ARBITRAL 

Artigo 35 - A Companhia, seus acionistas, administradores e os membros do Conselho Fiscal, 
efetivos e suplentes, se houver, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara 
de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, qualquer controvérsia que possa surgir 
entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição de emissora, acionistas, administradores, 
e membros do Conselho Fiscal, em especial, decorrentes das disposições contidas na 
Lei n° 6.385, de 7 de dezembro de 1976, na Lei n° 6.404/76, no Estatuto Social da Companhia, 
nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao 
funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento do 
Novo Mercado, dos demais regulamentos da B3 e do Contrato de Participação no Novo Mercado. 

CAPÍTULO VI 

DA LIQUIDAÇÃO DA COMPANHIA 

Artigo 36 - A Companhia entrará em liquidação nos casos determinados em lei, cabendo à 
Assembleia Geral eleger o liquidante ou liquidantes, bem como o Conselho Fiscal que deverá 
funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais. 

CAPÍTULO VII 

ACORDO DE INDENIDADE 

Artigo 37 - Dentro dos limites estabelecidos neste Artigo, a Companhia indenizará e manterá 
indenes seus Conselheiros de Administração, Diretores, membros de Comitês e demais 
empregados que exerçam cargo ou função de gestão na Companhia, bem como eventuais outros 
empregados ou consultores que o Conselho de Administração determinar, (em conjunto ou 
isoladamente "Beneficiários"), na hipótese de eventual dano ou prejuízo efetivamente sofrido 
pelos Beneficiários por força do exercício regular de suas funções na Companhia. 

Parágrafo Io - A Companhia não indenizará o Beneficiário por (i) atos praticados fora do 
exercício das atribuições ou poderes; (ii) atos com má-fé, dolo, culpa grave ou fraude; (iü) atos 
praticados em interesse próprio ou de terceiros, em detrimento do interesse social da Companhia; 
(iv) indenizações decorrentes de ação social prevista no art. 159 da Lei n° 6.404/76 ou 
ressarcimento de prejuízos de que trate o art. 11, § 5o, II da Lei n° 6.385, de 07 de dezembro 
de 1976; e (v) outros excludentes de indenização previstos em contrato de indenidade firmado 
com o Beneficiário. 

Parágrafo 2o - Caso seja condenado, por decisão judicial, arbitrai ou administrativa transitada 
em julgado ou da qual não caiba mais recurso, em virtude de atos praticados (i) fora do exercício 
de suas atribuições; (ii) com má;fé, dolo, culpa grave ou mediante fraude; ou (iii) em interesse 
próprio ou de terceiros, em detrimento do interesse social da Companhia, o Beneficiário deverá 
ressarcir a Companhia de todos os custos e despesas incorridos com a assistência jurídica, nos 
termos da legislação em vigor. 

Parágrafo 3o - As condições e as limitações da indenização objeto do presente Artigo serão 
determinadas em contrato de indenidade, cujo modelo padrão deverá ser aprovado pelo Conselho 
de Administração, sem prejuízo da contratação de seguro específico para a cobertura de riscos 
de gestão. 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
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Artigo 38 - Os casos omissos neste Estatuto, Rociai sgpqjpíolvidoj.pe^, Assembleia Geral e 
regulados de acordo com o que preceitua Lêi rP 6.4d4/^3J,r£speitátiot):Regulamento do Novo 
Mercado. ÎÎ.Î ••••••• •• •• •••• •• 

Artigo 39 - A Companhia observará os acordos de acionistas arquivados em sua sede, sendo 
expressamente vedado aos integrantes da mesa diretora da Assembleia Geral ou do Conselho de 
Administração acatar declaração de voto de qualquer acionista, signatário de acordo de acionistas 
devidamente arquivado na sede social, que for proferida em desacordo com o que tiver sido 
ajustado no referido acordo, sendo também expressamente vedado à Companhia aceitar e 
proceder à transferência de ações e/ou à oneração e/ou à cessão de direito de preferência à 
subscrição de ações e/ou de outros valores mobiliários que não respeitar aquilo que estiver 
previsto e regulado em acordo de acionistas. 

Artigo 40 - É vedado à Companhia conceder financiamento ou garantias de qualquer espécie a 
terceiros, sob qualquer modalidade, para negócios estranhos aos interesses sociais. 

Parágrafo Único - É vedado à Companhia conceder financiamento ou garantias de qualquer 
espécie, sob qualquer modalidade, para os acionistas controladores. 

Artigo 41-0 disposto na Seção II do Capítulo IV deste Estatuto Social não se aplica (i) aos 
acionistas que já detinham, individualmente ou em conjunto com um ou mais acionistas 
vinculados por acordo de voto, ações e/ou outros direitos sobre ações representativas de 25% 
(vinte e cinco por cento) ou mais do capital social da Companhia quando da obtenção do registro 
de companhia aberta pela Natura ("Acionistas Originais"), nem (ii) aos (ii.a) sucessores, 
descendentes, cônjuges, herdeiros, legatários, donatários, usufrutuários ou curadores dos 
Acionistas Originais ("Cessionários dos Acionistas Originais") ou (ii.b) às sociedades, aos fundos 
de investimento, aos trusts ou às entidades fiduciárias similares que sejam controladas, 
controladoras, estejam sob o controle comum e/ou tenham como beneficiárias finais quaisquer 
dos Acionistas Originais e/ou dos Cessionários dos Acionistas Originais. 

**** 
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pftbCuftAçÃb •• ••• ••• • • • • • • ••• ••••••• •• •• •••• •• 
Pelo presente instrumento particular, e na melhor forma de direito, NATURA COSMÉTICOS 
S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Alexandre Colares, n° 1.188, Vila Jaguara, CEP 05106-000, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda ("CNPJ/MF") sob o n° 71.673.990/0001-77 e com 
seus atos societarios devidamente arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo 
("JUCESP") sob o NIRE 35.300.143.183, por si e por suas filiais existentes e que venham a 
existir, neste ato representada por seus Diretores, JOÃO PAULO BROTTO GONÇALVES 
FERREIRA, brasileiro, casado, engenheiro elétrico, portador da cédula de identidade RG n° 
16.356.342 SSP/SP, e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda 
("CPF/MF") sob o n° 050.269.878-00, e ANA BEATRIZ MACEDO DA COSTA, brasileira, 
casada, advogada, portadora da cédula de identidade RG n° 95556817 IFP/RJ, e inscrita no 
CPF/MF sob n° 035.268.037-73, ambos com endereço profissional na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Alexandre Colares, n° 1.188, Vila Jaguara, CEP 05106-000, 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE COSMÉTICOS NATURA LTDA., sociedade empresária 
limitada, com sede na cidade de Cajamar, Estado de São Paulo, na Via de Acesso Km 30,5, 
Prédio "C", Bairro Itaim Empresarial, CEP 07790-190, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
00.190.373/0001-72, devidamente registrada na JUCESP sob o NIRE 35.212.487.191, bem 
como suas filiais existentes e que venham existir, neste ato representada por seus Diretores, 
JOÃO PAULO BROTTO GONÇALVES FERREIRA e ANA BEATRIZ MACEDO DA COSTA, 
devidamente qualificados, NATURA LOGÍSTICA E SERVIÇOS LTDA., sociedade empresária 
limitada, com sede na cidade de Cajamar, Estado de São Paulo, na Via de Acesso KM 30,5, 
Prédio "B", Bairro Itaim Empresarial, CEP: 07790-190, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
56.680.176/0001-96 e com seus atos societários devidamente arquivados na Jucesp sob o 
NIRE 35.207.994.331, por si e por suas filiais existentes e que venham a existir, neste ato 
representada por seus Diretores, JOÃO PAULO BROTTO GONÇALVES FERREIRA e ANA 
BEATRIZ MACEDO DA COSTA, devidamente qualificados, NATURA BIOSPHERA 
FRANQUEADORA LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Alexandre Colares, n° 1.188, salas 54, 55 e 58, Vila Jaguara, 
CEP 05106-000, inscrita no CNPJ/MF sob n° 15.537.286/0001-16 e com seus atos societários 
devidamente arquivados na Jucesp sob o NIRE 35.226.525.448, e suas filiais existentes e que 
venham a existir, neste ato representada por seus Diretores, JOÃO PAULO BROTTO 
GONÇALVES FERREIRA e ANA BEATRIZ MACEDO DA COSTA, devidamente qualificados, 
e NATURA COMERCIAL LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Alexandre Colares, n° 1.188, bloco A, salas A7, A8, 
A9, AIO, All, A12, A13, A14 e A21, Vila Jaguara, CEP 05106-000, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n° 24.276.833/0001-48 e com seus atos societários devidamente arquivados na Jucesp sob o 
NIRE 35.229.715.485, e suas filiais existentes e que venham a existir, neste ato representada 
por seus Diretores, JOÃO PAULO BROTTO GONÇALVES FERREIRA e ANA BEATRIZ 
MACEDO DA COSTA, devidamente qualificados 

pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as Outorgantes nomeiam e 
constituem os Outorgados como seus bastantes procuradores: 

ALEXANDRE JUNIOR DA SILVA NOGUEIRA, brasileiro, advogado, casado, inscrito no CPF 
n° 130.049.868-41 e na OAB/SP sob n° 163.970; 

KARINA SPARICO SUBHIA, brasileira, advogada, divorciada, portadora do RG n° 
33.970.236-9 e inscrita no CPF sob n° 223.804.518-00; 

EDUARDO ORE BARBOSA, brasileiro, solteiro, supervisor paralegal, portador do RG n° 
27.890.587-0 e inscrito no CPF sob n° 262.396.788-13; 
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natura AVON 

ZENAIDE DOS REIS DA PAZ, brasileira,; víúyã, corfacfOT^.portaVlçí^o RG n° 15.861.621-
2 e inscrita no CPF sob CPF n° 090. 959. 

RAFAEL DOS SANTOS SILVA FILHO, brasileiro, empresário, casado, portador do RG n° 
40.159.282-0 e inscrito no CPF sob CPF n° 340.643.808-35; e 

MARCOS VINÍCIUS MATOS DE SOUZA, brasileiro, solteiro, gerente paralegal, portador do 
RG n° 10657455- 1/IFP e inscrito no CPF sob n° 071.596.817-38; 

todos integrantes do escritório SERPAC SERVIÇOS PARALEGAIS LTDA, com sede na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Caio Prado 30, Conjuntos 4 e 5, Consolação, Cep 
01303-000, e com filial na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Rio 
Branco, n° 156, 27° andar, conjuntos 2710 e 2711, Centro, CEP 20040-901, 

para isoladamente e independentemente da ordem de nomeação, representar as Outorgantes 
perante as repartições e órgãos públicos federais, estaduais, municipais, juntas comerciais, 
cartórios, conselhos regionais e órgãos de classe, nos Estados e Cidades onde a Outorgante 
possui ou que venha a possuir estabelecimentos (matriz e filiais), bem como no Distrito 
Federal, com fins específicos para assinar requerimentos, formulários, petições, Documento 
Básico de Entrada - DBE, protocolar e acompanhar processos de inscrições, alterações e 
baixas de estabelecimentos, dar vistas, acompanhar e desarquivar processos, preencher e 
assinar guias e formulários, tais como Redarf, Ajuste de GPS, Realocação de Débitos, 
cadastrar/alterar senha on line do INSS, solicitar e retirar Certidões Negativas e/ou Positivas 
de Débitos, solicitar pesquisas de situação fiscal e cadastral, retirar 2as vias de documentos e 
tudo o quer mais necessário for para o bom e fiel desempenho deste mandato. 

O presente instrumento será considerado ¡mediatamente revogado com relação aos 
Outorgados a partir do término, por qualquer motivo, do seu contrato mantido com as 
Outorgantes ou suas empresas controladas ou coligadas. 

É expressamente vedado o substabelecimento, no todo ou em parte, dos poderes ora 
conferidos aos Outorgados através do presente instrumento, que será válido até 29 de maio 
de 2026. 

São Paulo, 29 de maio de 2025. 

NATURA COSMÉTICOS S.A. 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE COSMÉTICOS NATURA LTDA. 

NATURA LOGÍSTICA E SERVIÇOS LTDA. 
NATURA BIOSPHERA FRANQUEADORA LTDA. 

NATURA COMERCIAL LTDA. 

x ■ DocuSigned byt 

jôAô PmLó Ftnwt 
x—Assinado por. 

Âiaa /a Ma 
S 1ED16E32WOC34 E,,_ 

JOÃO PAULO BROTTO GONÇALVES 
FERREIRA 

ANA BEATRIZ MACEDO DA COSTA 

Diretor Diretora 

Certifico o registro sob o nº 212.931/26-0 em 12/05/2026 da empresa NATURA COSMETICOS S.A., NIRE nº 35300143183, protocolado sob o nº 2191542268. Esta cópia foi

autenticada digitalmente e assinada em 21/05/2026 por MARINA CENTURION DARDANI – Secretário Geral. Autenticação: 292372317. A JUCESP garante a autenticidade do

registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.



DECLARAÇÃO.DEyXUTENTiÇIDADE , 

Eu Zenaide dos Reis da Paz, com inscrição ativa na CRC/SP sob o n9 SP-172559/O-6, expedida 

em 21/02/2010, inscrita no CPF n9 090.959.608-54, DECLARO, sob as penas da Lei penal e, sem 

prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que estes documentos são autênticos e condizem 

com os originais. 

Documentos apresentados da sociedade: NATURA COSMETICOS S.A. 

• 1 (uma) Via da Ata das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, realizadas em 29 

de abril de 2026 AS IlhOO, juntamente com as folhas de mecanismo que possibilita a 

verificação e legitimidade do signatário -43 folhas; 

• 1 (uma) Via da procuração outorgada pela sociedade, NATURA COSMETICOS S.A., 

juntamente com as folhas de mecanismo que possibilitam a verificação e legitimidade 

dos signatários - 7 folhas; e 

• 1 (uma) via da Carteira de Identidade Profissional do Conselho Regional de 

Contabilidade - CRC da Zenaide dos Reis da Paz -1 folha. 

São Paulo, 07 de maio de 2026. 

CRC SP-172559/O-6 

CPF: 090.959.608-54 

Certifico o registro sob o nº 212.931/26-0 em 12/05/2026 da empresa NATURA COSMETICOS S.A., NIRE nº 35300143183, protocolado sob o nº 2191542268. Esta cópia foi

autenticada digitalmente e assinada em 21/05/2026 por MARINA CENTURION DARDANI – Secretário Geral. Autenticação: 292372317. A JUCESP garante a autenticidade do

registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.
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onhl irn NATURA COSMETICOS S-A. 
’ IV1WIV1 Correarte Ahem 

CNpj/MF 71 673.99GÍÜ00I-77 hflRE 35300.143.183 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DAS ASSEMBLEIAS 
GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

O Consetio de foMristração da NATVRA COSMÉTICOS S.A. ("Corryanhia"). por mek> de 

demais demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encenado em 

*1 

ACESSE editoraglobonegocios.com.br E SAJIA MAIS. 

Mi or 

EDITOM GTOBO 

admiristração, dos auditores «dependentes e do Comitê de Aufitoria, bem como do parecer 
Consefiio Fiscat (ií) Consignação da destinação do resultado relata) ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2025 para absorção dos prejuízos acumulados; (la) Rotação do número de 
membros do Consetio de Administração e eleição de seus membros; (br) Eleição de presidente do 

83 SA. - Brasi. Bolsa. Balcão ÇB3*) <httDsJAvww.b3.axn±rfot brl nos termos previsto* na 
Lei rt* 6.404, de 15 de dezembro de 1976 Mri das Ãratatate ñor Actas*! e na Resolução CVM 81. 
2. PartielBacão dos Adon^»« na Afín Poderão participar da AGO ora convocada os 

procuradores, ou, ainda, via boletim de Ifoto a Distância, sendo que as orientações detalhadas 
acerca da documentação exigida constam da Proposta da Admtoisfração, tfivrtgada no website 

da representação legai, bem como docunento de identificação do(s) representante(s) fegal(s) com 
foto; (W) se fondo de Investimento, regulamento vigente e consoldado do fondo, estatuto socH ou 
curBatu social vigente do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do 
fondo e documentos societários que comprovem os poderes de representação (ata da eleição doe 
diretores, termo(s) de posse efau procuração), bem como documento de identificação dois) 

documentação obrigatúna para sua parttcteçao veluai na AGO dento deste prazo nao poderão 

Plataforma Digitai para participação wtual dos Acionistas, a Companhia Horma as seguintes 

dos documente Estados no editai de convocação referentes à participação na AGO; e (W) permissão 
da apresertação de procurações assinadas por meio eletrónico por certificado draitai enstido por 

cadastado. Caso o cadastro seja reprovado, o Adoraste (ou procixador) tartadm recebera um e-mal 

. xtadeMk._ 
»«■«a Mra e AGO «Ah pessoais e srtransferivets e não poderäa ser comnarttarta« «ob nena <ta 

respectiva ata da AGO, nos termos do artigo 47, §1" da Resolução CVM 81. A Companhia 

de seus respectivos tfispotitivoe efetráricos com a lâdzaçdo da Plataforma Digitrt (por video e 
áuefio). A Compartia soidta a tais Aderistes que, no dia da AGO, acessam a Plataforma Digital com, 
no mHmo, 30 (Ma) mtoute de antecedência do horário previsto para Início da AGO a fim de 

Em cumprónento ao artigo 28, §1“, N, da Resolução CVM 81, a Contenida informa que gravará a 
AGO, sendo, no entanto, proibida a sua gravação ou tranerrássão, no todo au em parte, por Acionistas 

parlidpar da AGO, está dente, bem como autoriza a Ccrrpanhia a gravar e fazer uso das rtormações 

de todas as utilizações ora mencionadas serão pera: 0) registio da possibãdade de manifestação e 

vote proferidos pete Aderidas na AGO; (v) atendtinento de determinação jurãdaí, artfrai, legal. 

respectiva parte contratadora doe dados seja integrante, o que ê do interesse do Acionista, segundo 

f AwnJifajj** ou *‘AGOE"). de modo ecdushramente d^tai, com participação por meio do sistema 
eletrônico ~lén Meetings" CTfaraforma DiptaT) e com a possibSdade de envio de boletins de voto 

em 3I de dezembro de 2026. Em Assembleia Geral Extraordinária: (I) deliberar sobre a 
indusão do novo artigo 27 do Escaorto Sochi, para instituir o Consdho Consrtthra como órgão 

objetivo de permitir a recomposição do órgão e a unificação dos mandatos para o próximo biênio; 

Urafeufa m Awmfcfa AiwnfMfre Cafa«, n* 1. 188, Safa A17, Bloco A. Parque Anhar^uva, CEP 05106-

Companhia (htrpt7/rLnaturi.corrcbr/). na págea da Comissão de làlores Mobiliários CG^tT) 

Reccfatcão <fa CVM n* 81.de 29 de março 4» CVM 8l"Va Comparta» reafaarã a 

valores mobRários. qual seja. o kaú Corretora delfalores SA (CNPJ/MF n* 61.194353/0001-84) 

artigo 4* da Resolução da CVM 70, é facrtodo aos aciortscas que representem, no mínimo^ 2% (dois 

Boletins e envia loa dwvtamente à Companhia, em meio tfiÿtal (B) caso o acionista tenha suas ações 
depcsicadas na Central Depositária <b B3 IA. - Brart. Bolsa, Balcão f*<"wral Depositária-^, 
transmitir suas btstruções de voto a seus agentes de custódta que prestem esse serviço ou 

Depositária, transmitir 

8l)éatê4(qu 
do artigo 27 da Resolução CVM 

2026 (Indushre), os seguintes dooenoAos por meto da Plataforma DigiodA) p*wia< 
fidos (i) documento de identificação com foco, focempios: RG. RNE, CNH. carteiras de dasse 

Os cBretos do Aciontsta sobre os seus dados pessoais poderão ser exercidos, apenas na forma 

eveniuahttnle permftida pela legtsbçâo e regiiamerrtaçào apicàveis, medrante comunicaçÃo 
expressa à Companhia. No* termos <to Resolução CVM 81, a Cuite* -’te adotará o sistema de 
votação à ifistãncia, permitindo que seus Adorastes enwem seus respectivos Boletins de Ifoto s 

contenham foco de »cu tiwhn B) Kfonistas pessoas juridkai (f) úkkna consofcbçio do csQOKo ou 
do contrato 

do(s) npreserrantefs) l^d(b) ou procurador; Q adOPÚna-íRift Kjwn 

ssáno para requsicão de instalação do legal não seja <retor(a) deko(a) em ata ou ata de 

de ident^oção < do(s) representantefs) le^l(B)Á Componha não exigirá a autenticação, o 

múltiplo é de 5% (cinco por cento). A facrtdade para requerer a adoção do processo de voto mútipio 
deverá ser «tenida até 48 («pnrenta e oito) horas artes da AGO. São Parto - SP, 25 de março 

ipal fonte de informação para quem decide. 
Acesse valor.globo.com Valor So rautoi 30 de março de 2026. 
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NATURA COSMÉTICOS S.A. 
Companhia Aberta 
CNPj/MF 71.673.990/000 1 -TI ÑIRE 3S.3OO. 143. 183 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DAS ASSEMBLEIAS 

GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

O Conselho de Administração da NATURA COSMÉTICOS S.A. (“Companhia”), por meio de 
seu Presidente, Sr. Fábio Colletti Barbosa, convida os Senhores Acionistas da Companhia 

("Acionistas") para se reunirem nas Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária a serem 

realizadas, conjuntamente, em primeira convocação, às 11 h00 do dia 29 de abril de 2026 
(“Assembleia" ou “AGOE”). de modo exclusivamente digital, com participação por meio do sistema 
eletrônico “Ten Meetings" (“Plataforma Digital") e com a possibilidade de envio de boletins de voto 

a distância (“Boletins”), a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias da ordem do dia: Em 
Assembleia Geral Ordinária: (I) tomar as contas dos administradores relativas ao exercício 

social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (2) examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas do 

relatório da administração, do relatório dos auditores independentes e do relatório do Comitê de 
Auditoria, de Gestão de Riscos e de Finanças; e (3) fixar a remuneração global dos administradores 
da Companhia, referente ao período até a data da assembleia geral ordinária em que os acionistas da 

Companhia deliberarem acerca das demonstrações financeiras do exercício social a ser encerrado 
em 31 de dezembro de 2026. Em Assembleia Geral Extraordinária: (I) deliberar sobre a 

inclusão do novo artigo 27 do Estatuto Social, para instituir o Conselho Consultivo como órgão 

estatutário de aconselhamento à administração da Natura, sem funções executivas nem poderes de 
representação da Companhia, tendo por finalidade zelar pela preservação dos propósitos, dos 
valores e da cultura que caracterizam a essência da Natura, bem como assegurar a perpetuação do 

legado de seus fundadores, com a consequente renumeração dos artigos subsequentes e referências 
cruzadas ao longo do Estatuto Social; (2) deliberar sobre a alteração do §I“ do atual artigo 25 do 
Estatuto Social, para ajustar a redação das disposições inerentes à presidência do Comitê de 

Auditoria, de Gestão de Riscos e de Finanças; (3) deliberar sobre a alteração do artigo 40 do 
Estatuto Social (novo artigo 41), para esclarecer a abrangência das disposições finais e transitórias 

relativas à não-aplicação da Seção II do Capítulo IV (OPA por Atingimento de Participação Relevante) 

a determinadas pessoas; (4) deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia, de 
forma a refletir as alterações previstas nos itens I a 3 acima, caso aprovadas; (5) deliberar sobre a 
substituição ou reeleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia com o 

objetivo de permitir a recomposição do órgão e a unificação dos mandatos para o próximo biênio; 

(6) deliberar sobre a definição do número de membros que comporão o Conselho de Administração 
da Companhia para um novo mandato unificado de 2 (dois) anos; (7) deliberar acerca da 
independência dos candidatos para os cargos de membros independentes do Conselho de 

Administração da Companhia; (8) deliberar sobre a eleição dos membros do Conselho de 

Administração da Companhia; e (9) caso aprovada a alteração do Estatuto Social para criação do 
Conselho Consultivo, nos termos do item ( I ) acima, deliberar sobre a eleição dos membros do 
Conselho Consultivo da Companhia. Informações Gerais: O Manual para Participação nas 
Assembleias (“Manual") e a Proposta da Administração, bem como os demais documentos previstos 

em lei e na regulamentação aplicável, estão á disposição dos acionistas na sede da Companhia, 
localizada na Avenida Alexandre Colares, n° 1. 188, Sala A17, Bloco A Parque Anhanguera, CEP 05 106-
000, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na página de Relações com Investidores da 

Companhia (httpsWri.natura.com.br/). na página da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM"1 
(httpsWwww.gov.br/cvm/pt-br) e na página da B3 SA.- Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br). 

De acordo com as disposições da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das SA."). e da 
Resolução da CVM n° 81, de 29 de março de 2022 ("Resolução CVM 81"). a Companhia realizará a 

AGOE de modo exclusivamente digital, por meio da Plataforma Digital, sem a possibilidade de 

participação presencial. Para fins do artigo 5°, § 4°, da Resolução CVM 81, a AGOE será realizada de 
modo exclusivamente digital para promover maior acessibilidade para os acionistas e aumentar a 

eficiência no processo de organização e condução dos trabalhos, sendo a prática já adotada pela 

companhia em suas últimas assembleias. Como a AGOE será realizada de modo exclusivamente 
digital, a participação dos acionistas somente poderá ocorrer por meio de: (i) Boletins; ou (ii) 
Plataforma Digital. Os acionistas detentores de ações ordinárias nominativas e sem valor nominal de 
emissão da Companhia poderão participar das Assembleias por si, por seus representantes legais ou 
por seus procuradores, desde que suas ações estejam registradas em seu nome na instituição 
financeira depositária contratada pela Companhia para a prestação de serviços de escrituração de 

valores mobiliários, qual seja, o Itaú Corretora de Valores SA (CNPJ/MF n° 61.194.353/0001-64) 
(«Agente Escriturador"). conforme previsto no artigo 126 da Lei das SA.. Nos termos da Resolução 

CVM 81, serão considerados presentes às Assembleias os acionistas ou seus representantes que 

registrarem sua presença na plataforma online, ou cujos Boletins tenham sido considerados válidos 
pela Companhia. Nos termos da Resolução da CVM n” 70, de 22 de março de 2022 ("Resolução 
CVM 70"). os acionistas representando, no mínimo, 5% (cinco por cento) do capital social, poderão 

requerer, por escrito, a adoção do procedimento de voto múltiplo à Companhia. Em cumprimento 
com o artigo 5° da Resolução CVM 81, nos termos do artigo 161 da Lei das SA, combinado com o 

artigo 4° da Resolução da CVM 70, é facultado aos acionistas que representem, no mínimo, 2% (dois 
por cento) das ações ordinárias, solicitar a instalação do Conselho Fiscal. Boletins de Voto a 

Distância: Qualquer acionista que opte por enviar os Boletins poderá, a seu critério: (i) preencher 

os Boletins e enviá-los diretamente à Companhia, por meio da Plataforma Digital; (ii) preencher os 
Boletins e enviá-los diretamente à Companhia, em meio digital; (iii) caso o acionista tenha suas ações 

depositadas na Central Depositária da B3 SA. - Brasil, Bolsa, Balcão ("Central Depositária”), 
transmitir suas instruções de voto a seus agentes de custódia que prestem esse serviço ou 

diretamente à Central Depositária; ou (iv) caso o acionista não tenha ações depositadas na Central 

Depositária, transmitir suas instruções de voto ao Agente Escriturador. Para informações adicionais 
acerca do exercício do direito de voto a distância, solicitamos aos acionistas que verifiquem as regras 

previstas na Resolução CVM 81, bem como as orientações e prazos constantes do Manual e dos 
Boletins divulgados pela Companhia. O prazo para recebimento dos Boletins enviados diretamente 

à Companhia ou por meio de prestadores de serviços (nos termos do artigo 27 da Resolução CVM 
81 ) é até 4 (quatro) dias corridos antes da data em que a AGOE será realizada, ou seja, até 25 de 

abril de 2026 (inclusive). Os Boletins recebidos após tal data serão desconsiderados. 
Participação de Modo Digital: Os acionistas poderão participar de forma digital das 

Assembleias, por meio da Plataforma Digital, conforme o Manual e a Proposta da Administração. Nos 
termos do artigo 28, § 2°, da Resolução CVM 81, os acionistas terão a opção de (i) simplesmente 

participar das Assembleias, tenham ou não enviado os Boletins; ou (ii) participar e votar nas 

Assembleias, observando-se que, quanto ao acionista que já tenha enviado os Boletins e que, caso 
queira, vote nas Assembleias, todas as instruções de voto recebidas por meio de Boletins serão 
desconsideradas. Os acionistas ou seus procuradores/representantes que desejarem participar das 

Assembleias por meio da Plataforma Digital deverão acessar o seguinte endereço eletrônico: httpsW 

assembleia.ten.com.br/24336480 1. preencher o cadastro e enviar, por meio do referido endereço 
eletrônico, todos os documentos necessários para se qualificar para participar e/ou votar nas 

Assembleias. Para fins de cadastro, os Acionistas devem enviar à Companhia, até 27 de abril de 
2026 (inclusive), os seguintes documentos por meio da Plataforma DigitalA) acionistas pessoas 

físicas: (i) documento de identificação com foto. Exemplos: RG, RNE, CNH, carteiras de classe 

profissional ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que 

contenham foto de seu titular; B) acionistas pessoas jurídicas: (i) última consolidação do estatuto ou 

do contrato social; (ii) documentação comprobatoria de representação (ata de eleição dos diretores 

e procuração, caso o representante legal não seja diretor(a) eleito(a) em ata OU ata de eleição dos 
diretores, caso o representante legal seja diretor(a) eleito(a) em ata); e (iii) documento de 

identificação com foto do(s) representante(s) legal(is) ou procurador; C) acionistas que sejam 
fundos de investimento: (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social 

do seu administrador; (iii) documentação comprobatoria de representação (ata de eleição dos 
diretores e procuração, caso o representante legal não seja diretor(a) eleito(a) em ata ou ata de 
eleição dos diretores, caso o representante legal seja diretor(a) eleito(a) em ata); e (iv) documento 

de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is).A Companhia não exigirá a autenticação, o 

reconhecimento de firma, a consularização ou o apostilamento dos documentos de identificação dos 
acionistas, nem dos instrumentos de procuração outorgados a seus respectivos representantes. A 
Companhia também não exigirá a tradução juramentada das procurações e dos documentos, desde 
que sejam lavrados ou traduzidos para a língua portuguesa ou inglesa, nem dos documentos 

anexados com as respectivas traduções para esses idiomas. 
São Paulo, 30 de março de 2026. 

Fábio Colletti Barbosa - Presidente do Conselho de Administração 
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Reforma da 
lógica 
contratual 

Opinião Jurídica 

^iisã Junqueira 
£igúeiredo 

O
 artigo é sobre 
contratos, mas tem 
a reforma tributária 
como ponto de 
partida, motivador 

e acelerador do que 
aqui se pretende discu tin 
uma verdadeira reforma 
da lógica contratual. 
Muito se tem falado, ouvido e 

debatido sobre a reforma 
tributária. Ocorre que ela vai 
muito além de uma mera 
reforma de tributos. Na prática, 
trata-se de profunda alteração 
(para não dizer, transformação) 
dos negócios, das relações 
negociais e, em última instância, 
da própria lógica contratual. 
Não se trata de exagero ou 

retórica. Essa mudança decorre 
diretamente da reestruturação 
do sistema de tributação do 
consumo, que altera de forma 
significativa os incentivos 
econômicos associados ã 
atividade empresarial e 
aqueles atrelados ao 
pagamento de tributos. 

Diante desse cenário, uma 
empresa deve serproativa, 
entender, ponderar e analisar as 
alterações que impactam sua 
atividade. E, logicamente, 
implantar as mudanças na 
atividade necessárias para 
otimizar o negócio e, se possível, 
evitar impactos negativos. 
O sistema tributário ainda 

vigente, baseado em ICMS, ISS e 
PIS/Cofins, é marcado pela 
cumulatividade parcial (resíduo 

tributário), pela assimetria na 
tributação de bens e serviços, 
além da guerra fiscal entre 
estados e elevada litigiosidade, 
levando o empresário a pensar e 
repensarem planejamento 
tributário para sobrevivência 
de seu negócio. 
Com a reforma tributária e a 

adoção do modelo de imposto 
sobre valor agregado (chamado 
de IVA dual), materializado no 
BS e na CBS, o crédito fiscal 
ganha relevância e visibilidade. 
O crédito fiscal assume a 
natureza de verdadeiro ativo 
econômico e, portanto, de 
elemento relevante na 
estrutura contratual. Afinal, as 
empresas passam a poder 
descontar todos os tributos ao 
longo da cadeia, reduzindo o 
tributo efetivamente devido. 
O efetivo aproveitamento, 
contudo, depende diretamente 
do grau de compliance 
fiscal do fornecedor. 

Nesse contexto, faz-se 
necessário um regramento 
contratual sofisticado e 
estruturado sobre o crédito fiscal, 
que passa a configurar elemento 
essencial da equação econômica 
do contrato e um ativo 
juridicamente relevante, 
independentemente da sua 
escrituração contábil. 
Como consequência direta, os 

contratos devem passar a tratar o 
crédito fiscal com o mesmo grau 
de atenção dispensado a 
cláusulas de preço, prazo, 

garantias e rescisão. Falhas no 
recolhimento do BS e da CBS 
deixam de ser percebidas como 
meros “problemas tributários” 
da outra parte e passam a gerar 
impacto econômico negativo 
imediato, com reflexos 
diretos no fluxo de caixa 
da parte contratante. 
Quando bem disciplinadas 

contratualmente, as regras 
relativas ao recolhimento, à 
responsabilidade e ãs 
consequências da perda ou da 
glosa de créditos fiscais podem 
viabilizar o seu aproveitamento 
imediato e evitar distorções 
econômicas e impactos negativos 
no fluxo de caixa. Mais do que 
isso, podem transformar esse 
“problema tributário” em 
verdadeiro inadimplemento 
contratual, conferindo à parte 
prejudicada mecanismos 
eficazes para exigiro 
cumprimento da obrigação ou 
buscar o ressarcimento dos 
prejuízos suportados. 

Assim, quando o tributo deixa 
de ser custo oculto e passa a ser 
recuperável por meio de crédito, 
o negócio precisa ser pensado de 
outra forma: imprescindível 
repensar a forma de contratação, 
para evitar desperdícios, que 
geram impacto direto no 
resultado da empresa e, 
portanto, em indicadores 
econômico-financeiros, 
resultado contábil e elementos 
patrimoniais. Trata-se, portanto, 
de uma inequívoca mudança de 

paradigma: a reforma tributária 
brasileira revela-se menos uma 
reforma de tributos e mais uma 
reforma do modo de contratar, 
estruturar e operar negócios. 
Os impactos da reforma 

tributária sobre as relações 
contratuais, contudo, vão além 
do crédito fiscal, utilizado até 
aqui apenas como exemplo 
paradigmático. Basta pensar, 
por exemplo, nos efeitos que a 
sistemática pode produzir 
sobre determinados covenants 
assumidos pelas empresas, bem 
como sobre os indicadores 
económicos-financeiros, que 
não apenas refletem a liquidez 
e a saúde financeira do negócio, 
mas também podem 
influenciar resultados, 
remuneração variável e bônus 
de executivos e colaboradores. 
Como se sabe, convenants 

consistem em parâmetros e 
métricas financeiras assumidos 
pelo tomadordo crédito ou 
emissor de dívida, usualmente 
previstos em contratos de 
operações financeiras ou 
captação (mútuo, 
financiamento, debêntures e 
instrumento semelhantes), 
com a finalidade de limitar 
endividamento excessivo, 
preservara liquidez da empresa 
e, portanto, assegurar sua 
capacidade de adimplir as 
obrigações assumidas. 
A nova sistemática tributária 

tem potencial para impactar 
diretamente variáveis sensíveis 

desses indicadores, como 
margem de lucro, receita bruta, 
EBITDA, capital de giro e fluxo de 
caixa. Em outras palavras, pode 
alterar de forma relevante os 
índices económico-financeiros 
da empresa e, por consequência 
lógica, comprometer o 
cumprimento de covenants 
pactuados em contratos de 
crédito ou de dívida. 
O eventual descumprimento 

de um covenant não é questão 
trivial: pode ensejar 
consequências severas, como o 
vencimento antecipado da 
dívida, a majoração da taxa de 
juros, a imposição de garantias 
adicionais ou a restrição ã 
distribuição de dividendos. 

Diante da reforma tributária, o 
posicionamento da empresa 
deve ser estratégico: seu negócio, 
bem como os seus contratos com 
clientes, fornecedores e 
instituições financeiras devem 
estar adaptados ã nova estrutura 
de tributação sobre o consumo. 
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Este artigo reflete as opiniões do autor, 
e não do jornal Valor Económico. 
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ASSEKLBA GERAL ORDOiÄRlA E EXTRAORDteARiA - EINTAL DE CONVOCAÇÃO 
Peto presante, mm termos do aft 123 e 124 da Iw n* 6.404 de 15 de dezentao de 1976. conforme iterada, team 
convidados oa senhores adorastes da Igui Saneamento SA (“CtxnpanNa") a m reunirem em Assarnbtew Gerai Ont-
nárta e Extraordhâria fAGOE^, a «er realizada no dta 29 de abri de 2026, M 10h00, de forma exclusivamente digitei, 
por videoconferência (plataforma “ZoonT). noa termos do $ 2*-A do aft 124 da Lei das SA, da Resoteçáo CVM n* 81/ 
2022, e da Instrução Normativa DREI n® 81/2020. a lm de examinar, discutir e votar sobre as seguintes matérias: EM 
ASSEIBLE1A GERAL 0RDMÄR1A (AGO): 1. defeerar sobre o reta torto da atknMslraç3o e demonstraçOes financei¬ 
ras do exercido sodai encerrado em 31 de dezembro de 2025; 2 tomaras contes doa admtoislradoree, examinar, dfe-
cutir a votar as demonsfrações teanceiras; o 1 bar o montante gtobai de remuneração doa adminialradcrea para o 
ano de 2025. EM ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA (AGE): 1. Proposta de Piano de incentivo de Longo Pra¬ 
zo. 2. EMçáo de Conselheiro de Administração da Companhia. A assembleia será realzada de modo tateai, e em con¬ 
formidade com M instruções detalladas na Proposta da Administração para a assembleia dwulgada peia Companhia 
fPiQposla da Mmkihtni^o*}. O actonteta que oeseiar fazer-se representar na referida Asaentrteia Geral devera aten¬ 
der aos preceitos do artigo 1z6 da lei das sociedades por Ações, extoindo no ato ou depototendo. praterendatmente. 
ate 72 (setenta e duas) horas do «nieto da reunião, os comprovantes de titularidade das ações expedidos por hsttbéçte 
financeira depotitária e procuração, com poderes espedati, na érea de Governança Corporativa da Companhia, na 
Cidade de Sto Pauto. Estado de São Pauto, na Rua Hungria, tf 1.400, ? andar, conjuntos 51 e 52. Jardín Europa. 
CEP 01456400. Os seguintes documentos serte exigidos dos aefonistes para haWttaçte e pariicipaçte alou voto na 
AGOE: (a) se pessoa natural, cópia do documento de identificação, reconhecido tegatinente como tal com foto recente 
e vaidade nacional dento do prazo de vaidade, caso apicével ou, no caso de ser representado por procurador, cópia 
do instrumento de mandato femado com menos de 1 (um) ano. juntamente com o documento oiaat de identidade com 
foto do procurador; ou fb) se pessoa juridica, (I) atos constitothra atualizados do acionista e do ato que investe o(s) 
represéntamete) de poderes bastantes para representação no âmbito da AGOE, devidamente registradas nos órgãos 
competentes, juntamente com o documento cflcial de identidade com foto do(s) refer1do(s) npresentantefs); (i) se lor o 
caso, instrumento de mandato devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos constitutivos do ationteta. gata¬ 
mente com o documento otate de identidade com foto do procurador, ou (c) se fondo de hvesfenento. (i) reglamento 
em vigor consoldado do fondo com CNPJ; (i) «tatito ou corréate sodai do seu adminisirador ou gestor, conforme o 
caso, observada a poética de voto do fondo e documentos societários que comprovem os poderes de representação; 
(si) documento de identidede com foto do representante legal e Çr) se for o caso, cópto do fosforante de mandato 
armado com menos de 1 (um) ano. fritamente com o documento afidai de identidade com foto do procurador. Os docu-
mentiM e informações relativas aos temas a serem debatidos na AGOE encontam-ee rtisponlves, para consulta dos 
Senhores Aefonistes. na sede da Companhia e nas páginas eletrónicas da Companhia (https Jfri.iguacom.brf). da CVM 
(htlpJhnrw£vm.govbr) a da B3 SA. - Brasi, Boba, Baicâo (http7/wwwb3coróbr) na rede mundtot de computadores. 
30 de março da 2026. Vital Moira de Msnaisi Junior - Presidente do Conacho de Administração. 

- CM HOSPITALAR SA . .. 
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CVM 02566-2- Companhia Aberta CCornpanWa’) 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO- ASSEMflLSA GERAL OMAN AMA E EXTRACMDtNAMA 

O Caxisetto de Administração da Companhia convoca os seus Adonistas para se reunirem na Assembleia 
Gerai Ord mâria e Extraordinária da Companhia, a ser reakzada ãs 11 ̂ 0 horas, h orário de BrasAa, do dia 30 de 
abril de 2026 rAssembieta"). de modo exclusivamente digital por meio do sistema eletrónico Microsoft 
Teams, com a possibildade de envio do Boletim deVoto a Distância rBoletlm*). A Assembleia terá a seguinte 
ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: 1. tomar as contas dos administradores, relativas ao exercido 
social encerrado em 31 de dezembro de 2025; 2. examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras, 
acompanhadas do relatório anual da Administração, das notas explicativas, dos pareceres dos auditores 
independentes, do Comité de Auditoria, Gestão de Riscos e Compliance e do Conselho Hscal da Companhia, 
relativas ao exerddo social encerrado em 31 de dezembrode 2025; e Em Assembleia Geral Extraordinária: 1. 
fixar a remuneração anual global dos membros da administração da Companhia referente ao exercido sodai 
a se encerrar em 31 de dezem brode 2026. Infamaçôes Gerate De acordocom as disposições da Lei 6.404/76 
fiei das Sociedades por Ações*) e da Resolução CVM 81, a Companhia reJizará a Assembleia de modo 
exdusfvamente digital por meio do sistema eletrônico Microsoft Teams, com a utilização de tateo e áudto, 
nos termos do Manual de Participação na Assembleia. Nesse sentido, não haverá possibtiidade de 
comparedmento fislco à Assembleia. A Companhia entende que o modo exclusivamente digital é o mais 
adequada para a realização desta Assembleia, por faci&tar a participação de seus acionistas, que poderão 
acessar a Assembleia sem a necessidade de comparedmento presencial em sua sede. Além disso, esta foi a 
prática já adotada pela Companhia em suas últimas assembleias. O Manual de Partidpaçào na Assembleia e 
a Rbposta ¿^Administração, bem como os demais documentos relativos ãs matérias constantes da ordem 

Äsern lei ena regulam entaçào aplicável estãoàdisposiçâodos acionistas na sede daCompanhia, 
naOdadedAibeirio Preto, Estado de São Paulo, na Rua Miryan Strambl n*9t 5. Bairro Reaeio Anhanguera, 
CER14097-002, na página de Relações com investidores da Companhia íhrtm7/ft<4veacam±r/L na página 
Ja ComisAcÄle Valores Mobftários íhno^//wwwxx>vix/cvmAA-tor1 e na página da B3 SA - BrasM. Bolsa, 
Bakão {wyrtabSromiiri . Poderão participar da Assembleia os Adonistas titulares de ações emitidas pela 
CoSip^ihla,Çot si ou por seus representantes legais ou procuradores, nos termos do artigo 126 da Lei das 
Sociedades por Ações. Participação por melo do rirttma Metrõrdco Microsoft Tarai? Para participar da 
Assembleia por meio do sistema eletrônico Microsoft Teams, os adontstas deverão soücrtar o cadastro prévio 
por meio do endereço de e-mail riavlvearom.br (Assunto:'Cadastro para participação na Assembleia de 30 
de abril de 2026”), juntam ente com oenvio de forma digital no mesmo e-maH. da documentaçãonecessária, 
comÆrffe1lid|cado abaixo e no Manual de Partidpaçào na Assembleia, que estabelece em maiores detafties 
Ssdocumenms necessários ao credenciamento prévio,ãparticipaçãovlrtualeàformadereceblmerHodolink 
de^ff Assembleia. A soõdtação de cadastro para partidpaçào na Assembleia deverá ser recebida peia 
Comwihü acompanhada da documentação necessária impreterivelmente até o dia 28 de abril de 2026 
JnSiJ'veM’apfim do cadastro prévio, os Adonistas deverão enviar á Companhia, impreterivelmente até o 
^ta^^leabrIde2C26.cópias digitalizadas dosseguintesdocumentos:fi)acfonlstasaue sejam pessoasffskaE 
documyip de identificação comíoto: (W acionistas oue selam oessoasiuridirasnrinfataau rActa autenticada 
da últimaconsoAdaçãodoestatutoou docontratosocialedadocumentaçãocomprobatóriaderepresentação 
(ata de eleição dos diretores e/ou procuração) e documento de Identificação com foto do(s) repr esentarrte(s) 
legaKis); (Hf) acionistas oue seiam fundos de investimento: original ou cópia autenticada do último 
regulamento consoldado do fundo, do estatuto ou contrato sodal do seu administrador ou gestor, da 
dqgumentacgocomprobatóriaderepresentaçáolatade deiçãodosdlretor es e/ou procuração) e documento 
de identifia too eomfotodolsi representan tels) ieoalfiskeflv) acionistas estranaeiroemesma documentação 
•phcávql aottedonistas brasileiros, a qual deverá estar traduzida para o portugués por tradutor juramentado, 
extete se ortejinaimente lavrada em língua portuguesa, ingle» ou espanhola. A Companhia aceitará (i) 
dcqufo r^tos emitidos de forma digital por órgãos públicos, desde que acompanhados de chave que permita 
• veteÃcaçãotonline da sua autentiddade; bem como (ï) procurações emitidas de forma cBgitaL desde que 
•ssinftdas pd» melo de certificado deitai ICP-BrasM. A Companhia não exigirá o reconhecimento de firma e/ 
ou a coftsBUrtzaçáo ou apostiiamento dos instrumentos de procuração outorgados pelos adontstas a seus 
respectivos representantes, tampouco exigirá a tradução juramentada das procurações e documentos 
lavrados ou traduzidas em língua portuguesa, ingle» ou espanhola, nem dos documentos anexadas com as 
respectivas traduções para esses idiomas. Partidpaçào por melo do envio do Boletfeti! Nos termos da 
Resolução CVM Si, a Companhia adotará o sistema de votação a dlstánda. permitindo que seus adonistas 
exerçam o seu direito de voto mediante o enteo do Boletim: por meio de seus respectivos agentes de custódia, 
por meio do depositário central no qual as ações estejam depositadas, por meio da instituição financeira 
depositária responsável peto serviço de ações escriturais da Companhia (Ttaú Conetora de Valores 5AJ. 
conforme as instruções estabeleddaspelosrespectivos prestadores deserteços, ou diretamente à Companhia, 
conforme modelo dlsponibdrzado. Cada Boletim, devidamente preenchido e acompanhado da respectiva 
documentação, será considerado váBdo apenas se recetado petos agentes de custódia, peto depositário 
central peto escriturador ou diretamente peia Companhia, em plena ordem, conforme os respectivos 
procedimentos apficáveis, até 4 dias antes da data da Assembleia, ou seja, até 26 de abrfl de 2026 (indusivH-
Os prestadores de serviços poderão indicar outra data espedfka para recebimento das instruções para 
preenchenento do Boletim. Nos termos do artigo 27, 56*, da Resolução CVM 81, o correto eletrónico será o 
único meto de envio do Boletim dwetamente à Companhia, exduída a possibilidade de enteo por correio 
postal Informações adldonate Para informações adicionais acerca do exercido do direito de voto a 
distância, scldtamos aos adonistas que verifiquem as regras previstas na Resolução CVM 81. bem como as 
orientações e prazos constantes do Manual de Participação na Assembleia e da Proposta da Administração. 
Nos termos da Resolução CVM 81 e da ResoluçãoCVM n‘70,de 22 de marçode 2022, o percentual mínimo de 
partidpaçào no capital sodal votante necessário ao pedido de instalação do ConselhoRscM é de 2% (dois por 
cento). A Assembleia será gravada, nos termos do artigo 28, parágrafo 1*. indso I, da Resolução CVM 81 . A 
Companhia não se responsabifizará por problemas de conexão que os participantes possam errfrentar ou 
outras situações que não estejam sob o controle da Companhia, tais como instabftdade na conexão com a 
internet ou incompatibtedade do sistema eletrônico com o equipamento do participante. 

Ribeirão fVetoç 30 de março de 2026. 
_ Mário Sérgio Ayre« Ctaw Mbtoro-Presbdente do Consefro de Admrwstração_ 
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OPEA SECURITIZADORA S.A. 
CNP/ ir* 02.7Z?342ÆOOf -22 na quefefade de siressora fegaf por 

inarporaçfo de aceno mUo da He Securiúndon SA. CftPi o* 12. f 3G2444XV1-<X) _ 
EDfEALMSEGUItM CONVOCAÇÃO- ASSEMBLEIA ESPECIAL MnrULAKS DOS 

CERTIFICADOS DE RECEBiVElS NOBILIARIOS DA 4«1 SÉRIE DA 1* EMISSAO (IF 220)023006) DA 
OPEA SECURITIZADORA SA. A SER «a» nam EM 08 DE ABRIL DE 2026 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ream convocadas os Srs. titula« dos Certificad» de Recebêreis knotataios da 495* Série da 1* Emissão da Opea Se-
curilizacfora SA, foscrita no CNPJ seb o n* 02.773542/0001 -22 f*Tit»^am dos CRT. ’CRT e •Emissora*, respectire-
mente), nos termos do fano de Seturitização (Hrrmo de Seaaitizaçào*). a rewáraHse em Assembleia Especial de 
Titulares dos OU (*Assembleia*L a reafaar-s^ em 2* (seguida) convocação no da 08 de abri de 2026, te 10:00 ho¬ 
ras, de forma exclusivamente tfigital por meto da plataforma Mcmoft leans, sendo o acesso disponibifaado peto 
Emissora individualmente para os Titulares das CRt devidamente haixfrtados, nos termos deste Edftal de Conwxaçãq 
conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários {"QM*) n* 60, de 23 de dezembro de 2021 CResnhräo 
CVM 601 a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (I) As demonstrações financeiras do Paki-
mónto Separado e o respectivo relatório do Aufitor Independent^ referentes ao enerdeto social encerrado em 30 de 
junho de 2025, apresentadas peto Emissora e dsporíbifizadas em seu website (www.ooeajomhd. as quais foram 
emitidas sem opinião motfificada. nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. A Assembleia será realzada 
de forma exclsñamente (figital por meto da plataforma Micmoft team. 0 acesso ã ptotafonna será dEponfoifaado 
peto Emissora indMdualmente para os Titulares dos CRI que enviarem ã Emissora e ao Agente Rduciériq por correto 
eletrónicD para dUsesítfaaáQCfiáaiLta e pora affl-rrfotoiasOpanagonotngtee. enntbe identificando no título do 
emal a operação (CRI 495* Série da 1 * Emissão - Hf 22C0G23008), a ronfinnação de sua partidpaçào na Assembleia, 
acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), pteferenciafcnente até 2 (dois) Aas an¬ 
tes da reafcacão da Assembleia, fara « fim da Assembleia, considera-se ’Documentos de Representação*: a) parti-
dpmta pamas física, cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI caso representado oorao: 
orados, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração om firma reconhecida ou assinatura 
efetiónica an certificado digital com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há me¬ 
nos de 1 (un) am accmparÃada do docwnento de identidade do procurador e b) domais partidpantOK cópia d-
gitafizada do esteMokontraio social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que com¬ 
prove a representação legal do Titular dos CRI (Le. ata de eleição da Pretoria) e cópia «figitafizada de documento de 
identidade do representante legal caso renresewtado ncr orocuradoc também devwá ser enviada cópia digitalizada 
da respectiva procuração cnm firma reconhecida ou assinatin efetrinica com certificado digital om poderes es-
pecifioos para sua representação na Assembleia e outorgada há átenos de 1 (um) anq acompanhada do documen¬ 
to de identidade do procurador; Para o caso de envio de procuação acompanhada de manifestação de vota será de 
responsabilidade exdusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não 
havendo margem para a Emissora ou o Agente fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência en¬ 
tre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. 0s Titulares dos CRI poderão optar por exercer 
seu efireito de voto; sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando i Emissora e ao Agente fiduciá¬ 
rio a correspondente marufestação de voto à distância, nos corretos efetitaas díassembieias<fooea.axnlx e 
asMmbleãstfpentaçnnotrusteexDvnbt respectivamente cordonne modelo de Manifestação de Voto ã Distância ane¬ 
xo ã Proposta da Admnstraçãot tfcponibiiizada peto Emisscxa na mesma data de rfamlgaçâo deste Erfital de Comuta¬ 
ção em seu website fwwwLODeaxnmbri e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente 
preenchida e assinada pelo Trtular dos CM ou por seu procurado^ conforme aplicável e acomparftada dos Documen¬ 
tos de Representação bem como de dedaraçáo a respeito da existência ou não de conflito de arteresse entre o Titular 
dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionada^ conforme defini¬ 
ção prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 * Pronunciamento Técnico CPC 05. A au-
sênda da declaração inviabifizará o respectivo cómputo do voto. Os votos recebidos até o inido da Assembleia por 
meto da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de apwação de quórum e as de-
iterações serão tomadas petas votos dos presentes na plataforma digital observadas as quóruns perito» no fera» 
de Seavitizaçãa. Contuda em aso de envio da manifestação de voto de tonna prévia peto Treta dos CM ou por m 
procreador com a posterior partidpaçào na Assembleia via aresso á ptotafonna, oTreta dos CRI oso queira, poderá 
votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado de verá ser desconsiderada Os towns ara atibadas 
iniciados em letras maiusculas que não estiveran aqui definidas têm o significado que bes kx atribuido nos Documen¬ 
tos da Operação Conforme Resolução CVM if 60, a Emisscra tfisponbiiizará acesso semMneo a eventuais documentos 
apresartados durante a Assembleia que não testam sido apresentados arrterionnente São Paula 30 <fe maço de 2026. 
OPEA SECURniZADOIlA SJl - Nome: FUria falados Mendonça Bata» - Carga Diretora de Relações tom Investidores 

G eztec E2 Tec Empreendimentos 
e Participações &A. 

CNPJ n* 08-312^29/0001-73 • ÑIRE 35300334345 - Compartia Aberta 
Ascemtáeia Geral OrMnãrta e ExtraorMnária • EdRM Be Canvocaçãe 

São convidadas as acionistas da E2 TEC Empreendimentos e Participações SA ("Companhia*), a se reu¬ 
nirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia ("AGOE*). a ser realizada no dia 24 
de abril de 2026, ãs 10:00 horas, na sede social da Companhia, focalizada na Av. República do Líbano, n° 
1921, ibirapuera, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com a possibilidade de envio de boletins 
de voto a distância ("Boletins*), para discutir e deliberar acerca da seguinte ordem do dia.- Em Assembleia 
Geral Ordinária: 0) tomar as contas da administração, e examinar, discutir e votar as demonstrações fi¬ 
nanceiras da Companhia, acompanhadas do Relatório Anual da Administração, do Relatório dos Auditores 
Independentes, e do Parecer do Comitê de Auditoria da Companhia, relativas ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2025; (ã) deliberar sobre a destmação do lucro líquido da Companhia apurado no 
exerdeio social encerrado em 31 de dezembro de 2025; e (S) fixar o finale gfobal da remurreração anual 
dos administradores da Compartia para o exercido social a se encerrar em 31 de dezembro de 2026. Em 
Assentida Geral Extraonfinária: (I) alterar os artigos 5o, 6°. 14, 18. 25, 30, 31 e 42 do Estatuto Sodal 
da Companhia, de modo a: (a) atualizar o valor do capital social da Companhia, de forma a refletir o au¬ 
mento de capital social aprovado pelo Conselho de Administração dentro do limite do capital autorizado; (b) 
esclarecer as regras aplicáveis ao aumento do capital sodal da Companhia pelo Conselho de Administração, 
dentro do capital autorizado; (c) aumentar o número máximo de membros do Conselho de Administração; 
(d) reduzir o número mínimo e máximo de membros da Diretoria e alterar as suas competências,- (e) com¬ 
plementar as disposições relativas a ofertas públicas de distribuição POPA*) em caso de atinÿmento de 
participação societária relevante; e ff) ajuster a numeração e referências cruzadas, em razão das alterações 
propostas acima, bem como aprovar outras ajustes de consistência e aprimoramento de redação; 0) con¬ 
solidar o Estatuto Social da Companhia, de modo a refletir as alterações constantes do item (i) acima, se 
aprovadas; e (6) aumentar o número de membros que compõem o Consdho de Administração da Conq»-
nhia no mandato ora em curso para 8 (oito) membros, mechante a efoíçáo do Sc Mauro Alberto para ocupar 
o cargo de membro do Conselho de Administração. Informações Gerate: (a) encontram-se á disposição 
dos acionistas na sede social da Compartía, no website da Companhia (www.eztec.com.br/ri), da pla¬ 
taforma eletrónica Ten Meetings (“Plataforma Digrtaf*) Oink httDs7/assembfeia.ten.com.tx/654053835) . 
bem como da Comissão de Valores Mobiliários (https^/www^Dv.br/cvm/pt-br) e no site ds B3 SA - Brasil, 
Bolsa, Balcão (http-J/www.b3xom.br), os documentas reiacionadcs às deliberações previstas neste edital, 
induindo aqueles exigidos pela Resolução CVM n° 80. de 29 de março de 2022, conforme alterada, e pela 
Resolução CVM rP 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81 *); (b) solicita-se 
que o aciontsia apresente à Companhia, com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, via 
Plataforma Digital, cópias autenticadas dos documento de identidade e/ou atos societários que comprovem 
a representação legal e sua condição de acionista; e (c) solicita-se que o acionista que dsejar ser represen¬ 
tado por procurador deposite o respectivo mandato, com poderes especiais e reconhecimento de firma, e o 
comprovante de identidade do respectivo mandatário, alá 48 (quarenta e oito) horas antes da data desapia¬ 
da para a realização da AGOE via Plataforma Digital 0nk httpsJ/assemtjeá.tenxomAr/654053835). Nos 
termos do artigo 126, 51®, da Lei das Sociedades por Ações e da decisão do Colegiado da CVM no processo 
CVM FU-2014/3578, em 04 de novembro de 2014, o acionista pode ser representado na Assembleia: 0) 
se oessoa natural , por procurador constituído há menos de 1 (um) ano (que seja ationisla, administrador 
da Companhia ou advojpdo regularmente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogadas do Brasil); 0) se 
pessoa juridica, por seus representantes legais ou por procurador nomeado nos termos de seus atos consti¬ 
tutivos e de acordo com as regras do Código Civil; e (fit) se fundo de investimento, pelo seu administrador 
Mw gestor ou. ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos e de acordo com as 
regras do Cõdigo Civil. Instalação do Conselho Fkcrt Em atenção ao art 5°, LA, da Resolução CVM 81. 
a Companhia informa que o percentual mínimo de participação no apitai sodai votante da Companhia 
necessário à sofiertação de instalação do Conselho Fiscal é 2%. nos termos do atti^i 161, §2®, da Lei das 
Sociedades por Ações e da Resolução CVM n® 70, de 22 de março de 2022. Votação a Distância: Nos 
termos da Resolução CVM 81, a Companhia adotará o sistema de votação a distância, permitindo que seus 
acionistas enviem boletins de voto a distância por meio de seus respectivos agentes de custódia (caso pres¬ 
tem esse tipo de serviço), da instituição financeira depositária responsável peto serviço de ações escriturais 
da Companhia, a ftaú Corretora de Valores SA, do depositário central no qual as ações da Companhia 
estejam depositadas (a B3 SA - Brasil, Bolsa, Balcão), ou diretamente à Companhia, exclusivamente 
via Plataforma Digital (link https^/assembleia.ten.com.br/65405383S). até • £a 20 de abril de 2026 
(ou seja, 4 (quatro) dias antes da data da AGOE), conforme modelo disponibilizado pela Companhia e 
observadas as orientações constantes na Proposta da Administração e Manual de Participação para a AGOE 
ctívulgada peia Companhia em 24 de março de 2026. Os boletins de voto a distância recebidos após o dia 
20 de abril de 2026 não serão considerados. Infonnações detalladas sobre a participação do acionista 
diretamente, por seu representante legal ou procurador devidamente constituído, bem como as regras e 
procedimentos para participação e/ou votação a distância na AGOE, inclusive orientações para o envio dos 
boletins de voto a distância, regras de conduta a serem adotadas na AGOE, constam da Proposta da Admi¬ 
nistração e Manual de Participação. São Paulo, 24 de março de 2026. Rávio Ernesto Zarzur - Presidente 
do Conselho de Administração. (1,8 e 22/4) 

nnti im natura cosméticos sa. 
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CNPJ/MF 71.673.9900001-77 ÑIRE 3S.3OO.I43 I83 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DAS ASSEMBLEIAS 
GERAIS ORDINARIA E EXTRAORDINÁRIA 

O Consetio de Administração da NATURA COSMÉTICOS SA. (“Cansartù"). por meio de 
seu Presidente. Sr. Fábio CoBecd Bvbosa. convida os Senhores Adonistas da Companhia 
CÁCÍQíRUas") pera se reunirem nas Assembleias Gerais Onfinárb e Extraordmirw a serem 
reatzadas. conjuntamente, em primeira convocação^ às IlhOO do <fia 29 de abrtí de 2026 
fAxwnhUfa" ou “AGOE"). de modo exclusivamente digital com partidpaçào por meio do sistema 
detrâUco"Ten Meetúys" ÇPfatafcuins DigitsT) e com a potabilidade de envio de boletins de voto 
a dstaxia fBtJerimT). a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias da ordem do dia: Em 
firrtíwWaili Coral OnRnãrta: (I) tomar as contas dos ataninistradores relativas ao exercício 
sorta encerrado em 31 de dezembro de 2025; (2) examinar, «fiscutir e vocar as demonstrações 
financeiras rotativas ao excnscio sodai encerrado em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas do 
relatório da administração, do relatório doa auditores independentes e do rdatório do Comité de 
Auditoria, de Gestão de Riscos e de Finanças; e ß) fixar a remuneração gktal dos admiitaladores 
da Companhia, referente ao período até a data da assembleia geral ordinária em que os adontstas da 
Companhia deliberarem acerca das demonstrações firwnceiras do exercício sodal a ser encerrado 
em 31 de dezembro de 2026. Em Assembleia Geral Extraordinária: (1) deliberar sobre a 
inclusão do novo artigo 27 do Estatuto Social para Instituir o Conselho Consultivo como órgão 
estatutáno de aconsrihwnenco à adnwtaração da Natura, sem funções executivas nem poderes de 
representação da Companhia, tendo por finafidade zelar peta preservação dos propósitos, dos 
valores e da otara que caracterizam a essênda da Natura, bem como assegurar a perpeonção do 
fopdo de seus fondadores, com a consequente renumeração dos artigos subsequentes e referendas 
cruzadas ao longo do Estatuto Sodal; (2) delberar sobre a alteração do $1" do atual artigo 25 do 
Estatuto Social para ajustar a redação das deposições inerentes à presidênda do Comité de 
Auditoria, de Gestão de Riscos e de Finanças; (3) deltarar sobre a alteração do artigo 40 do 
Estatuto Sodal (novo artigo 41 ). para esclarecer a abrangência das «fisposiçães finais e transitórias 
relativas à náo-apkcação da Seção II do Capítulo fV (ORA por Atilamento de Participação Relevance) 
a determinadas pessoas; (4) deliberar sobre a cortsclkiação do Estatuto Social da Companhia, de 
forma a refletir as alterações previstas nos hens I a 3 acima, caso aprovadas; (5) deliberar sobre a 
substiodção ou redeição dos membros do Consdho de Administração da Companhia com o 
objetivo de pernéd a recomposição do órgão e a unificação dos mandatos para o próximo biénio; 
(6) defiberar sobre a drfinição do núnero de membros que comporão o Cansdho de Administração 
da Ccmpanhto para wn novo mandato letificado de 2 (dois) anos; (7) delfocrar acerca da 
Independência dos cantfidatos para os cargos de membros Independentes do Consdbo de 
Administração da Companhia; (B) de&terar sobre a eleição dos membros do Consetio de 
Administração da Companhia; e (9) caso aprovada a aheração do Estatuto Sodai para criação do 
Consetio Consultivo, nos termos do kem (I) adma, deliberar sobre a eleição dos membros do 
Conselho Consultivo da Companhia, informações Gerais: O Manual para Partidpaçào nas 
Assembleias (“Manual") e a Proposta da Admirtaraçaoibem como os demais documentos previstos 
em lei e na regidwnentação aplicável estão à disposição dos adonistas na sede da Companhia, 
looltaxfa na Avenida Alecandre Colares, n" 1.188. Sala AI7, Bloco A. Parque Anhanguera, CEP Û5I06-
00G, na ddade de São Paulo, Estado de São Paula na págeia de Relações com Investidores da 
Compartia (h*rpc7/rijntura-enm-bri). na página da Comissão de Valores MobCários ("CVW^ 
(hnpctfwwwgovbr/cvm/pt-hr) e na página da B3 SA- Brasí. Bolsa, Balcão CB3") (wwwbT cam hrY 
De acordo com as disposições da Lei n" 6.404, de 15 de dezembro de 1976 fl rí «fa« 5A”) * da 
Resolução da CVM n® 81, de 29 de março de 2022 fResohieão CVM Sl ^a Companhia realizará a 
AGOE de modo exclusivamente digital por meio da Mataforma Digital sem a possfoitdade de 
participação presencial Para fins do artigo 5", f 4", da Resolução CVM 81, a AGOE será reafizada de 
modo exclusivamente digital para promover maior acessibilidade para os acioniscas e awnentar a 
eficiência no processo de organização e condução dos trabalhas, sendo a prática já adotada pda 
compartia em sub úkbnB assanttetas. Como a AGOE será reafizada de modo exclusivamente 
djgicd, a participação dos adonistas somente poderá ocorrer por meio de: (ï) Boletins; ou 0) 
Plataforma DigRaL Os adonistas detentores de ações ortadrias nominativas e sem valor nominal de 
emissão da Companhia poderão participar das Assembleias por sl por seus representantes legais ou 
por seus procuradores, desde que suas ações estejam registradas em seu nome na Instituição 
financeira depositária contratada peia Companhia para a prestação de serviços de escrituração de 
valores mobiliários, qual seja, o káú Corretora de Valores SA (CNPJ/MF n" 61.194.353/0001-64) 
(«Agente Fu-rintrador1"). conforme previsto no artigo 126 da Lei das SA Nos termos da Resolução 
CVM 81, serão considerados presentes is Assembleias os adonistas ou seus representantes que 
registrarem sua presença na plataforma online, ou cujos Boletins tenham sido considerados vákdos 
peta Companhia. Nos termos di Resolução di CVM n" 70, de 22 de março de 2022 
CVM 71Ty os adonistB represenondea no minima, 5% (cinco por cento) do capital sodal poderio 
requerer, por escrito, a adoção do proatfimentD de voco múltiplo à Compartia. Em cixnprwnenco 

com o artigo 5a da Resotaçao CVM 81. nos termos do artigo 161 da Ld du SA,conittaado com o 
artigo 4® da Resolução da CVM 7<Létacrtadoaas adonistas que representem, no mínima, 2% (dois 
por cento) das ações ordinárias, soBcitar a instalação do ConseBto Fiscal Boletins de Voto a 
Distincte: Qualquer acionista que opte por enviar os Boletins poderá, a seu critério: (I) preencher 
os Boletins e emii-los diretamente à Companhia, por meio da Plataforma Digital (lí) preencher os 
Boletins e enwá los «firetamente i Companhia, em meio digital; (iii) caso o adonísta tenha suas ações 
depositadas na Central Depositária da 83 SA - Brasfl, Bolsa. Balcão ("Central Depositária"). 
transmitir suas Instruções de voto a seus agentes de custódia que prestem esse serviço ou 
efiretamente i Central Depositarte; eu (te) caso o adonísta não tenha ações depositadas na Central 
Depositária, transmitir sub instruções de voto ao Agente Escriturador. Para teformações adicionais 
acerta do exercido do dnko de voto a tatãnda. sofajumus aos adonistas que verifiquem as regras 
previstas na Resolução CVM 81, bem como as orientações e prazos constantes do Manual e dos 
Boletins cfivUgados peta Companhia. O prazo para recebãnento das Boletins enviados diretamente 
à Compartia ou por meio de prestadores de soMços (nos termos do artigo 27 da Resolução CVM 
81) é até 4 (quatro) dns corridos antes da data en que a AGOE será reefizada, ou seja. até 25 cte 
abril da 2026 (Inclusive). Os Boletins recebidos após tal data serio desconsiderada*. 
Partidpaçào de Modo Digital, Os adonistas poderão participar de forma tfiÿtal dB 
Assembleias, por meio da Plataforma Digital conforme o Manual e a Proposai da Administração. Nos 
termos do artigo 28, § 2", da Resolução CVM 81. os adonistas terão a opção de (i) simplesmente 
participar das Assembleias, tenham ou não enteado os Beierts; cm (■) participar e votar nas 
Assentadas, observando-se que, quanto ao adonista que já terta enviado os Boletins e que. caso 
queira, voce ins Assentadas, todas as inanições de voto recebidas por meio de Boletins serio 
desconsideradas. Os adonistB ou seus praondores/representantes que desejarem participar dB 
Assembleias por meio da Ptataforma Digital deverio acetar o seguinte endereço eletrônico: httpsJ/ 
a«wita*fa.ten.eombr/24336480l. preencher o adastro e enviar, por meio do referido endereço 
eletrônico, todos os documentos necessários para se qualificar para participar e/ou votar nas 
Assentadas. Para fins de cadastro, os Adonistas devem enviar i Companhia, até 27 de abril da 
2026 (tndustve). os seguintes doctsnencos por meio da Plataforma DigitaLA) adonistas pessoas 
fisfcas; (0 documento de identificação com foco. Exemplos: RG. RNE, CNH. carteiras de dasse 
profissional ou carteiras fonderais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que 
contenham fato de seu titldar: B) adori«*« froírtirac- (i) »frirm r«n«nli<farfo do estatuto CU 

do contrato sodal 0) documentação comprobatoria de representação (ata de eleição dos diretores 
e pracwaçâck caso o representante legte rtéo seja efiretorja) de¡to(a) em ata ou ata de eleição dos 

dretore*. caso o representante legte seja <firetor(a) efieito(a) em ata); e (ÎS) documento de 
identificação com foco do(s) representante(s) iegal(is) ou procurador; C) æWifaas sejam 
fondas de investimento: (j) último regulamento consobdado do fondo; 0) estatuto ou contrato sodal 
do seu administrador; (iii) documentação comprobatoria de representação (ata de eleição dos 
«firetores e procuração, aso o representante Iqgte não seja dfeetor(a) eleito(a) em ata 8M «ta de 
eleição dos diretores, caso o representante legal seja dkecorfa) eleito(a) em ata); e (lv) documento 
de identificação com foto do(s) representante(s) legal(ts).A Companhia não exigira a autenticação, o 
recanhedmmtD de firma,« consuiarfação ou o apostiiamento dos docwnencos de identificação dos 
adonistas, nem dos instrumento* de proctração outorgados a seus respectivos representante*.A 
Companhia também não exi^rá a tradução jvamentatfa dB procurações e dos docwnento*. desde 
tpie sejam tavrados ou traduzidos para a língua portuguesa ou mglesa. nem dos documentos 
anexados com as respectivas traduções para essa idfomas. 

São Paídrx 30 de mwço de 2026. 
Fábio Coletti Barbota - Presidente do Ctxuef» de Administração 

editoraglobonegocios.com.br 
A principal fonte cie informação para quem decide. 
Acesse valor.globo.com 

-a- -r -w eedntettCO 

Valor 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO DAS ASSEMBLEIAS 

GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

O Conselho de Administração da NATURA COSMÉTICOS S.A. (“Companhia"), por meio de 
seu Presidente, Sr. Fábio Colletti Barbosa, convida os Senhores Acionistas da Companhia 

(“Acionistas") para se reunirem nas Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária a serem 

realizadas, conjuntamente, em primeira convocação, ás 11 h00 do dia 29 de abril de 2026 
(“Assembleia” ou “AGOE”). de modo exclusivamente digital, com participação por meio do sistema 
eletrônico “Ten Meetings” (“Plataforma Digital”) e com a possibilidade de envio de boletins de voto 

a distancia ("Boletins”), a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias da ordem do dia: Em 
Assembleia Geral Ordinária: ( I ) tomar as contas dos administradores relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (2) examinar, discutir e votar as demonstrações 

financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas do 

relatório da administração, do relatório dos auditores independentes e do relatório do Comitê de 
Auditoria, de Gestão de Riscos e de Finanças; e (3) fixar a remuneração global dos administradores 
da Companhia, referente ao período até a data da assembleia geral ordinária em que os acionistas da 

Companhia deliberarem acerca das demonstrações financeiras do exercício social a ser encerrado 
em 31 de dezembro de 2026. Em Assembleia Geral Extraordinária: (I) deliberar sobre a 

inclusão do novo artigo 27 do Estatuto Social, para instituir o Conselho Consultivo como órgão 

estatutário de aconselhamento à administração da Natura, sem funções executivas nem poderes de 
representação da Companhia, tendo por finalidade zelar pela preservação dos propósitos, dos 

valores e da cultura que caracterizam a essência da Natura, bem como assegurar a perpetuação do 

legado de seus fundadores, com a consequente renumeração dos artigos subsequentes e referências 
cruzadas ao longo do Estatuto Social; (2) deliberar sobre a alteração do §1° do atual artigo 25 do 

Estatuto Social, para ajustar a redação das disposições inerentes á presidência do Comitê de 
Auditoria, de Gestão de Riscos e de Finanças; (3) deliberar sobre a alteração do artigo 40 do 

Estatuto Social (novo artigo 41 ), para esclarecer a abrangência das disposições finais e transitórias 
relativas à não-aplicação da Seção II do Capítulo IV (OPA porAtingimento de Participação Relevante) 

a determinadas pessoas; (4) deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia, de 
forma a refletir as alterações previstas nos itens I a 3 acima, caso aprovadas; (5) deliberar sobre a 
substituição ou reeleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia com o 

objetivo de permitir a recomposição do órgão e a unificação dos mandatos para o próximo biênio; 

(6) deliberar sobre a definição do número de membros que comporão o Conselho de Administração 
da Companhia para um novo mandato unificado de 2 (dois) anos; (7) deliberar acerca da 
independência dos candidatos para os cargos de membros independentes do Conselho de 

Administração da Companhia; (8) deliberar sobre a eleição dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia; e (9) caso aprovada a alteração do Estatuto Social para criação do 

Conselho Consultivo, nos termos do item (I) acima, deliberar sobre a eleição dos membros do 
Conselho Consultivo da Companhia. Informações Gerais: O Manual para Participação nas 

Assembleias (“Manual") e a Proposta da Administração, bem como os demais documentos previstos 
em lei e na regulamentação aplicável, estão à disposição dos acionistas na sede da Companhia, 
localizada na Avenida Alexandre Colares,n° 1. 188, SalaAI7,BlocoAParqueAnhanguera, CEP 05106-

000, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na página de Relações com Investidores da 

Companhia (https://ri.natura.com.br/). na página da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM") 
(https://www.gov.br/cvm/pt-br) e na página da B3 SA.- Brasil, Bolsa, Balcão (“Ë1") (www.b3.com.br). 
De acordo com as disposições da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das SA."), e da 

Resolução da CVM n° 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81 ”). a Companhia realizará a 
AGOE de modo exclusivamente digital, por meio da Plataforma Digital, sem a possibilidade de 
participação presencial. Para fins do artigo 5°, § 4°, da Resolução CVM 81, a AGOE será realizada de 

modo exclusivamente digital para promover maior acessibilidade para os acionistas e aumentar a 
eficiência no processo de organização e condução dos trabalhos, sendo a prática já adotada pela 

companhia em suas últimas assembleias. Como a AGOE será realizada de modo exclusivamente 
digital, a participação dos acionistas somente poderá ocorrer por meio de: (i) Boletins; ou (ii) 
Plataforma Digital. Os acionistas detentores de ações ordinárias nominativas e sem valor nominal de 
emissão da Companhia poderão participar das Assembleias por si, por seus representantes legais ou 
por seus procuradores, desde que suas ações estejam registradas em seu nome na instituição 
financeira depositária contratada pela Companhia para a prestação de serviços de escrituração de | 
valores mobiliários, qual seja, o Itaú Corretora de Valores SA (CNPJ/MF n° 61.194.353/000 1 -64) 
(«Agente Escriturador"). conforme previsto no artigo 126 da Lei das SA. Nos termos da Resolução 

CVM 81, serão considerados presentes ás Assembleias os acionistas ou seus representantes que 
registrarem sua presença na plataforma online, ou cujos Boletins tenham sido considerados válidos 
pela Companhia. Nos termos da Resolução da CVM n° 70, de 22 de março de 2022 (“Resolução 
CVM 70"). os acionistas representando, no mínimo, 5% (cinco por cento) do capital social, poderão 

requerer, por escrito, a adoção do procedimento de voto múltiplo à Companhia. Em cumprimento 
com o artigo 5“ da Resolução CVM 81, nos termos do artigo 161 da Lei das SA, combinado com o 
artigo 4° da Resolução da CVM 70, é facultado aos acionistas que representem, no mínimo, 2% (dois 

por cento) das ações ordinárias, solicitar a instalação do Conselho Fiscal. Boletins de Voto a 

Distância: Qualquer acionista que opte por enviar os Boletins poderá, a seu critério: (i) preencher 
os Boletins e enviá-los diretamente á Companhia, por meio da Plataforma Digital; (ii) preencher os 

Boletins e enviá-los diretamente à Companhia, em meio digital; (iii) caso o acionista tenha suas ações 
depositadas na Central Depositária da B3 SA - Brasil, Bolsa, Balcão (“Central Depositária"), 

transmitir suas instruções de voto a seus agentes de custódia que prestem esse serviço ou 
diretamente á Central Depositária; ou (iv) caso o acionista não tenha ações depositadas na Central 

Depositária, transmitir suas instruções de voto ao Agente Escriturador. Para informações adicionais 
acerca do exercício do direito de voto a distância, solicitamos aos acionistas que verifiquem as regras 

previstas na Resolução CVM 81, bem como as orientações e prazos constantes do Manual e dos 
Boletins divulgados pela Companhia. O prazo para recebimento dos Boletins enviados diretamente 
à Companhia ou por meio de prestadores de serviços (nos termos do artigo 27 da Resolução CVM 

81 ) é até 4 (quatro) dias corridos antes da data em que a AGOE será realizada, ou seja, até 25 de 

abril de 2026 (inclusive). Os Boletins recebidos após tal data serão desconsiderados. 
Participação de Modo Digital: Os acionistas poderão participar de forma digital das 
Assembleias, por meio da Plataforma Digital, conforme o Manual e a Proposta da Administração. Nos 
termos do artigo 28, § 2°, da Resolução CVM 81, os acionistas terão a opção de (i) simplesmente 

participar das Assembleias, tenham ou não enviado os Boletins; ou (ii) participar e votar nas 

Assembleias, observando-se que, quanto ao acionista que já tenha enviado os Boletins e que, caso 
queira, vote nas Assembleias, todas as instruções de voto recebidas por meio de Boletins serão 
desconsideradas. Os acionistas ou seus procuradores/representantes que desejarem participar das 
Assembleias por meio da Plataforma Digital deverão acessar o seguinte endereço eletrônico: https:// 

assemblela.ten.com.br/24336480 1. preencher o cadastro e enviar, por meio do referido endereço 
eletrônico, todos os documentos necessários para se qualificar para participar e/ou votar nas 
Assembleias. Para fins de cadastro, os Acionistas devem enviar à Companhia, até 27 de abril de 

2026 (inclusive), os seguintes documentos por meio da Plataforma Digital: A) acionistas pessoas 
físicas: (i) documento de identificação com foto. Exemplos: RG, RNE, CNH, carteiras de classe 

profissional ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que 

contenham foto de seu titular; B) acionistas pessoas jurídicas: (i) última consolidação do estatuto ou 

do contrato social; (ii) documentação comprobatoria de representação (ata de eleição dos diretores 

e procuração, caso o representante legal não seja diretor(a) eleito(a) em ata au ata de eleição dos 
diretores, caso o representante legal seja diretor(a) eleito(a) em ata); e (iii) documento de 
identificação com foto do(s) representante(s) legal(is) ou procurador; C) acionistas que sejam 

fundos de investimento: (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social 

do seu administrador; (iii) documentação comprobatoria de representação (ata de eleição dos 
diretores e procuração, caso o representante legal não seja diretor(a) eleito(a) em ata ou ata de 
eleição dos diretores, caso o representante legal seja diretor(a) eleito(a) em ata); e (iv) documento 

de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is) A Companhia não exigirá a autenticação, o 

reconhecimento de firma, a consularização ou o apostilamento dos documentos de identificação dos 

acionistas, nem dos instrumentos de procuração outorgados a seus respectivos representantes. A 
Companhia também não exigirá a tradução juramentada das procurações e dos documentos, desde 
que sejam lavrados ou traduzidos para a língua portuguesa ou inglesa, nem dos documentos 

anexados com as respectivas traduções para esses idiomas. 
São Paulo, 30 de março de 2026. 

Fábio Colletti Barbosa - Presidente do Conselho de Administração 
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Agilidade e 
leitura crítica: o 
que a IA exige 
das empresas 
em 2026 
• • • 

ffpígião Jurídica 
• • 

üaVçline Teófilo 
• • • 

N
ão tem como 
produzir um texto 
sobre tendências 
sem falar de 
inteligência 

artificial (IA). A incorporação 
da ferramenta tanto em 
empresas quanto entre 
indivíduos tem sido tão natural 
que nem parece fazer três anos 
que passamos a conviver com 
esses agentes, hoje presentes no 
cotidiano profissional e 
incorporados às mais diversas 
tarefas e atividades. 

Esse avanço acelerado 
reposicionou a tecnologia no 
centro da estratégia empresarial, 
apoiada em respostas rápidas, 
precisão e escala. Segundo o 
estudo “Cinco Tendências para 
2026”, do IBM Institute for 
Business Value (IBV), escolhas 
cada vez mais sensíveis poderão 
ser tomadas com apoio direto, ou 
de forma autônoma, por 
sistemas de inteligência artificial. 
Ao contrário dos sistemas 

operacionais tradicionais, 
agentes baseados em IA são 
capazes de decidir e executar 
ações de maneira 
independente, realocando 
recursos e ajustando 
estratégias em tempo real. 
A expectativa é de expansão 

especialmente em atividades de 
back-office, como 
processamento de pedidos e 
pagamentos, com execução de 
tarefas sem supervisão 
contínua. Essa automatização, 

contudo, desloca riscos 
operacionais e jurídicos 
para um novo patamar. 
Com a incorporação dessa 

tecnologia em processos 
internos, as organizações 
deixam a fase de 
experimentação e ingressam 
em um ambiente de 
responsabilidade civil e 
conformidade mais rigorosa. O 
discurso predominantemente 
educativo perde espaço 
para a exigência de governança, 
documentação e prestação 
de contas. A leitura crítica 
da tecnologia passa a ser 
condição essencial 
para a inovação sustentáveL 
A dinâmica se reflete de 

forma clara no debate 
regulatório brasileiro, com a 
expectativa legislativa em torno 
do Marco Legal da Inteligência 
Artificial (PL n°2338/2023), 
que busca estabelecer normas 
para o desenvolvimento, 
implementação e uso 
responsável de sistemas de IA. 
O texto do projeto enfrenta 

temas sensíveis, como a 
remuneração por direitos 
autorais no treinamento de 
modelos, limites ao uso de 
reconhecimento facial e 
regras específicas para 
aplicações em serviços de 
infraestrutura e segurança. 
Aoadotaruma estrutura de 

governança baseada na 
classificação de riscos, o projeto 
sinaliza que a inteligência 

artificial deixa de ocupar uma 
zona cinzenta regulatõria. Com 
sua eventual aprovação, é 
esperado que empresas realizem 
avaliações de impacto 
algorítmico, assegurem 
supervisão humana em sistemas 
críticos e fortaleçam mecanismos 
de transparência e controle. 
No cenário internacional, 

lógica semelhante orienta o EU 
AI Act, que embora em vigor 
desde 2024, as principais 
obrigações de conformidade 
para sistemas de IA de alto risco 
tornam-se plenamente 
aplicáveis neste ano. 

Exigências relacionadas à 
documentação técnica, 
transparência e governança 
passam a impactar diretamente 
empresas brasileiras que 
operam ou mantêm relações 
com o mercado europeu, 
tornando a conformidade 
um requisito para 
acesso a mercados. 
A tendência global aponta 

para uma crescente 
fragmentação regulatõria, com 
regras mais restritivas para 
transferências internacionais 
de dados e o surgimento de 
legislações específicas voltadas 
à inteligência artificial 
generativa. Esse ambiente 
exige das organizações 
um acompanhamento 
regulatório contínuo, capaz de 
assegurara interoperabilidade 
das operações em 
diferentes jurisdições. 

No Brasil, esse contexto se 
soma ao fortalecimento da 
atuação da Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados (ANT'D). A 
fiscalização da Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD) entra em uma fase mais 
criteriosa, especialmente no que 
se refere ao uso de dados no 
treinamento de sistemas 
automatizados e à tomada de 
decisões automatizadas. 
Setores como bancos, fintechs e 
startups tendem a enfrentar 
maiorpressão regulatõria, 
com aplicação efetiva 
de sanções e mui tas. 

Nesse mesmo movimento de 
responsabilização, a recente Lei 
dos Influenciadores Digitais 
formaliza a atuação de criadores 
de conteúdo como agentes 
econômicos, impondo 
obrigações de transparência na 
identificação de conteúdos 
patrocinados e na distinção entre 
publicidade e opinião pessoaL 
A norma reflete a 

compreensão de que 
plataformas digitais e 
tecnologias capazes de moldar 
comportamentos não podem 
operar sem parâmetros claros 
de responsabilidade. 

Vale destacar, ainda, a 
proteção de crianças e 
adolescentes no ambiente 
digital, com a entrada em vigor 
do ECA Digital, que atribui às 
plataformas deveres proativos, 
como moderação de conteúdo, 
controle parental e métodos 

confiáveis de verificação etária. 
Diante desse panorama, a 

vantagem competitiva das 
empresas não está apenas na 
adoção de tecnologias 
emergentes, mas na capacidade 
de interpretar e incorporar as 
transformações regulatórias à 
estratégia corporativa. 
Agilidade, adaptação e leitura 
crítica da tecnologia deixam de 
ser diferenciais e passam a 
constituir requisitos para a 
sustentabilidade dos negócios. 
À medida que a inteligência 

artificial deixa de atuar como 
ferramenta reativa e assume um 
papel autônomo de suporte à 
decisão, ela passa a integrar o 
núcleo da governança 
corporativa e do compliance 
A viabilidade e a longevidade 

das organizações dependerão, 
cada vez mais, da capacidade de 
equilibrar eficiência técnica, 
responsabilidade jurídica e 
integridade ética em um 
ambiente que exige 
transparência e 
responsabilização. 

Caroline Teófilo é sócia e especialista 
em Tecnologia e Inovação do Urbano 

Vitalino Advogados 

Este artigo reflete as opiniões do autor, 

e não do jornal Valor Econômica 
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do uso dessas informações 
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GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

O Qwwefw de Administração da NATURA COSMÉTICOS S JL fCompateiia"). por meio de 
seu fVesJdente. Sr. Fábio Coletti Barbosa, conviré os Senhores Adonistas da Companhia 
rArioneasl para se reunirem nas Assembleias Gerais Onfinária e Extraordinária a serem 
realzadas, conjuntamente, em primeira convocação, às I IhOO do dia 29 de abri de 2026 
f Assernfciefa** ou “AGOE^- de modo exclusivamente digital, com participação por meio do ¿sterna 
eletrônico Ten Meetings” fTUtafarma Dr^taT) e com a possMdade de envio de boletins de voto 
a distância (“Boletins"). a fen de deíberarem sobre as segrótes matérias da ordem do db: Em 
Assembleia Gerai Ordinária: (I) tomar as comas dos administradores relativas ao exercido 
socid encerrado em 31 de dezembro de 2025; (2) examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras relativas ao exercido social encerrado em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas do 
relatório da administração, do relatório dos auditores independentes e do relatório do Comité de 
Audkoria. de Gestão de Riscos e de Finanças: e (3) fixar a remuneração global dos atfrninistradofes 
da Conçnnhia. referente ao periodo até a dara da assembleia geral ordinária em que os adonisos da 
Companhia deliberarem acerta das demonstrações financeiras do exercício social a ser encerrado 
em 31 de dezembro de 2026. Em Asian ¿¿eia Geral Extraordinária: (I) drfberar sobre a 
mefasão do n«o artigo 27 do Baaao Sodal para instituir o Consctx» Consultivo como órgão 
estatutário de aconsdhamento à atbninistração da tobtm.sem fenções executivas nem poderes de 
representação da Companhia, tendo por fimlcbde zehr pria preservação dos propósitos, dos 
valores e da cidtura que caracterizam a essência da Natura, bem como asseginr a perpetuação do 
legado de seus fundadores, com a consequente renumeração dos artigos subsequentes e referências 
cruzadas ao longo do Estatuto Social; (2) deliberar sobre a alteração do $1" do atual artigo 25 do 
Estatuto Sodal para ajustar a redação das deposições inerentes à presidency do Comitê de 
Auditoria, de Gestão de Riscos e de Finanças; P) deliberar sobre a alteração do artigo 40 do 
Estatuto Social (novo artigo 41). para esclarecer a abrangência das disposições finais e transitórias 
relativas à não-apleação da Seção II do Capítulo IV (ORA por Atingtonenco de Participação Relevante) 
a determinadas pessoas; (4) deíberar sobre a cortscUação do Estatuto Social da Companhia, de 
forma a refletir as alterações previstas nos itens I a 3 acima, caso aprovadas; (5) delherar sobre a 
substituição ou reeleição dos membros do Consefao de Atbninistração ré Companhia com o 
objetivo de permitir a recomposição do órgão e a unificação dos mandatos para o próximo biênio; 
(6) deliberar sobre a definição do número de membros que comporão o Consefao de AtknHstraçâo 
da Companhia para um novo mandato unificado de 2 (dois) anos; (7) deliberar aceres da 
^dependência dos candtacos para os cargos de membros independentes do Consetro de 
Administração da Companhia; (8) defeberar sobre a eleição dos membros do Consdho de 
Atbnsnistração da Companhia; e (9) caso aprovada a atreração do Estatuto Social para criação do 
Consetio Constétiva nos termos do icem (Î) acbna. delberar sobre a eleição dos membros do 
Conselho Consultivo da Companhia, híformações Gerais: O Manual para Participação nas 
Assembleias fUuuaT) e a Proposta da Administração, bem como os demais documentos previstos 
em lei e na regulamentação aplicável, estão à disposição dos acionistas na sede da Companhia, 
localizada na Avenida Alexandre Cobres, n“ 1.188, Sah Al 7, Bloco A Parque Anhanguera, CS* 05106-
000. na ddade de São Paulo, Estado de São Pauto; na pá^na de Relações com Investidores da 
Companhia (http^/fri jomracam.hr/). na página da Comissão de Vhlores MobSários CQÆT) 
/hrrp<7/wwwfovfar/cvm/pt-br) e na página da B3 S-A— Brasã, Bolsa, Balcão f*B3") (www.b3.rnm hr) 
De acordo com as duposições ré Lei n* 6.404, de 15 de dezembro de 1976 fl <4 A» SAI e da 
Resolução da CVMn” 8l.de 29 de março de 2022 CVM BITa Companhia reaEzari a 
AGOE de modo exdusiwnente d^cd, por meio da Ptaofiornta Digitai, sem a possfetdade de 

premortal Para Sm A» artiga S*. j 4*. da Rtvcntiçãn 0^1 81. a AGOE será realzaré de 
modo excesivamente digitai para promover maior acessibdidade para os acionistas e aumentar a 
efidênda no processo de orpninção e condução dos trabalhos, sendo a prática já adotada peia 
companhia em suas últimas assembleias. Como a AGOE será realizada de modo exclusivamente 
digital, a participação dos acionistas somente poderá ocorrer por meio de: (I) Boletins; ou (i) 
Ptataforma Digital Os adonistas detentores de ações ortfinártas nominativas e sem valor nommai de 
emissão da Companhia poderão participar das Assemblers por si. por seus representantes legais ou 
por seus procuradores, desde que suas ações estqam registradas em seu nome na instituição 
financeira depositária contratada pré Companhia para a prestação de serviços de escritwação de 
valores mobAários, qual seja, o fcaú Corretora devieres SA. (CNPj/MF n* 61.194.353/0001-64) 
(«Agente Escriturador**). conforme previsto no artigo 126 da Leí das SA_ Nos termos da Resolução 
CVM 81, serão considerados presentes às Assembleias os adonistas ou seus representantes que 
rqgistrare>>sua presença na plataforma onfine, ou cujos Boletins tenham sido considerados válidos 
epelXhj*FOnhia. Nos termos da Resolução da CVM na 70. de 22 de março de 2022 (“Resofocão 
CVM 7tT)4» adonistas representando, no mínimo, 5% (cinco por cento) do capital social poderão 
rAprerrer, fAr escritor a adoção do procedimento de voto múltiplo à Companhia. Em cwripi ámenlo 

»corn 5* da Resolução CVM 81, nos termos do artigo 161 da Lei das SA, combinado com o 

a^^s 4° <(} Resolução da CVM 70, é tiatiado aos adonistas que representem, no ndnimcx 2% (dois 
por cento) das ações ordmárfas, sebeitar a btstabção do Consefoo Fâcal Boletim de Vote a 
Distância: Qualquer acionisa que opte por enviar os Boletins poderá, a seu critério: (ï) preencher 
cs Boletins e enriá loa «Bracamente à Companhia, por mão da Maodorma Digital (i) preendier os 
Boletins e enviá-los dl recámente à Companhia, em meio digital pã) caso o acionista tenha suas ações 

na Centrai Depositária da B3 SA — Brasil Bolsa, Balcão ("Central Depositária"), 
^transmitir ̂ uas instruções de voto a seus agentes de custódia que prestem esse serviço ou 

à Centrai Depositária; ou pv) caso o acionista não tenha ações depositadas na Central 
itfeposicéria. transmitir suas instruções de voto ao Agente Escréurador. Para informações adkionais 
•aceAa do txercício do direito de voto a dutância. solicitamos aos acionistas que verifiquem as regras 
»pr^bp^ £ Resolução CVM 81, bem como as orientações t praoi constantes do Manual e dos 
Boletins drwdgados peia Companhia. O prazo para recefaònenCD doa Boletins erwiados tfretamente 
à Companhia ou por meio de prestadores de serwços (nos termos do artigo 27 da Resolução CVM 
81) é até 4 (quatro) dras corridos antes ré data em que a AGOE será reafaada. ou seja, até 25 de 
abril de 2026 (Inclusive). Os Boletins recebidos após tal data serão desconsiderados. 
Rartfdpnção de Modo Digttak Os adonistas poderão participar de forma cfigital das 
AssembÁís, por meio cfa Plataforma Digital conforme o Manual e a Proposta da Administração. Nos 
t^ryos dt^artlgo 28,} 2*. da Resolução CVM 81, os adonistas terão a opção de 0 simplesmente 

Assembleias, tenham ou não enviado os Boletins; ou (i) participar e votar nas 
i As^mbJeigs, observando-se que, quanto ao acionista que já tenha enviado os Boletins e que, caso 
* qudra. vo* nas Assembleias, todas as instruções de voto recebidas por meio de Boletins serão 
descdMMeradas. Os adonisos ou seus praonderesfrepresentantes que descerem partidpar das 
Assembleias por meio da Plataforma Dipol deverão acessar o segiáwe endereço eletrônico.-
acwrfdria reneam hr/243364801. presadter o cadastro e enviar, por nselo do referido enalereço 
elecrânicob todos cs documentos necessários para se quaMcar para porticfoar efou votar nas 
Assembleias. Para fois de cadastre^ os Acionistas devem enviar á Companhia, »tõ 27 de abril de 
2026 (Industue), os segiéntes documentos por meio da Pbtaforma Digital A) adonistas 
fisicas: (i) documento de identificação com fato. Exemplos: RG. RNE, CNH, arteiras de cfasse 
profissional ou carteiras foncionais expedidas pelos órgãos da Administração WhSca, desde que 
contenham fixo «te seu titular; B) arinrM<ra< pessoas pridiea«- (i) última consolidação do estatuto ou 
do contrato social (H) documentação comprobatoria de representação (ata de eleição dos efiretores 
e procuração, caso o representante legal não seja «ãretorfa) defama) em ata ou ata de eleição dos 
dkvtores, caso o representante legal seja <fraor(a) eleico(a) em ata); e (Trí) doctenento de 
identificação com foto do(s) representantes) legalfs) cu procurador; C) adonistas gne srjarn 
fimdos de iiiveuánw»n> (i) último regifomenco consotdado do fimdo; (N) estatuto ou contrato sodal 
«lo seu administrador; (üí) documentação comprobatoria de representação (ata de eleição dos 
«Crotores e procuração, caso o representante legal não seja tCretor(a) eleito(a) em ata ou ata de 
eleição dos «Crotores, caso o representante legal seja diretor(a) eleito(a) em ata); e 0*) documento 
de identificação com foco do(s) representantes) legal(ls)A Companhia não exigirá a aucetiticaçãct o 
reconhecimento de firma, a constdarização ou o apostilamento dos documentes de identifioção dos 
acionistas, nem dos instrumentos de procuração outorgados a seus respectivos representantes. A 
Companhia também não exigira a tradução juramentada das procurações e dos documentos, desde 
«pie sejam bvrados ou traduzidas para a Khgua portuguesa ou mgjesa, nem dos docixnentns 
anexados com as respectivas traduções para esses kComas. 

So tafea 30 de março de 2Q26l 
Fábio CoRatÜ Bortxssa - lhesideiee do Consctxs de Atfcninistraçio 

ORIZON VALORIZAÇAO DE RESIDUOS SJL 
CNPJ n* 11.421.994/0001-36/ ÑIRE N* 3&300.592328 

REAPRESENTACÃO DO EDfTAL DE CONVOCACAO PARA assfiwu HA GERAL ORDINARIA 
Ream convocados oe Senhores Aciontsfos da Orizon ̂ felorizaçâo de Residuos SA (“Ccmnanhía*) 
para a Assembleia Geral Onfinária fAGCTL a ser reafaada às 11:00 horas do (Ca 27 de abri de 2026, 
exdusívamerrte de modo digitai, por meio plataforma cfigCat TEN rPtemfnrma Diritan poesfofetando 
s participeçSo de Adonistas por meio de Boletim de Voto a Distância, com base ne Resolução da 
Comissão de Wares Mobitários f£YKT) n* 81, de 29 de março de 2022 CVM 811 
para deliberarem sobre as seguintes matérias constantes da ordem do «fia: (I) Aprovação do 
relatório da administração, das contas da administração, do balanço patrimonial da Companhia e das 
demais demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício sodal enoerado em 
31 de dezembro de 2025. acompanhadas de suas respectivas notas expbcativas, dos refaforios da 
administração, dos auditoras Independentes e do Comité de AudNoria, bem como do parecer 
Consefeo Fiscal; (II) Consignação da destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2025 para atosorçâo dos prejuízos acumulados; (lií) Fixação do número de 
membros do Consetw de ActnKstração e eleição de seus membros; Ov) Eleição de presidente do 
Ganse*» de Administração da Companhia; e (v) Aprovação da remuneração global anual da 
administração para o exercido sodal a ser encerrado em 31 de dezembro de 2026. 1. Documentos 
â disDosfcão dos Art^*r— Todas as docunentas e brformações relacionados às matérias 
referidas acma encontram-se à «fisposição dos Adonistas na sede e no website da Companhia 
íhnDs7/rijxnonvr.comlx1. bem como nos websites da CVM íhBDc//wwmmthricvmfat4x1 e da 
B3 SA. - Brasi, Bolsa, Befoão (*&3*) ftteDs:/A«vro.b3xamJxfot tort nos termos prawteos na 
Lei n* 6.404, de 15 de dezembro «Je 1976 nddasSodedadesrnrAçA»<*^ena Resolução CVM 81. 
2. Partidoacão doa Adonistas na AGP. Poderão perieper da AGO ora convocada os 
Acionistas titulares de ações emitidas peta Companhia, por si, seus representantes legais ou 
procuradores, ou, ainde, via botetim de \foto a Distância, sendo que as orientações detaihadss 
acena da documentação exibia constam da Proposta da Admlntetiação, divulgada no website 
da Companhia <httns-JM.or1zDnvr.com.br) e no website da CVM 
Os Adonistas que desejarem partidpar da AGO via Plataforma Digitai deverão acessar o seguinte 
endereço eletrônico: httprJ/assembteia.tenxom±r/861807152 e preencher o seu cadastro own, no 
mínimo, 2 (dois) tfias de antecedência da data designada para a realização da AGO, ou seja, 
Minrfh » ri» abril «fe com cópia dos seguintes documentos: (I) sa pessoa fisica. documento 
de identidade com fato e. se fix o caso, instiumento de procuração; 00 se oessoa jurídica, cópia do 
estatuto social ou contrato sodal vigente e consofidado e documentos conprobatóôos da regdaridade 
da representação legal, bem como dooxnento de identificação do(s) representante^) tegal(«s) com 
foto; (19) se fimdo de investimenta, reglamento vigente e consofidado do fando. estatuto socid ou 
contrato sodal vigente do admnstrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do 
fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação (ata da eleição dos 
(firetores, termo(8) de posse efou proòiraçào), bem como documento de identificação do(s) 
representonte(s) legaifis) com foto. Não será admitido o acesso i Plataforma Digital de Adonistas 
que não apresentarem validamente os documentos de participação necessários no pruo aqui 
previsto, conforme previsto no artigo 6", $3” da Resolução CVM 81. O acesso via PtetMorms 
Digitri estará restrito aos Adonistas da Companhia que se credenciarem dentro do referido prazo e 
conforme os procedimentos atima. Os Acionistas que não se cadastiarem ou nôo enviarem a 
documentação obrigatória pera sua participação virtuel na AGO dentro deste prazo não poderão 
partidpar da AGO. Considerando a reafização da AGO de forma virtual e a risponfofização da 
Plataforma Digital para partidpação virtual dos Adonistas, a Companhia informa as seguintes 
medidas que deddfo adotar (I) dispensa da necessidade de envio das vias físicas dos documentos 
de representação dos Adonistas para o escritório da Companhia; (II) dispensa do cumprimento das 
formalidades de reconhecimento de firma, autenticação, notartzaçâo, consuiartzação e apostfiamento 
dos documentos itstados no edital de convtxaçâo referentes à participação na AGO; e (B) permissão 
da apresentação de procurações assinadas pre meio eletrónico por certificado digtai emfedo por 
autoridades certificadoras vinculadas i iCP-Brasi em caso de constituição de proanderes para 
partictoaçâo na AGO, nos lermos do artigo 126, §1*. da Lei das Sociedades por Ações. Após a 
reefização inidal do cadastro na Plataforma Digfial, conforme instruções acima, o Acionista 
(ou procurador) receberá uma confinnação de que o cadastro foi recebido e está em anáfise pela 
Companhia. Uma vta que a Companhia vafide as informações e aprove o cadastro, o Acionista 
(ou procurador) receberá uma confirmação via e-mai de que foi aprovado, já intficando o endereço 
eletrónico para acessar a Plataforma Digitai no dte da AGO, abwèt de login e senha previamente 
cadastiado. Caso o cadastro seja reprovado, o Acionista (ou procurador) também receberá um e-maê 
expficando o motivo da reprovação e forma como o mesmo deve regutarizar o cadastro, sendo que 
eventaal regidarização deverá ocorrer, impreterivelmente, até o prazo indicado acima (Î.&, 
até 23:59h do dta 25 de abril de 2026k A Comoanhla Informa, desde lá. oue as Informações de 
— a AGO Itan pessoais e intransferíveis e não poderão ser cnnsMrtitwirifis sob pena de 

resBonsahaizacân do Arforwtta o Adoraste que participer da AGO por meio da Plataforma Digital 
será considerado presente á AGO, podendo exercer seus respectifs droites de troto, e assinarXe da 
respectiva ata da AGO, nos termos do artigo 47, §1* da Resolução CVM 81. A Corrqjdtihia 
disporiiWftzará auxilio técnico para a hipótese de os Adonistas terem quaisquer problemas para 
participar da AGO via Hateforrna Digital No entanto, a Companhia não se responsabfeza por 
quaisquer problemas operacionais ou de conexão que o MorisAa venha a enfrentar, bem como por 
quaisquer outras eventuais questões abeias à Companhia que venham a dificultar ou impossibãgar 
a participação e a votação do Acionista na AGO. A Compartia recomenda, ainda, que os Adonistas 
se famíartzem previamente com o uso da Plataforma Digitai, bem como garantam a compatibfedade 
de seus respectivos dispositifs eletrônicos com a lÂízaçâo da Plataforma Digitai (por vídeo e 
áuefio). A Companhia soãdto a tais Acionistas que, no efia da AGO, acessem a Plataforma Digital com, 
no mMno, 30 (tonta) minutos de antecedência do horário previsto para inicio da AGO a fen de 
permitir a vaãdação do acesso e participação de lodos os Acforéstas que defe se utifaem. 
Em cumprimento ao artigo 28, §1*. 8. da Resolução CVM 81, a Companhia Herma que gravará a 
AGO, sendo, no entanto, proibida a sua gravação ou bansmissão. no todo ou em parte, por Acionistas 
particípente que acessem a Plataforma Digital para participar e, conforme o caso, votar na AGO. 
A AGO será intogralmerte gravada e, dessa forma, o Acionista, ao acessar a Plataforma Digitai e 
participer da AGO, está ciente, bem como autoriza a Companhia e gravar e fazer uso das informações 
da AGO, indushre do Acionista como participante da AGO, consentindo com a reefização peia 
Companhia, assim como por terceiros autorizados pela Companhia, respeitadas as Imitações legais 
e reglamentares apficáveis, de coleta, classificação, acesso, reprodução, transmissão, «ãstribuição, 
processamento, arquivamento, avaliação, controle, transferência, «tifisão, extração, gravação, 
organização, eslrutiração, armazenamento, compartEiamento adaptação, recuperação, «»nsulta, 
uso, dmágação por transmissão, dteaeminaçãa ou outra forma de disponfafezação, correlação cu 
combinação ou restrição das informações constantes da AGO a, inclusive, do Adoraste como 
participante da AGO, desde que observada a legislação e regulamentação apficáveis. As finafidades 
de todas as utilizações ora mencionadas seráo para: 0) registro da poéslbldade de manifestação e 
visualização dos documentos apresentados durante a AGO; (1¡) registro da autenticidade e segurança 
das comunicações durante 8 AGO; (IH) registro de presença dos Adorastes na AGO; (iv) registro dos 
votos proferidos petos Adonistas na AGO; (v) atendimento de determinação judicial arbitral, legal 
afeiãfati ativa, normativa ou autorregtaatória; e (ví) caso a mformação seja necessária, para defesa 
dos direitos da Companhia e de seus adufe folladores nas esferas judiciais, arbitrais, administrativas, 
reguiatorias efou autarregtáaiórias. O Acionista, ao partidpar da AGO por meio da Plataforma Digitai, 
se «fedara ciente de que as (pavações e as sues infannações serão utiizadas e tratadas pela 
Companhia peto prazo de 5 (tmeo) anos e, após, poderão ser detetadas (safio se por determinação 
judfcial arbitral legal administrativa, normativa ou autorregulatäria ou no contexto de determmada 
«Mesa dos cfretos da Companhia e de sous ateiÉfotiadoras no âmbito de um processo judkãte, 
arbitral, administrativo ou autorregiáatórto). Cada Adeniste se dedwa dente da realização de 
diversos tratamentos de suas toformações em razão de obrigação legal, reguiatória, da qual a 
respectiva parte controladora dos dados seja totegrante, o que è do Interesse do Acionista, segundo 
as suas legitimas expectativas, fundamentadas no apoio e na promoção da atividade da Companhia. 
Os direitos do Acionista sobre os seus dados pessoais poderão ser exercidos, apenas na forma 
eventuaimente permitida pela legislação e regiãamenteção apficáveis, medrante comunicação 
expressa à Companhia. Nos termos da Resolução CVM 81, a Companhia adotará o sistema de 
votação á (fistáncta, permitindo que seus Adonistas enviem seus respectivos Buiufcns de Mato a 
Distânda por meio de seus respectivos agentes de cusiócfia, do escrturador das ações da 
Compartia, da Centrai Depositária <m diretemente à Companhia, conforme orientações constantes 
no BVD e na Proposta da Admmistiação «ãsporibfezados peia Companhia. Por fen, em atendsnCTito 
ao dsposto no art. 161. 62“. da Lei das Sociedades por Ações e art. 5“, inciso IA da Resolução 
CVM 81 , a Companhia Manna que o percentual mínimo necessário para requisição de instalação do 
Consebo Fiscal é de 2% (dois por cento) das ações com dreito a voto. Para os efeitos do que 
«fispõem o artigo 141 da Lei des Sociedades por Ações e a Resolução CVM n* 70, de 22 de março 
de 2022, o percentual mínimo do capital votante pera soficftaçfio de adoção do processo de voto 
naïtipto ã de 5% (tinco por cento). A feciãdade pera requerer a adoção do processo de voto múltiplo 
deverá ser exercida até 48 (quarenta e oito) horas antes da AGO. São Pauto • SP, 25 de março 
de 2026. ISMAR MACHADO ASSALY • Presidente do Consoo de Administração. 

ESTADO DE MATO GROSSO 
SECRETARIA ADJUNTA DE AQUISIÇÕES GOVERNAMENTAIS 

AVISO DE UCfTAÇÁO 
PREGÁO ELETRÔNICO M* 006/2026ISEPLAG 
PROCESSO W SEPLAG-PRO>2025«2932 

A Secretaria Adjunta de Aquisições Govemamentais/SEPLAG toma público que 
realizará ficitação, tendo por objeto o Registro de preços para futura e eventual 
aquisição de bandeiras, base e mastro para base para atender às demandas dos 
Órgãos/Entidades do Poder Executivo Estadual de Mato Grosso, conforme 

especificações e condições técnicas constantes no Edital e em seus anexos. 
LANÇAMENTO E ENVIO DA(S) PROPOSTA(S) NO SIAG: entre os dias 06/04/2026 

a 17/04/2026, período integral exceto quanto ao dia da abertura da sessão, quando 
o horário máximo de aceitação será até às 08h45min - Horário local (CuiabáMT). 
ABERTURA DAS PROPOSTAS E MÍOO DA SESSÃO: no da 17A4/2026 às 
09h00min - Horário local (Cuiabã/MT), através do endereço: 
http^aqulslcoes.seplagjnLqovJ>r. 
EDITAL E ADENDOS DISPONIBILIZADOS NO: Portal de Aquisições: 
http~7/»qniKirpr* ~ dúvidas pelo sistema SIAG — teL (65) 
96432-0038/ (65) 98432-0032. 

Cuiabá - MT, 01 de abril de 2026. 
KATtENE CETSUMI MIYAKAWA PINHEIRO 

Secretária Adjunta de Aquisições Govemamentais/SEPLAG 
(origina! assinado nos autos) 

Informações que impulsionam decisões. 
Acesse valor.gfobo.com 

Informações que impulsionam decisões. 
Acesse valor.globo.com 

KÀQUCjSEU ANÚNCIO ENCONTRA^ O PUBUCO CERTO. ANUNCIE! ■ 
editoraglobonegocios.com.br 

VIVARA PARTICIPAÇÕES S.A. 
Companhia Aberta ■ CNPJ n“ 33.8395MW001-1 1 • NRE 35.300.539.087 1 Código CVM n° 02480-5 

EDTIAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSOMBLHA GOAL ORDMÄMA E EXTRAORDKÄRIA A SER REALIZADA 04 27 DE ABRA DE 2IQ6 Mwb fertifoofós SJL soosbde can sede na Cidade de Sfo tafo. Estado de Sfo tala com sas atos constitulMs 
mpatas na Juta Conexiti do Öado de talo sob o Wf 35300539 087. mita no Cadastio Naórd de festoas Jmtkas do 
MmsJéró da Fonda COTT) sob o f 338399100001-1 1, legisnda na ConÉsto de Utas Mobfito (*CVM*) aro «nparta 
abeta alegaré 'A\stoo(ádgo<fffl48O-5(*Ctnpanlfa*l nos tenriKtto La itiMOl, de ISdedombude 19% arderme atoaré 
(*U rés LA*) e da Rsduçto da CM n* 81. de 29 de març) 2022, anfotme aboaré (*Reniuçfo CVM 81*1 wm por meo desk 
edtal añorar a Asanitea Gert Ddnáré e Etíraordháré da Carpanta, a ser reataré, on ponera corwooção, no da 27 ré Ari de 
2026, b 14 haas. de fama edustanente dgrél ransderando«, portanto reafearé na sede seré! ré Corroanta (Vtaartieia'L para 
rarrinar, dsoitir e volar a respeto da segínte adern do da fia wife «te Armaria OwfeiM Q tonar as artas dos 
aréáasliadora ré Canpanta referentes ao enidoo socti encarado an 31 de deæmbro de 205; 0 eomrer, <koá e rutar as 
daaottaps famceirasréCcitoanta idsmla ao estiré nréi aunado em31 de desriro de 2025, acompanhadas do Relatório 
ré Afaristraçâo, do Refatório dos Aritos hdqnrienk^ ré parees ré Cometa fed e ré pnce ré Cantó de Auréoré, Items e 

deten* otreaderénafãoréLaDlqãréréCréçtetareblwaoererdrésDcid encerraré an3t de deznrév de 2025; 
tarégBBinmréteréCinétafi^réCarpátapaaopriHrroremtataMtaraienwieractotfcsrreriKEréCansetaRsd 
ré Carpanta paaoprémomntatoeMtaro Baie de rirrérenuwaçào ÿdriartri ds arévetadaesparaoejeraré sari 
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nnhirn natura cosméticos s.a. 
1 Companhia Aberta 

CNPJ/MF 71.673.990/0001-77 ÑIRE 35.300.143.183 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DAS ASSEMBLEIAS 

GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 
O Conselho de Administração da NATURA COSMÉTICOS SA. ("Companhia”), por meio de 

seu Presidente, Sr. Fábio Colletti Barbosa, convida os Senhores Acionistas da Companhia 
(“Acionistas”) para se reunirem nas Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária a serem 

realizadas, conjuntamente, em primeira convocação, às 11 h00 do dia 29 de abril de 2026 
(“Assembleia" ou “AGOE"). de modo exclusivamente digital, com participação por meio do sistema 

eletrónico “Ten Meetings” (“Plataforma Digital") e com a possibilidade de envio de boletins de voto 

a distância (“Boletins”), a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias da ordem do dia: Em 
Assembleia Geral Ordinária: (I) tomar as contas dos administradores relativas ao exercício 

social encenado em 31 de dezembro de 2025; (2) examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras relativas ao exercido social encerrado em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas do 

relatório da administração, do relatório dos auditores independentes e do relatório do Comitê de 
Auditoria, de Gestão de Riscos e de Finanças; e (3) fixar a remuneração global dos administradores 

da Companhia, referente ao período até a data da assembleia geral ordinária em que os acionistas da 
Companhia deliberarem acerca das demonstrações financeiras do exercício social a ser encerrado 
em 31 de dezembro de 2026. Em Assembleia Geral Extraordinária: (I) deliberar sobre a 

inclusão do novo artigo 27 do Estatuto Social, para instituir o Conselho Consultivo como órgão 

estatutário de aconselhamento à administração da Natura, sem funções executivas nem poderes de 
representação da Companhia, tendo por finalidade zelar pela preservação dos propósitos, dos 
valores e da cultura que caracterizam a essência da Natura, bem como assegurar a perpetuação do 

legado de seus fundadores, com a consequente renumeração dos artigos subsequentes e referências 

cruzadas ao longo do Estatuto Social; (2) deliberar sobre a alteração do § I ° do atual artigo 25 do 
Estatuto Social, para ajustar a redação das disposições inerentes à presidência do Comitê de 
Auditoria, de Gestão de Riscos e de Finanças; (3) deliberar sobre a alteração do artigo 40 do 

Estatuto Social (novo artigo 41 ), para esclarecer a abrangência das disposições finais e transitórias 

relativas à não-aplicação da Seção II do Capítulo IV (OPA por Atingimento de Participação Relevante) 
a determinadas pessoas; (4) deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia, de 
forma a refletir as alterações previstas nos itens I a 3 acima, caso aprovadas; (5) deliberar sobre a 
substituição ou reeleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia com o 

objetivo de permitir a recomposição do órgão e a unificação dos mandatos para o próximo biênio; 

(6) deliberar sobre a definição do número de membros que comporão o Conselho de Administração 
da Companhia para um novo mandato unificado de 2 (dois) anos; (7) deliberar acerca da 
independência dos candidatos para os cargos de membros independentes do Conselho de 

Administração da Companhia; (8) deliberar sobre a eleição dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia; e (9) caso aprovada a alteração do Estatuto Social para criação do 

Conselho Consultivo, nos termos do item (I) acima, deliberar sobre a eleição dos membros do 
Conselho Consultivo da Companhia. Informações Gerais: O Manual para Participação nas 

Assembleias (“Manual”) e a Proposta da Administração, bem como os demais documentos previstos 
em lei e na regulamentação aplicável, estão à disposição dos acionistas na sede da Companhia, 
localizada na Avenida Alexandre Colares, n° 1. 188, Sala A17, Bloco A, Parque Anhanguera, CEP 05 106-

000, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na página de Relações com Investidores da 

Companhia (https://ri.natura.com.br/). na página da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM") 
(https://wvvw.gov.br/cvm/pt-br) e na página da B3 SA- Brasil, Bolsa, Balcão (“ßl") (www.b3.com.br). 

De acordo com as disposições da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das SA”), e da 
Resolução da CVM n° 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81 ”). a Companhia realizará a 

AGOE de modo exclusivamente digital, por meio da Plataforma Digital, sem a possibilidade de 

participação presencial. Para fins do artigo 5°, § 4°, da Resolução CVM 81, a AGOE será realizada de 
modo exclusivamente digital para promover maior acessibilidade para os acionistas e aumentar a 

eficiência no processo de organização e condução dos trabalhos, sendo a prática já adotada pela 
companhia em suas últimas assembleias. Como a AGOE será realizada de modo exclusivamente 
digital, a participação dos acionistas somente poderá ocorrer por meio de: (i) Boletins; ou (ii) 
Plataforma Digital. Os acionistas detentores de ações ordinárias nominativas e sem valor nominal de 
emissão da Companhia poderão participar das Assembleias por si, por seus representantes legais ou 
por seus procuradores, desde que suas ações estejam registradas em seu nome na instituição 
financeira depositária contratada pela Companhia para a prestação de serviços de escrituração de 
valores mobiliários, qual seja, o Itaú Corretora de Valores SA (CNPJ/MF n” 61.1 94.353/000 1 -64) 
(tAgente Escriturador"). conforme previsto no artigo 126 da Lei das SA. Nos termos da Resolução 

CVM 81, serão considerados presentes às Assembleias os acionistas ou seus representantes que 
registrarem sua presença na plataforma online, ou cujos Boletins tenham sido considerados válidos 

pela Companhia. Nos termos da Resolução da CVM n° 70, de 22 de março de 2022 (“Resolução 
CVM 70"). os acionistas representando, no mínimo, 5% (cinco por cento) do capital social, poderão 

requerer, por escrito, a adoção do procedimento de voto múltiplo à Companhia. Em cumprimento 

com o artigo 5° da Resolução CVM 81, nos termos do artigo 161 da Lei das SA, combinado com o 
artigo 4° da Resolução da CVM 70, é facultado aos acionistas que representem, no mínimo, 2% (dois 
por cento) das ações ordinárias, solicitar a instalação do Conselho Fiscal. Boletins de Voto a 

Distância: Qualquer acionista que opte por enviar os Boletins poderá, a seu critério: (i) preencher 
os Boletins e enviá-los diretamente à Companhia, por meio da Plataforma Digital; (ii) preencher os 

Boletins e enviá-los diretamente à Companhia, em meio digital; (iii) caso o acionista tenha suas ações 
depositadas na Central Depositária da B3 SA - Brasil, Bolsa, Balcão (“Central Depositária"), 

transmitir suas instruções de voto a seus agentes de custódia que prestem esse serviço ou 
diretamente à Central Depositária; ou (iv) caso o acionista não tenha ações depositadas na Central 

Depositária, transmitir suas instruções de voto ao Agente Escriturador. Para informações adicionais 

acerca do exercício do direito de voto a distância, solicitamos aos acionistas que verifiquem as regras 
previstas na Resolução CVM 81, bem como as orientações e prazos constantes do Manual e dos 
Boletins divulgados pela Companhia. O prazo para recebimento dos Boletins enviados diretamente 

à Companhia ou por meio de prestadores de serviços (nos termos do artigo 27 da Resolução CVM 
81 ) é até 4 (quatro) dias corridos antes da data em que a AGOE será realizada, ou seja, até 25 de 

abril de 2026 (inclusive). Os Boletins recebidos após tal data serão desconsiderados. 
Participação de Modo Digital: Os acionistas poderão participar de forma digital das 
Assembleias, por meio da Plataforma Digital, conforme o Manual e a Proposta da Administração. Nos 
termos do artigo 28, § 2°, da Resolução CVM 81, os acionistas terão a opção de (i) simplesmente 

participar das Assembleias, tenham ou não enviado os Boletins; ou (ii) participar e votar nas 

Assembleias, observando-se que, quanto ao acionista que já tenha enviado os Boletins e que, caso 
queira, vote nas Assembleias, todas as instruções de voto recebidas por meio de Boletins serão 
desconsideradas. Os acionistas ou seus procuradores/representantes que desejarem participar das 
Assembleias por meio da Plataforma Digital deverão acessar o seguinte endereço eletrônico: https:// 

assembleia.ten.com.br/24336480 1. preencher o cadastro e enviar, por meio do referido endereço 
eletrônico, todos os documentos necessários para se qualificar para participar e/ou votar nas 
Assembleias. Para fins de cadastro, os Acionistas devem enviar à Companhia, até 27 de abril de 
2026 (inclusive), os seguintes documentos por meio da Plataforma Digital. A) acionistas pessoas 

fisjças: (i) documento de identificação com foto. Exemplos: RG, RNE, CNH, carteiras de classe 
profissional ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que 
contenham foto de seu titular; B) acionistas pessoas jurídicas: (i) última consolidação do estatuto ou 

do contrato social; (ii) documentação comprobatoria de representação (ata de eleição dos diretores 

e procuração, caso o representante legal não seja diretor(a) eleito(a) em ata ou ata de eleição dos 

diretores, caso o representante legal seja diretor(a) eleito(a) em ata); e (iii) documento de 
identificação com foto do(s) representante(s) legal(is) ou procurador; C) acionistas que sejam 
fundos de investimento: (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social 

do seu administrador; (iii) documentação comprobatoria de representação (ata de eleição dos 
diretores e procuração, caso o representante legal não seja diretor(a) eleito(a) em ata ou ata de 

eleição dos diretores, caso o representante legal seja diretor(a) eleito(a) em ata); e (iv) documento 
de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is).A Companhia não exigirá a autenticação, o 

reconhecimento de firma, a consularização ou o apostilamento dos documentos de identificação dos 

acionistas, nem dos instrumentos de procuração outorgados a seus respectivos representantes. A 
Companhia também não exigirá a tradução juramentada das procurações e dos documentos, desde 
que sejam lavrados ou traduzidos para a língua portuguesa ou inglesa, nem dos documentos 

anexados com as respectivas traduções para esses idiomas. 
São Paulo, 30 de março de 2026. 

Fábio Colletti Barbosa - Presidente do Conselho de Administração 
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EDIÇÃO NACIONAL 

TROCAFONE SA 
CNPJ/MF rt 20551221/0001-02 - NIRE 35300571363 

Ma da tescMblria Serai óv Adcnirtas 
Ata da Assento!» 6eral Extreonfirteta reaRiada em 2> de Nmrembra de 2025 

L Data Hora e tocai: Realçada ern 28 de novembro de 2025, to IQh, ra sede social da Trocafone SJL, locafizada na Avenida 
Embaixador Macedo Soares, n". 10.735. Gaip&o 20, Parque Residencial da Lapa, na cidade e estado de Sfo Pate», CEP 
05035-901 í*Cornaarto*l. 2. Convocaçfo, Inrtahçfo e Presença: Presente a única acionista que representa a totaBdade 
do capital social, em razio do que fio dispensada a convocação, na terma do art. 124, §4*, da let n*. 6404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme assáuturas constantes do Livro de Registro de Presenp de Acionistas. 1 Mesa: Presidente: 
Sr. Fiavto Vieira Peres. Secretária: Carta Cerqueira Ferdinando. 4. Ordem do Dia. deliberar sobre: (i) o aumento do capital 
social da Companhia mediante IntegraKzaçfo de aportes de capital realizados peia únia acionista, Trocafone Inc <*TFine*l 
e peia convento crédita detida pela únia acionista contra a Companhia, em razto da cost shoring entre elas acordado; 
(E) a consoHdaçto do Estatuto Sodal; (S) a autorização à administraçto da Companhia para tomar todas as proridências 
necessárias â efetivação da defiberaçfo ora aprovada. 5. Deteerações: hgíis exame da matérias constantes da ordem do 
Sa, a única acionista decitfiu, na terma do artigo 151 da Lei n». 6.404/1976: SX Ataranto de capital Aorovar o aumento 
de apita! sodal da Companhia, ik R$ 157.494_2$6,89 (cento e cmquenta e sete mdhões, quatrocentos e noventa e quatro 
mR, duzentos e cinrpenta e seis reais e ottenta e nene centava), mi R$ 173301739,14 (cento e setenta e três milhões, 
novecentos e um mil. setecentos e trinta e nove reais e quatorze centava) dividida em 173.90L739 (cento e setenta e três 
mflhões, novecentas e urra mH. setecentas e trinta e nove) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, 

e dais reak « vfate e dnen eentavaxl mediante a sutzscriçfo de 16.407.482 (dezesseis milhões, quatrocentas e sete mil 
quatrocentas e oitenta e duas) açóes ordinárias, nominativas, escriturais e sem vaior nominal a serem integrafizadas em 28 
de novembro de 2025, ao preço de R$1,00 (um real) por ação, em moeda corrente nacional pela únia acionista, descrito 
no Boietirn de Subscriçto constante do Anexo 1 â presente Ata. (i) pela integrailzaçfo, em moeda correrte nacional, de 
aportes de apitei reafiadas por sua únia acionista, conforme Contrata de Câmbio devidamente registrada perante o 
Banco Central, e (K) mediante a conversão de crédias detidos peia única acionista contra a Comparto, em razto do cost 
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48ÿU392. datado de 07 de maio de 2025, novator de USD 550.°OftOO(quinhen<a e cfoquente mR dólares^ a uma taxa 
tambul de 5,7010, totafizando R$ 3.131550,00 (três mMes onto e trinta e etico ml. quinhentas e dnquenta reais); b) 
Lontrato^e Câmbio n*. 499357469, datado de 01 de jubo de 2025. no váur de USD 25ft000J)0 (duzenta e dnquenta ml 
Jorrei * uma taxa cambial de 5,4110, totalizando R$ 1355150,00 (um irdhto trezentos e cinquenta e dnco mê duzentos 
* Otéente reais); 4 Contrato de Câmbio n*. 505434772, datado de 24 de julio de 202$, no vaior de USD 50.000,00 
Jtinquerfo ml dólves), a i»rta taxa cambial de 5,482ft totalizando R$ 274100.00 (duzentos e setenta e »atro ml e cem 
re>t dDContrato de Câmtto n*. 505670847, datado de 25 de jdho de 2G25. no valor de USD 50.000,00, a uma taxa 
cantol ée 5,5110, totalbando 1$ 275.550,00 (duzenta e setenta e Ovo ml quinhentos e dnquenta reais); e) Contrato de 
Câmbio •*. $06036307, datado de 28 de jtexi de 2025, no vaior de USO 50.000,00 (cinquenta ml dóiaresl a uma taxa 
cambiai de 53440, totalizando R$ 277100,00 (duzentos e setenta e sete ml e duzentos reais); f) Contrato de Câmbio n*. 
506608332, datado de 30 de jteio de 2025, no vaior de USD 50JÛ030 (dnquenta ml dotares), < uma taxa ombrai de 
$3270, totalizando R$ 276350,00 (duzenta e setenta e sets ml trezentos e cinquenta reato) g) Contrato de Cimbro n*. 
$06543501, datado de 30 de |iho de 2025, m valor de USD 5040000 (ctoquenta ml dóiarésL 1 “m* taxa cambial de 
53390, totalizando R$ 276350,00 (duzentos e setenta seis ml novecentos e dnquenta reato); h) Contrato de Câmbio n» 
50^108909. dattoo de 31 de jtiho de 2025, no vaior de USD 100000 (cem ml dólares), a uma taxa cambó/ de 53320, 
lataiiza*o R$ 55310000 (quinhentos e cfoquenta e três ml e duzentos rears); Q Contrato de Câmbio n*. 508315362, 
Batado Be 05 de agosto de 2025, no vaior de USD 100.000,00 (cem ml reaisL a tara taxa cambiai de 5.4680, totalzando 
R$ 5*80000 (quinhentos e quarenta e dnco ml e oitocentos reaist Q Contrato de Câmbio n*. 508297478. datado de 05 
fí rosto de 2025. no valor de USD 100.00000 (cem nd dólares), a uma taxa cambial de 5,4620, totafizando R$ 546.200,00 
(qusntw-ojos e quarenta e seis e duzentos reato); k) Cortrato de Câmbio n». 510991138, datado de 13 de agoto de 202$, no 
valor d&USD 100.000,00, a «na taxa cambial de 5346ft totalizando R$ $34.60000 (quinhentas e trinta e quatro ml e 
jSá^mos reato); 1) Contrato de Câmbio M. 510991137, datado de 13 de agosto de 2025, no vaior de USD 150.000,00 (certo 
e anquento ml dólaresL a uma taxa ombrai de 53*60, totalizando de R$ 801.900,00 (oitocentos e um nd e novecentos 
reatot m) Contrato de Câmbio n*. 514585822, datado de 29 de agosto de 2025, ne valor de USD 200.000,00 (duzentos ml 
dólares), a uma taxa cambial de 5,3760, totalizando R$ 1075.20030 (um mfihfo setenta e dnco mil e duzentos reais); n) 
Contrato de Câmbio n*. 514595998, datado de 29 de agosto de 2025, no valor de USD 100.000,00 (cem ml dólares), a urna 
taxa ombial de 53760. totalizando R$ 53730000 (quinhentos e trinta e sete ml e seiscentos reais); o) Contrato de Câmbio 
M. 514^90967, datado de 29 de agosto de 2025, no valor de USD 50.000,00 (dnquenta ml reato), a uma taxa cambrai de 
5^630^otaiizando R$ 268.15000 (duzentos e sessenta e oito ml cento e dnquenta reais); p) Contrato de Câmbio n*. 
51gÃp^27, datado de 11 de setembro de 2025, no valor de USD 100.00000 (cem ml dólares), a uma taxa cambiai de 
533«2toôJízando R$ 531400,00 (quinhentos e trinta e três nd e quatrocentos reato); q) Contrato de Câmbio n*. 
$22485*70, datado de 29 de setembro de 2025, no valor de USO 35000000, a uma taxa cambial de 5,2720, totalizando 
R$ I3A JOO0O (um ndhfo oitocentos e quarenta e dnco nd e duzentos reato); r) R$ 3.295.282,25 (três mlhões, duzentos 
AAeftta e dnco ml, duzenta e oitenta e dois reato e vinte e dn» centava) oriunda do cost sharing acordado entre a 
CompãBbia e sua únia acionisu. 5X1. Avakaçfo da crédHn*. Na terma do art. t», 13s, da Lei n*. 6404/76, a únia 
acionista dedara ter avafaado a referida crédita peio seu valor nominal 0 qual considera justo para fins de knegraltzaçfo 
do capital sodal da Companhia. 5X2. Era razão do aumento de capital adrna aprovado. 0 coput do Artigo 5*. do Estatuto 
Sodal da Con^anhia passará a viger mm a seguinte nova redaçfo: Artigo 0 capital sodtd do Companhia taulmente 

novecentos e um mil, setecentos e tritão e nove reais e quatone centovosl dMMot em 173.9Q1.739 (cento e setenta e tris 
miMes, novecentos e uma mil. setecentas e trinta e note) ações ardbtirias, ncminotfiios, escriturais e sem rotor nominal 
SX CônsoMaçfo do Estatuto SodaL Aorovar a consciídaçfo do Estatuto Sodal da Companhia, em deearrénda das 
defiberaçóes adrea, 0 qual passará a vlgonr com a redaçfo constante do Anexo N1 presente Ata. SX Aufartaaçfo aa 
órgia sedais, tuenmr as membra da órgfos sedais da Companhia a celebrar toda os documentos e praticar toda a 
ata necessária â efetivação da defiberaçfo aprovada. & Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada 
a assembleia, da qual se lavrou a presente ate sob aforou de sumário, nos terma do art. 13ftf lida Lein*. 6.404/76, 
que. lida e adrad* conforme, foi assinada tfigítalmente petos presentes Moa: Presidente: Sr. Fiavto Vieira Peres, Secretária; 
Cada Cerqueira Ferdinanda Aciansta: Trocafone, faie. Sfo Pauto, 28 de novembro de 2025. Msg: Harto Vfeira Peres -
Presidente; Caria Cerqueta Fertfaiando • Secretária. AOONtSTA: Trocafone inc pp. Flarto Vieira Peres. JUCESP 
n» 415.243/25-7 em 12/12/2021 Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

Newbeauty Indústria e Comércio de Cosméticos Ltda. 
CNP1/MFft*02.138.397/0001-Q8-NIRE 35233956386 

ALTCTAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
Pelo presente instrumento particular, NATURA COSMÉTICOS S JL, sociedade por ações, com sede na ddade de 
S3oPauto/SP, na AvenidaAJexandreCotares, n*1188. Vitelaguara.CEP051064)00, CNPl/MFn*71.673.99CV0001-
77, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de S3o Pauto CJUCLSE') sob o ÑIRE 35.300.143.183, 
neste ato representada na forma de seu estatuto sodal, por seus Diretores, Sra. ANA BEATRIZ MACEDO DA 
COSTA. brasBeira, casada, advogada, portadora da cédula de identidade RG n* 9S556817 IFP/FU, e Inscrita no 
CPF/MF sob n* 035.268.037-73 e SILVIA LOPES VMAS BOAS MAGALHÃES, brasHeira, casada, en^nheira, 
portadora da cédula de identidade RG n« 6.615.771 SSP/MG e inscrita no CPF/MF sob n» 988.187.756-34 ambas 
residentes e domidiíados na Cidade de São Pauto, Estado de São Pauta, com endereço profissional na Avenida 
Alexandre Colares, n« 1188, Vila taguara, CEP 05106000, na quaBdade de única sóda te sociedade empresária 
limitada denominada NEWBEAUTY INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE COSMÉTICOS LTDA. ('Jodedailfi'). com sede 
na Gdade te Chamar, Estado de São Pauto, na Via de Acesso KM 30,5, S/N Compl Andar 2 Picking • Sata 2, 
Empresarial itaim, CEP 07790-190, inscrita no CNH/MF sob n» 02.138.397/0001-08, devidamente registrada na 
AJCESP sob ÑIRE 35233956386, resobre alterar o Contrato Social da Sociedade nos seguintes termos e mediante 
as seguintesdefiberaçóes: l. Aprovar, sem reservas, a redução do capital social da Sociedade em R$25.000.000,00 
(vinte e cinco milhBes de reais), por ser excessivo em relação ao objeto da Sociedade, nos termos do art. 1.082, II 
do Código CMI. Em decorrência da redução aprovada, o capital social da Sociedade passa de R$1O2.51O.OOO,OO 
(cento e dois milhões e quinhentos e dez mû reais) gata R$77.510.000,00 (setenta e sete mUhóes e quinhentos e 
dez mil rears), mediante o cancelamento de 25.000.000 (vinte e cinco mMhÒes) quotas sociais da Sociedade, com 
valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada. R. Em decorrência da redução te capital ora aprovada, na forma do art. 
1D84, coput, do Código OvB e observado o procedimento previsto nos §9 1« a 3» do mesmo rSspositivo, a sócia 
únka NATURA COSMÉTICOS S-A receberá, em restituição do valor das quotas canceladas, o valor total de 
R$25.000.000/» (vinte e cinco miMes te reais), em moeda corrente nacional. HL Autorizar que a administração 
da Sociedade pratique todos os ata necessários ã efetivação e formatação da redução de capital social ora 
aprovada, induindo, sem fimitação, a celebração de todos a documentos necessária para restituição da 
valores devidos ã única sóda em razão da redução te capital e a pubBcação testa ta para os fins te^is, em 
versão completa ou simpfaficada. A presente ata refletindo a redução te capital será arquivada na Junta 
Comerdal após o prazo de 90 (noventa) dias contados de sua publicação, na forma do art 1.084, 5 3*. do Códv> 
CML IV. Em decorrência da tetfoeraçóes acima, a única sóda NATURA COSMÉTICOS S.A. decide alterar a 
redação do caput da Cláusula 5* que passa a vigorar œm a seguinte redação: 'Clóioufc 5*. O capitai sodal, 
touirnettte siÉtscrlto e ¡ategraSiado em moeda amate national, t de R$77.510-OOOfiO (setenta e sete milhões 
e quinhentas e dandi reais), drvkSdo em 77-510.000 (setenta e sete miMes e quinhentos e da mH) quotas, no 
uatornomM tteR$l.O0(tunreai)cmi<ítDdasdetidaspelaMjUURAaxiHÍTKOS$A.'’V. Por fim, aúniasóda 
decide consolidar o Contrato Social da Sociedade, o qual, já refletindo as detberações adrna e outras julgada 
apropriadas. Cafamar-SP, 02 te fevereiro de 2026. NATURA COSMÉTICOS SJL Ana Beatriz Macedo da Costa -
Diretora, Sihria Lopes Vfes Boa Magalhães- Diretora. 

Allianz @ ALLIANZ SEGUROS SJL 
CNPJ/ME 61^73.7960001-66 

CONVOCAÇÃO 
A AManz Seguros S/A, inscrita no CNPJ/ME 81.573.796/0001-66. após tentativas de contato sem 
sucesso, convoca os proprietárias dos veículos abatato torteados a ertirarem em contato através 

ser providenciada a devolução do wlcuto de sua propriedade, abandonado após o encerramento 
do stoistfa Atoda, há débito de dtarias peto abandono destes veícuioe que poderá ser negociado, 
indusve com redução significativa ou isenção do mesmo, dependendo de cada caso, por mera 
Kjeraãdade da AManz. caso seja realzado o contato peto proprietário em até 10 (dez) dtes cortados 
desta data. e. com isso, realzada a retirada do vefcutoi Caso o proprietário se mantenha Inerte após 
este periodo, a Manz podará providenciar a prensa do automóvel, eis que esgotadas as tentativas 
de devolução, zelando, assim, pela saúde púbtica e preservação ambiental, não efiminando, com a 
prensa, a obrigação do proprietário em relação aos valores devidos, tributos incidentes, bem como 
seu dever de realzar a baixa do registro junto ao Detran. 

edp EDP São Paulo 
Distribuição de Energia S.A. 

Companhia Aberta 
CNPJ/ME n* 02.302. 100/0001-06. NRE 35.300.153.235 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 29 DE DEZEMBRO DE 2025 

1-Data. HoraeLocak Realizada nodra 29 de dezembro de 2025, às 16:00hcxas, na sede sodal 
da EDP São Paulo Distribuição de Energia S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado de São 
Paulo, na Rua Werner Von Siemens, n° 111, codlog 44191-0, Prédio 22. Bloco A Sala 1, Lapa de 
Baixo. CEP 05.069-900 ('Companhia'), nos termos do Estatuto Soda! da Companhia. 
2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação em razão da presença 
de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. EDP * Energias do Brasil 
SA {'EDP Brasil"), nos termos do parágrafo 4o, do artigo 124. da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 ('Lei das SA"), conforme alterada, e nos termos do Estatuto Social da 
Companhia. 3. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. João Manuel Brito Marths. que 
escolheu a Sra. Mkhele Afine Cardoso Peres para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: O Sr. Presidente 
informou que a presente Assembleia Geral tinha por finafidade deliberar sobre a proposta de 
reversão dos dividendos complementares declarados em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária da Companhia ('AGOE'). realizada em 30 de abril de 2025, conforme proposta 
do Conselho de Administração da Companhia aprovada em reunião realizada em 29 de 
dezembro de 2025. 5. Deifoerações: instalada a Aaembleia Geral, após examinadas e discutidas 
as matérias constantes da Ordem do Dia, a acionista aprovou a lavratura da Ata desta Assembleia 
Gerat na forma de sumário, como facrita o parágrafo 1°, do artigo 130, da lei das S.A. e. dando 
prosseguimento aos trabalhos, a acionista decidiu: 5.1. Revisar, com base na proposta do 
Conselho de Adrrúnisiração da Companhia aprovada em reunião realizada em 29 de dezembro 
de 2025, a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024 
e a respectiva distribuição de dividendos aprovada em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
da Companhia ('AGOE'), realizada em 30 de abril de 2025. bem como aprovar a proposta de 
reversão dos dividendos complementares declarados, no vteor total de RS 505347.566,50 
(quinhentos e dnco mribões, trezentos e quarenta e sete mil. quinhentos e sessenta e seis reais e 
cinquenta centavos) à rubrica da Reserva de Retenção de Lucros da Companhia, conforme 
Orçamento de Capital apresentado para o exercício social de 2026, ora aprovado, nos termos e 
para os fins do artigo 196 da Lei 6.404/76, œm a finalidade de investimento na Companhia, 
conforme material apresentado e arquivado na sede da Companhia. 5.1.1. Desta forma, o valor 
de RS 505347.566,50 (quinhentos e cinco mahôes, trezentos e quarenta e sete mi. quinhentos 
e sessenta e sete reais e cinquenta centavos), oriundo da reversão acima citada, será levado à 
rubrica da Reserva de Retenção de Lucros com a finafidade de investimentos na Companhia, 
conforme o Orçamento de Capital aprovado para o exercício social de 2026 e que fica arquivado 
na sede da Companhia. 53. Autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas as providências 
e a praticar todos os atos que se fizerem necessários para a implementação da deliberação ora 
aprovada. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, oferedda a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso e como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a 
presente Assembleia Geral pelo tempo necessário à lavratura desta ata em forma de sumário, 
conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1”, da Lei das Sociedades Anônimas, a qual após ter 
sido reaberta a sessão, foi fida, achada conforme, aprovada e assinada pelos presentes. Presidente 
da Mesa: Sr. João Manuel Brito Martins. Secretária da Mesa: Sta. Mkhele Aline Cardoso Peres. 
Acionista: EDP - ENERGIAS DO BRASIL SA., neste ato. representada n forma do seu estatuto 
social por seus Diretor Presidente e de Relações com Investidores Sr. João Manuel Brito Martins, 
e por seu Diretor Sr. Fábio William Loreti. Declaro que a presente é cópia fiel extraída do original. 
São Paula/SP, 29 de dezembro de 2025. Michele A. Cardoso Peres - Secretária da Mesa. 
JUCESP n® 014.658/26-7 em 28/01/2026. Marina Centurion Dardant • Secretária Geral _ . 

M. WAY INDÚSTRIA DE INFRAESTRUTURA LTDA. 
CNPJ/ME n« 02.402.36^0001-12 -ÑIRE 35.215.018329 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE IM ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL PARA TRANSFORMAÇÃO DA M. 
WAY MOÚ5TRU DE INFRAESTRUTURA LTDA. DE SOOHNUX UMTTADA PARA SOOEDADE POR AÇÓES 

L EtnAM 6ALVÃ0 OUUERU, brasieira, rasada no regime de coraaMo pardal de bens, Mq>resária. RG n* 22284097-2 (SSP/ 
SPL CPF/MF n» 154.400.408-70, reddmte e dondcSada na Odade de Sfo Bernardo do Carnpo/SP, na Atenida WaBace Simonen, 
984, Nm Petrópofc. ŒP 09771-211 fWäsI L FLAVIO AUERTWI OUFSUA. Metro, osado no regime de corrwnMo par¬ 
dal de bens, emfeesMo, RS nt IS 113 404-3 (SSP/SP), CPF/MF n* 079054048-19. residente e domidKado na Cidade de Mo Mo 
da Boa Vista/SP, na Rua M  Lisboa Biottn, a* 781, Reddendai Vale da Prata, Bairro Terras de Sfo José, CEP 13874-822 rBCdflT; e 
192EU DEMIE MSI brasieira, sokeira, nascida em 30 de junto de 1980, empresária, RG o* 10584370-9 (SSP/SPL mscnta no 
Of/MF sob n» 275.010.778-43, residente e domicCada na Odade de Sfo Pauto/SP, na toenida Paulo Nunes Feta, n* 751, Parque 
Mo Rafael CEP08320-370 rÄds"k Úniras todos da M. WAY HDÚSDaA DE MFRAESTRUTVRA LTDA, sociedade empresária li¬ 
mitada. com sede na Qdade de Aguaí/SP, na Estrada Wdnal Júfio Duarte, n* 369, Km ft Gteba 8, Chácara Sfo tofo, Distrito industrial 
N.CEP 13.862-018, Inscrita no CNPj/MFsoborA02.4a2366AKV112ecom seus atos constltuthros devidamente registradas peran¬ 
te a Arta Comerciai do Estado de Sfo Paulo rJUCESP") sob HIRE 35.215 018329 i*Sociedade*l: Têm entre si. justo e contratado. 
aRerw o contrato soda! da Sociedade, em conformidade com o artigo 1072, parágrafo 3*, da Id n* 10.406, de 10 de janeiro de 
2002. conforme alterada f*CÓ<feoQvn de acardo com os termas e condições a seguir 1 DO AUMENTO OE CAPITAL SOCIAL -
CAPITALIZAÇÃO DE RBERVAS: LL Os Sócios aprovam um aumento de capitai da Sociedade, o qual já se tMMn totalmente 
subscrito e rtegralizado no vaior de R$ SOOOO.OO para R$ 20.295.171,71, rewtan<ta em mu aumento, portaren, no vrtar de RS 
zones ITS pp fonnaiiadomedbnteaaiaçfode 20.045.171 notas quotas, no valer nominal de R$100 cada uma, desprezandose 
os R$ ft TL LZ As quotas criadas em decorrência do aumento de capitai social ora provado sfo neste ato totalmente subscritas 
pelos Sócias da Sodedade, na proporção de suas respectivas pardcipáfóes no capital social, e sfo totalmente In tegrakzadas neste 
ato mediante a Incorporaçfo de resenas de fueros, conforme saido credor aperado nas demonstrações financeiras da Sociedade 
datadas de 30 de setembro de 2025, as quais permanecerão arquivadas na sede da Sociedade. 13. Em decorrência do quanto dei -
berado adrna, os Sócios resolvem alterar » Masub Quarta do Contrato Social da Sociedade, a qual, devidamente alterada, passa a 
«Agorar de acordo com a seguinte redação: *Cbusuia Quarta: Capital Sodat O capital social é de R$ 20395.17100, representado 
por 2112953 71 quotas, no valor nominal de R$ 140 cada ona, (otaimeme subscritas e totegrelUadas,assim dividido entre os Sò-
oos: Nome: Quotas: WArr Rartfcfodffo: Ufate SAfo Dteferte &697M6; R$£697.4%0ft 33« feio AAetM Diaferia: 
&.900.3S9; RS 6300359.00; 34«. Orele Dente NU: 6.697.406; R$6.69740640; 33« TOTAL- 80395.171; R$ 2OL2S5J2J0O, 
100«. Fl». A responsobifidade das $óúb i restrito ao vaiar de suas quotas integralrodas. Os Sócios respondem sofidariamente peio 
Megrabapto do copiai social, ms nfo stosidiafomente peias obrigações saciais. JÄ Coda quota corresponde o um voto nas 
delíerocôes sodas. P«. As quotas das Sociedade sfo WMstes em reioçdo ò Sociedade. * 1 TRANSFORMAÇÃO EM SOQBIADE 
POR AÇÕES: 2X Transformado eJteracfo da Droorwracfo Social Os sócios resolvem, de comum acordo, aprovar a transforma 
çfo do tipo societário da Sociedade, passando de sociedade empresária imitada para sociedade por açóes de capitai fechado, 
martendmse «alterada a composiçSo do capital sodal e património, sob a denommaffo social de M. WAY INDÚSTRIA OE HFRA-
ESTlttnURASA. (referida como *Comoarrta* aoarBrde¿emamentoLaserregida por seu estatuto social, peia Lei ne A4O4.de IS 
de deremfaro de 1976, conforme alterada DilifcSfliKfelaJMLAticA bem amo pelas demais «sposfoöes legais aplicáveis te 
sociedades per açte FTfansforirtacfo*!. A Transformação Ri aprovada e t neste ato retozada em codormidade com o disposto 
nos artigos 1.113 ao LUS do CódW> CM, e nos artigos 220 e 222 da lei das Saciedades per Açóes. IX Cumorimenta EteAnrac 
Furais g Cantih»k Os sócios estabelecem que a Cunqindía ctmtinuará a operar dentro do mesmo everctoo social, atenddas as 
exigências fiscais e contábeis. 23. Fanita» curial da Cnmnanhia. Como consequência da Transformaçfoora aprovada, o capitai social 
da Compartida, totabnente subscrito e rtepaCzado no valor de R$ 20395.171,00, dteMo em 20395.171 quotas, no valor de 
R$140 cada, passa 11er dtodfoo em 20395.171 açóes ordinárias, nominativas e sem valor nominal, sendo que cada 01 quota i 
neste xo convertida em 01 ação ordinária, rxanmativa e sem teor nominal. 2.4. Djstrihuicfo das Novas Artec de Emi«5n da rom-
£a£Èa As açóes ora eodtidas peia Companhia em substituição te quotas anteriormente de titularidade dos sócias sto Hegrafanen-
te subscritas petos sócios, E (Name, Flavia e Gcete, acima quaMcadcs, conforme Boletins de Suberiçfo aneaos ao presente instru¬ 
mento como ArchlI 2X Deodato O depósito de 10« do capital soda! previsto no artigo 80, tocto 1 da leí das Sociedades por 
Açóes fia Repensado, consderandoqueatotaEdade das ações representativas do capmi social da Companhia encomriflMe total-
mente absortas e totepalaadas no momento da Transformação ora aprovada. 14. lomáis e PubRcacóm. Todas as pitoBcaçAes 
erigidas pela Lei das SA, retotivas á Comparta, quando nfo admitida por leí piMoçfo de outra forma, serfo reatadas de forma 
efetrórta, arfarme autoráado pelo art. 294 da Leí das Sociedades por Açóes. 3 ADbNMSTRAÇÃO DA COMPANHIA E CDNSHHO 
FISCAL; 13. Artriuñjialii Os sócios retoben, de forma unânime, que a Companhia será administrada por uma Diretoria, compos¬ 
ta por 3 Obetares. 33. Eleria. Os sócias elegem pan a Diretoria os Sri. Eddaine, Raub e Gtele, acena qatfieados, pan os cargos 
de Diretores da ûiriqianhia, pan um nundato de 3 anos contados da presente data, permitida a reefeida.A3. PBsse. Qs Diretores 
ora efeitos sfo «vestidas em seus cargas mediante a assinabaa dos respectivas lermos de passe, conforme ImmB ao presente 
instrumenta. 34. Remuneração. Os sidas detádem consiptar que os Diretores nfo receberfo qualquer remuneração pelas seus 
car gas na administração da Companhia. 35. Exercício da Adminirtracfo. Os Diretores exercerão suas respectivas funçóes de acordo 
»m os termos do Estatuto Sodal da Companhia e da legislação apiicáveL 14. Nfo btstalacfo do Conset» FisaL Em seguida, os 
sócios decidem, de forma unânime, a nfo instabr o Cortsettw Rsal da Companhia. A APROVAÇÃO 00 ESTATUTO SOCIAL DA 
CDMPAá&RA: 43. Estatuto Soda!. Os sócia resolvem, ainda, de esmutn acordo, aprovar o Estatuto Sodal da Companhia anexo â 
presente ata na forma do AnmiB de modo a refletir a transformação do tipo jurídico da Comparrta, induindo todas as deibera-
ções tomadas adrna. e que passará a vigorara partir da presente data com a redaçfo aü constante. 5. AUTORIZAÇÃO AOS DUtETO-
REi AL Aiaoriiacfo. Arte as cláusulas supramencionadas e em ratfo do cumprimento de todas as formalidades legais, dá-se por 
efethamerte transformada a Sociedade em Companhia, autorbanclo as Obetores da Companhia ã prátia de toda e quaisquer 
ata que se façam necessária á Émçfamentaçlo da referida Transformação, Mrindo, sem bnRaçfo, a abertura da livras sociais e 
providências perante órgfos governamentais. E por estarem atan juaás e contratadas, as partes firmam o presente instrumento 
devónicamente, em consonância comoartlO1, $2* da MP240-2,etftada em 24de agosto de 2001, afim de conferir-lhe rigénda 
e eficáda. A#iai, SP. 03 de dezembro de 202$. Sóoa e Diretores Seita: fafiaine 6ahrfo Otaferia, Flavio Albertini Diaferia, Stete 
Pence Nisi. BflRlhaaMadttlgaotBitth Daniel Arta - 0AB/5P403.121 

Siebenlind Real Estate Investimentos Ltda. 
CNPJ/ME n» 33356.131/0001-24 - ÑIRE 35.235347.254 

• ATA DE REUNIÃO OE SÓCIAS REALIZADA EM 30/01/2026 
îONtalcn e LoaA 30^)1/20246, is 12h3ft na sede da SiebenEnd Real Estate fovestirviento* liria., Rua Joaquim Floriano, 
466, 2«*>daL sala 225, Eifificio Corporate. Rann Bibi, QP 04534-002, Sto Paulo/SP (*Sodedade*l. 2. Conwcaçfo e Pmança: 

Sr. dp artigo 1.072, da lei 10.406/2002, a saber: Sefaen IDO Real Frttofc— ufa »»mmirt» nKB£N*l sociedade empresá¬ 
ria lerauda, São Pado/SP, Ria Hungria, 888 - 2* - Conj. 21 - Edifica Ptantar-Jardvn Eurapa-ŒP 01455-905, CNPI/ME n» 
3?417. «2/0001-30, JUCESP/NIREn» 3S 33 S5Û6.191, neste ato represéntala na forma de seu Ctotrato Sodal, por seu a*ni-
nstrador o Sr. Bemy Ftori, brasileiro, casado, admsiistradcr de empresas, RG n* 24.641370-7 (SSP/SP), CPF/ME ne 
268.95L788-48, com endereço comerdal na sede da empresa que representa; e Construtora Adatata Latentere LA 
rCAL‘1. sodedade por açóes de apitai aberto, com sede em Sto Paulo/5P, localiada na Rua Joaquim Horiano, 466, Edifício 
Corporate, 2» andar, bioco *C. Rate Bibi, CEP 04534-0)2, CNPi/ME n* 61.022042/0001-18, RJCESP sob O NWE n» 
ÎS30QD67427, neste ato representada na forma de seu Estatuto Scídat, por seus Diretores, a Sn. Adolpho UnderdMrg H-

testara, asada engenheira, RG n» A289.74S-2 (SSP/SPL OT/ME n< 004319358-76, e Mauricio Hawn Barten 
Uma, orjpfeira, asado, engenheiro, RS n* 3$.461318-9 (SSPßPL CPF/ME rr* 224 468 838-00, ambos am endereço amer-
ciai na sto e da empresa que repressitam. 1 Mesa: Presidente: Adolpho Ltodenberg Fiba; Secretária: Natáfia Haina de Aguiar 
$4». A Ordem do Oía: Deliberar sobre a reduçfo do capital votai da Sociedade, na termos do incto K, do art. 1482 da 1er n» Sta. A Ordem do Oía: Deliberar sobre a reduçfo do capital sotai da Sociedade, m_ __ 
10406ÃJ2 l'Cóc^o CMT). 5- Defiberaçãu: As Sódas deddern, por unananidade, e sem quaisquer ressalvas, segiár com a re-
luçãAo capitai social da Sociedade, atualmente m valor DE lK?ni 513 Alt OrfPARA R$17S.0t>3.80640, ou seja, uma redu-
deftath^ sem compensações em distribuiçôes de resultada passada e/au futuros, até 31/12/7026. 0 valor reduzido, será 
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edp EDP São Paulo 
Distribuição de Energia S.A. 

Companhia Aberta 
CNPJ/MF ”»02302.1000001-06 - NIRE 35.300.153.235 
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

REALIZADA EM 30 DE DEZEMBRO DE 2025 
1. Data. Hora e Local: Reatada no da 30 de dezembro de 2025, às 10:00 horas, na sede sodal 
da EDP São Paulo Distribuição de Energia S.A.. localizada na cidade de São Pauto, estado de São 
Pauto, na Rua Werner Von Siemens, n» 11 l.codtog 44191-0, Prédto22, Bloco A Sala 1, Lapa de 
Baixo, CEP 05.069-900 ('Companhia'), nos termos do Estatuto Sodal da Companhia. 
2. Presença: Dispensadas as formalidades de convocação em fazSo da presença de todos os 
membros do Conseho de Administração da Companhia. Presidente do Conselho de 
Administração Sr. João Manuel Brito Martins; Vice-Presidente do Conselho de Administração Sr. 
Dyogenes Rosi; Conselheira Sra. Maria Marta de Figueiredo Geraldes; e Conselheiro Sr Antônio 
Sebastião Faustino, na forma do artigo 124. parágrafo 4s da Let n° 6.404 de 15 de novembro de 
1976, conforme alterada ('Lei das SA.*), e nos termos do Estatuto Social da Companhia. 
3. Mesa: Os trabalhos foram presididos peto Sr. João Manuel Brito Martins, que escolheu a Sra. 
Michele Aline Cardoso Peres para secretariá-lo, 4. Ordem do Dia: O Senhor Presidente da Mesa 
informou a todos que a presenta reunião tinha por finalidade delberar sobre a proposta de 
declaração de dividendos à acionista da Companhia à conta de Reserva de Lucros da Companhia. 
5. Deliberações: Iniciados os trabalhos, após examinadas e discutidas as matérias constantes da 
ordem do dia, os membres do Consetxt de Administração da Companhia, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer ressalvas, deliberaram o quanto segue: 5.1. Aprovaram a proposta de 
distribuição de dhndendos á acionista da Companhia, nos termos do artigo 201 da lei das S.A., 
no valor total de R$ 810.000.000,00 (oitocentos e dez milhões de reas), à conta de Reserva de 
Lucros da Companhia. O valor dedarado a título de dividendos deverá ser distribuído e pago à 
acionista da Companhia até o dia 31 de dezembro de 2026, sem qualquer atualização monetária 
ou outra remuneração, conforme material apresentado e que fica arquivado na sede da 
Companhia. 5.2 Aprovaram o encaminhamento da presente matéria à Assembleia Geral da 
Companhia para aprovação, nos termos do Estatuto Social da Companhia, bem como 
autorizaram a Diretoria da Companhia a pratkar todas as providências e praticar todos os atos 
que se fizerem necessários para a implementação das deliberações tomadas nesta reunião. 
6. Encerramento: Nada mas havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, 
foram declarados encenados os trabalhos e suspensa a presente reunião pelo tempo necessário 
à lavratura desta ata na forma de sumário, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada, sem 
restrições ou ressalvas, e assinada por todos os presentes. Presidente da Mesa: Sr. João Manuel 
Brito Martins Secretária da Mesa: Michele Aline Cardoso feres. Conselheiros: Presidente do 
Conselho de Administração Sr. JoSo Manuel Brito Martins, o \hce-Presidente do Conselho de 
Administração Sr. Dyogenes Rosi e o(a) Consetheirofá) Sr(a). Maria Marta de Figueiredo Geraldes 
e Antônio Sebastião Faustino. Declaro que a presente é cópia fiel extraída do original. São Paulo/ 
SP, 30 de dezembro de 2025. Mkhele A. Cardoso Peras - Secretária da Mesa. JUCESP 
n° 014,657/26-0 em 28/01/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

da data de pubBaçfo da presente ata, nos terma do $1* e 2* do art. 1484, do Código GriL A Encenamento: Nada mais 
havendo a tratar, ninguém tes uso da palan, foram encerrada a trabatas e lawada a presente ata. Mesa: Presidente - Sr. 
Adolphe Ifodenberg Hho. Secretário - Sr. Caique Santa SaatAna. tocias: Sieben 100 Real Estate Investimentos Uda. e 
Consinrt ff a Adoipho Lindenberg SJL SSo Pauta, 30^)1/2026 Adolpho UndeAerg FBte- Presidente. Caique Santos SWAM 
■ Sea&Ho. Sódas p. SKBEN 100 REAL STATE INVESTBriENTOS UDA. • Benny Hrai, p. CONSTRUTORA ADOLPHO UN-
DEftEft^Jl. - Adolpho üntfenberg Hho e Mauricio Pianon Barbosa Uma. 

@edp EDP São Paulo 
Distribuição de Energia S.A. 

Companhia Aberta 
CNPhME n» 02302.100/0001-06 - NRE 35.300.153.235 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA 
REALIZADA EM 30 DE DEZEMBRO DE 2025 

1. Data, Hora e local Realizada no dia 30 de dezembro de 2025, às 16:00 horas, na sede social 
da EDP São Paulo DistribiBçâo de Energia SA., localizada na cidade de São Pauto, estado de São 
Pauto, na Rua Werner Von Siemens. n° 111, codlog 44191-0, ftédio22. Bloco A, Sala 1, Lapa de 
Baixo, CEP 05.069-900 ('Companhia'), nos termos do Estatuto Social da Companhia. 
2. Conwcação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação em razão da presença 
de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, EDP * Energias do Brasil 
SA. ("EDP Brasil"), nos termos do parágrafo 4», do artigo 124, da Lei n» 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 ("Lá das SA.*), conforme alterada, e nos termos do Estatuto Social da 
Companhia. 3. Mesa: Assumiu a presidênda dos trabalhos o Sr. João Manuel Brito Martins, que 
escolheu a Sra. Mkhele Afine Cardoso Peres para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: O Sr. Presidente 
informou que a presente Assembleia Geral tinha por finalidade deliberar sobre a proposta de 
distribuição de dividendos à acionistas da Companhia, à rubrica da Reserva de Retenção de 
Lucros, conforme proposta do Conselho de Administração da Companhia aprovada em reunião 
realizada em 30 de dezembro de 2025. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia Geral, após 
examinadas e discutidas as matérias constantes da Ordem do Dia, a acionista aprovou a lavratura 
da Ata desta Assembleia Geral na forma de sumário, como faculta o parágrafo 1 °, do artigo 130, 
da lei das S.A. e, dando prosseguimento aos trabalhos, a acionista decidiu. 5.1. Aprovar, com 
base na proposta do Conselho de Admintstrdçáo da Companhia aprovada em reunião realizada 
em 30 de dezembro de 2025, a proposta de distribuição de dividendos à acionista da Companhia, 
nos termos do artigo 201 da Lei das S.A.. no valor total de R$81 04)00X100,00 (oitocentos e dez 
milhões de reais), à conta de Reserva de Lucros da Companhia. O valor dedarado a título de 
dividendos deverá ser distribuído e pago à acionista da Companhia até o dia 31 de dezembro de 
2026. sem qualquer atualização monetária ou outra remuneração, conforme material 
apresentado e que fica arquivado na sede da Companhia. 5.2. Autorizar a Diretoria da 
Companhia a tomar todas as providências e a pratkar todos os atos que se fizerem necessários 
para a implementação da deliberação ora aprovada. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser 
tratado, oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e como ninguém se manifestou, 

foram encenados os trabalhos e suspensa a presente Assembleia Geral pelo tempo necessário à 
lavratura desta ata em forma de sumário, conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1 », da Lá das 
Sociedades Anônimas, a quá após ter sido reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, 
aprovada e assinada pelos presentes. Presidente da Mesa: Sr. João Manuá Brito Martins 
Secretária da Mesa: Sra. Mkhele Aline Cardoso Peres. Aóonista: EDP * ENERGIAS DO BRASL 
SA., neste ato. representada n forma do seu estatuto social por seus Diretor Presidenta e de 
Relações com Investidores Sr. João Manuá Brito Martins, e por seu Diretor Sr. Fábio William 
loreti. Declaro que a presente é cópia fiel extraída do original. São Paulc/SP. 30 de dezembro de 
2025. Mkhele A. Cardoso Peres - Secretária da Mesa. JUCESP n°014.658/26-4 em 28/01/2026. 
^Marina Centurion Dardani - Secretária Geral._ j 

fiov^Veduma Empreendimentos, Administração e Participações SA 
• « CNPJMF n* 74.562493*0001-03 - ÑIRE 35 3 00138589 

Edtaf da Convocação te AaaeenWa Gerat Edroonanária 
Ream convocados os senhores Morastes te Nova Wsdums Empreendimentos, Adminirtraçto e Partieipoçôes SA 
peta Be reunirem em Assemblee Geral Extraon&târia a ser reeizada, em primeira convocação, no (ta 11 te fevereiro 
te 2028, às (BUO (nove horas), com a presença te adorastes que representem, no minbno, 2/3 (dois terços), do total de 
votes conferidos petas ações com dreito a voto, a caso necessário, em segunda convocacfo as 09:30 (nove horas e tonta 
minutos) do mesmo tia. com qualquer número, ne A venida Paulo Factíri. no. 92S, Tens C, saia 504. Macedo, Guanáhoe. 
SP a tm de «Mberaram sobre a segurta ordem do da: Aleraçto de endereço da sete a ouba aMUrtoe de rtaraue da 
sodedate. Granitos. 31 te janeiro te 2026. Vencestou Duque Mente FUte - Pretor Sqmrtntentiente_ 

Cindumel Administração e Participações SJL 
CNPJMF n* £58785^0001-00 - NfRE 35 3 00094514 

EdM te Convocação te Asaembfeia Gani Extraortetária 
Ream convocados os serheres aciorastas da CtlaXJIŒL ADWMSTRAÇAO E PAFTDOPAÇÕES SA. pan se retrirem 
am Assembleia Gerd Extraordhäria a ser reatada, en> primera convocação, node 11 tewvereiro te202B, às 11:00 
(onze horas), com e presença te acionistas qre representem, no mínimo. 20 (dois terços), do total te vetos conferidas 
petos ações com rlraito a roto, e, caso necessário, em segunda convocação as 1130 (onze horas e trinta minutos) do 
mesmo tía, cora qualquer número, ne sede social na sede sentai na Avente Pauto Facetai, no. 925, Tone C, sate 504, 
Macedo, Gumita», SP, a fm te rináhertrem soirs a sagui* ordem do dut Aumarto do Capital Social a otea anorta 
,te iterasse da sodedade Guanáhos, 31 te lanero de 2026. Vencaalau Duque Maate FMho ■ Orator Stpei itatoente^ 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 
COMUNICADO - DMSAO DE UCTTAÇÕES E COMPRAS 

Moteltete: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA - V» 90061/2025. Processo: 00740016083/202542. Objeto: 
Contratação de serviços de empresa espedaCzada em engenharia, com know-how comprovado em obras te 
rasteiro de bens tonteados, para a execução dos seniços necessários à otn te restauro e readequacto do Museu 
de Pesca te Santos/SP, abrangendo o edfido pmdpd, Ms anexos, muro tentei e áreas externas, wlor total te 
idtacfax RS 10449.413,69 (dez mtoões e quarerta e now ml e quatrocertos e tosa reais e seseerta e nove 
centaws). DfsporribBdade oo edtah 04/02/2026. Entrega tes Propotas: a par* de 04/02/2026 no she: www.qqit 
jEiâjüãâB- Abertura tes Propostos: 31/03/2026 ás 1OM0 no site: Fonte: D0E8P ePNCP. 

Mirante Administração e Participações SA 
CNPJ/MFn.l74.473.711/0001-10«NIREN' 35 3 001384 14 
Edftai te Convocação te Aanmbiaia Gerai Extraordtaária . 

Ream convocado« ce setteres adorastes te MIRANTE ADMWISTRAÇÂO E PARTICIPAÇÕES S.A. para n reunirem 
em Assentaia Gerai Extraontauii a ser ratearte, em primeia convocação, no <fe 11 te tenrairo te 2028. áe 12Æ0 
(doa horas), con a presença te adonétes q» representara, no minino, 2/3 (dote tome), do total te veta conferidos 
petes açóes com dreto a roto, e, caso necessário, em segunda convocação as 1230 (don horas e trióte minutos) 
do mamo da. cora gusbuer rimero, na sede soda! na Avenirte Paifo Faceta!, no. 925, Torre C. sala 504. Macado, 
Giiaruhot, SP, a ten de dteberarem tabre a nomte ordem do da: Awnerto do Cafta Sodal e outras anurta de 
Interesse da aociedate Guantas, 31 de ¡anejo de 2026. Fabio Augusto Damiani e Cna • Prestente_ 

GOVERNO DO ESTADO DE SÄO PAULO 
SECRETA»* DE ESTADO DA SAÚDE 

DEPARTAMENTO REGIONAL DE 
SAÚDE XB DE RIBEIRÃO PRETO 

AVISO DE ABERTURA DE LR5TAÇÃO 
Encortra-ee aberto no Departamento Reportei 
de Saúde XJU de Rtielrão Preto, Sedação na mo-
daidade de Pregão BetrMco n* 90046/2026. 
do 6po menor preço, referente ao processo n? 
024.00005412/202604. objetivando a aquisição 
da MEDICAMENTOS para atender demandas 
ludctes. O Pregão Betrôrico de n.‘ 900402026 
eetâ no <Sa 2602/2026 a pætir das 0800 horas. 
As informações estarão dfeponfveis no sitio 
hftps yAvww.gov.bripncp^t -br. 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULD 
SECRETARA DE ESTADO DA SAÚDE 

DEPARTAMENTO REGIONAL DE 
SAÚDE Xin DE RIBEIRÃO PRETO 

AVISO DE ABERTURA DE LXJTAÇÃO 
Encontra-se aberto no Departamento Regional 
de Saúde XBI de Rtoeirôo Preta, fcteção na mo-
teãdade de Pregão Betrtráco n.s 90047/2026. 
do Bpo menor preço, referente ao processo n.® 
024.00005411/202604, objetivando a aqutaiçâo 
de MEDICAMENTOS para atender demandas 
ÃJdfctals. O Pregão EtettOnico de n." 90047/2026 
será no tia 26132/2026 a partir das 10^)0 horas. 
As Informações estarão cBsponfveis no sitio 
https://iinvw.gw.br/pncpfr-br. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA AVISO DE RETIFICAÇÃO E ADENDO AO EDITAL DE LICITAÇÃO N° 268/2022 Chamamento Público N°: 07/2022 Edital de Licitação n° 268/2022 
Objeto: Credenciamento de instituições financeiras para prestação de 
serviços bancários de recolhimento de tributos, impostos, taxas, divida ativa e 
demais receitas públicas devidas à municipalidade, através de documento de 
arrecadação municipal - darm, em padrão Febraban, por intermédio de suas 
agências, com prestação de contas por meio magnético dos valores arrecadados. 
Disponibilidade do Edital: Gratuitamente no sitio: https'JÄransparencia-paulinia. 
srnarapd.com.br/#/dinamico/licitacoes/Licttacoes 

Paulínia, 02 de fevereiro de 2026. 
DANILO BARROS 

PREFEITO MUNICIPAL 

NEWAVE ENERGIA S.A. 
CNPJ/ME 42.823.087/0001-47 - NIRE 353OO5775O-7 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA DE ACIONISTAS 
REALIZADA EM 30 DE OUTUBRO DE 2025 

L Dita, Hétela • Inai: em 30 de outufaro de 2025, ta 1330 horas, na sede da sociedade NewM Energía SA rconpa-
<taia*L íocafaada na Au Dra. Ruth Cardoso, 8S0L 4* andar, conjunto 4L Parte, Eldorado Business Tower. CEP 05425-070, 
Odade de Sfo Paifo, Estado de Sfo Pauto; Brasi. L Comocagóo e Presença: Dispensada a convocaffo, na terma do pa¬ 
rágrafo 4* do artigo 124 da leí n* 6.404/76, tendo em vísta a presença de acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia. 3. ComposMo da Mera' Presidente: Sr. Edgard Corrochano; Seortírio: $r. Mario Harry tawura. 
4 Ordem do Ota: (a) toma œnhedmento acera da renuncia do Sr. Eider Rapachi ao cargo de membro efetivo do Conseibo 
de Administnçfo da Companhia, conforme carta anexa, apresentada em 22 de outubro de 2025; fo) efeger novo membro 
efetivo do ConseBw de Aónârastraçfo da Companhia; e (cj ratificar o Estatuo Sodal na forma do Anexo g. S. Abertwa da 
Trafartha: verificado o quóran de instalaçfo; a Presídate dedarou instalada a presante Assembleia Geral da Companhia. 
6. Detawraçóes: Dando início aa trabahas, o Presidente da Mesa esdareceu que a ata da presente assembleia seria lavra¬ 
da em forma sunária, contendo apenas transcrição das defiberaçóes tomadas, conforme faoAa o artigo 130, $ 1*, da Lei 
n* 6.404/76. Em seguida, foi defiberado petos acionistas, de forma unânime e sem ressayas, |a) tomar conhecimento 
acera da renúncia apresentada pelo Sr. Elder Rapadé ao cargo de membro efetivo do Conseho de Mminfctraçfo da Com¬ 
panhia, conforme correspondência anexa (Anexo BL com data de 22/10/2025; (b| tendo em wta a renúncia apresentada 
e mencianada no item (al eleter o Sr. Qa»e brasiteiraL asado, contador, portador da carteira orafisstonai n» 
RWllS7Â)4;CR(7RS.ÍnsmtoMCPFsobon«8a748&<)C)(M)0.resídenteedornidbadoera Porto Afege/RS. com ende-
rem omerdai na faLDra.RuthCafdcBQ. 8501 A* arete Stanradn Ruúness Tower. ŒP0S42S470. Sfo Pauta/SP. aoarao 
de membro efetivo do Conseiho de Administraçfo da Companhia, para um mandato unificado de 2 (dois ) ana com a de-
mais conseftieiras (ou seja, até 28 de abril de 2077), permitida a reeleição. Nerta razão, a acionistas ratificam a composiçfo 
da membros do CcnseB» de Administraçfo da Companhia, da seguinte forma: p) Edgard ConodMno, frtsafto no CPF/MF 
sob o n* 754.736.071-87, como membro Presídeme do Consetio de Administraçfo da Companhia; (H) Luta Out Schneider, 
inscrito no CPF/MF sob o n* 220.827.510-15, como membro efetivo do Cometo de Administraçfo da Companhia; (4) Ha¬ 
via Dia da Sto de Sown, inscrita no CPF/MF sob o n* 074319.147-81, eomo membro efetivo do Conseto de Admltetra-
çfo da Comparto, (iv) truno Marqves de Moraes, litscrito no CPF/MF sob th 372.4153)78-43, como membro efetivo do 
Conseto de Administraçfo da Comparto; M OtMo Ferreira da SBvtea, inscrito no CPF/MF sob o n* 780.545916^1, 
romo membro efetivo do Conseto de Admústraçfo da Companhia; e (ví) Deri Sean Simon, inscrito no CPF sob a n* 
807.48600000, cerno membro efetivo do Conseto de AdmSntstraçfo da Companhia. O consetoiro eleito neste ato toma 
posse em seu respectivo cargo mesfiante assinatura do respectivo termo de posse e desimpedtonento constarte no Anew I 
1 preserte Ata, que é lavrado ere im próprio e arquivado na sede da Comparto. Conforme disposto no Anexo l â presen¬ 
te Ma, o conselheiro etedo dedarou, sob as peras da lei, que cumpre toda a requisitos pre vistos no artigo 147 da Leí n» 
6404/76 para a investidura no cago de membro do Cometo de Adndnistraçfo da Comparto, nfo ertando hqiedkio para 
o exerddo de atividade empresarial, bem como nfo ter sido condenado per atme fafamentac de prenricaçfok peita ou 
suborno, concussfo, pecubto. contra a economia popular, a fé púbfca w a propriedade, ou a pena criminai que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a carga públicos. 7. Enarrarraeto, Lawaturi e Aproráçlo da Ata: Nada mais harando a 
tratar, e como nenhum óos presentes quis Cater uso da palavra, foram suspensos a trabalha peto tempo necesstato i ta-
vratm da presente ata. Reaberta a sessfo, a ata foi fida, adiada conforme, aprovada e assinada por toda a presentes. 
Adonistes presentee Newave Energia I Advisary Fundo de investimento em Participações MuRiestratégia (por Neume 
Gestio de ftecursa lida., representada por Edgard Corrochano (ax) e Mario Harry lavoura (ax) e Gerdau Next SJL, re¬ 
presentada por Daniela Derzi Barretto (aa.) Sfo Pauto, 30 de outubro de 2025. Mesa: Idgaird Corrochano • Presidente, 
Mário Harry tavocra - Secretário 

Documento assinado digitalmente 
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IT BOX BRASIL SERVIÇOS 
DE TECNOLOGIA LTDA. 

CNPJ/MF n9 27.292.210/0001-57 - ÑIRE 35.230.206.572 8* ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, em 01 
de setembro de 2025: EDGE.UOL TECNOLOGIA LTDA., sociedade em¬ 
presária limitada, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Pau¬ 
lo, na Rua Alexandre Dumas, n9 1.711,6s andar, Torre Birmann 11, Ane¬ 
xo Edge, Chácara Santo Antônio (Zona Sul), CEP 04.717-911, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n9 49.164.060/0001 -39 e com seus atos constitutivos ar¬ 
quivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo CJUCESP^ sob o 
ÑIRE 35.260.536.449 /“Edge.UOL”). representada, neste ato, na forma 
de seu Contrato Social, por seus diretores, o Sr. Marcelo Moojen Epper¬ lein, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula 
de identidade RG n9 19.366.246 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n9 
083.234.718-35, e o Sr. Rogildo Torquato Landim, brasileiro, casado, 
publicitário, portador da cédula de identidade RG n9 15.215.531-4 SSP/ 
SP e inscrito no CPF/MF sob o n9 049.467.328-10, ambos residentes e 
domiciliados na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endere¬ 
ço profissional na mesma cidade, na Rua Alexandre Dumas, n91.711,6a 
andar, Torre Birmann 11, Chácara Santo Antonio (Zona Sul), CEP 04.71 7-911, única sócia da IT BOX BRASIL SERVIÇOS DE TECNOLOGIA LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na cidade de Araraqua-
ra. Estado de São Paulo, na Rua Padre Duarte, n9 151 , sala 177, Edifício 
Empresarial América, Centro, CEP 14.800-902, inscrita no CNPJ/MF sob 

< o «9 27.292«21&w81-57 e com seus atos constitutivos registrados na JU-
; Çf gç sob % fUQS n9 35.230.206.572 (-Sociedade"). RESOLVE, sem 
qualquer restrição, deliberar o quanto segue: 1. Fica aprovado o Protoco-

: lo^*4pstificação*4^ Incorporação da Sociedade pela Edge.UOL, firmado 
• em 28 de agôsto dé 2025 pelos diretores da Sociedade, na qualidade de 
fncorÇorada, e pelos diretores da Edge.UOL na qualidade de incorpora-J dora ̂ “Protocolo"). que passa a ser parte integrante deste contrato sob a 

• fcjma do Anexe 4.2. Fica aprovada e ratificada a nomeação e a contra-* 1dÇ8d da QPf Finanças Corporativas, Avaliações e Contabilidade • Ltda» sociSâáUe^mpresária limitada, com sede na cidade de São Paulo, 
J Estajo deíraóT^ulo, na Rua Alfredo Pujol, n9 285, conjunto 83, Santa-
o«»CEP O2.pjí-QfO, inscrita no CNPJ/MF sob o n919.106.455/0001-14, 

. ¿ggjstrada no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São 
Paule (“CRC/SP") sob o n9 2SP041 189/0-2, representada pelo seu admi-

, ^Jrâdor, o Sr. Marcelo Aparecido Martins de Oliveira, brasileiro, casa¬ 
do, contador, fcrt jdor da cédula de identidade RG n9 17.269.328-7, ins-

! cTifb.no CfJF/MFJsob o n9 074.875.468-70 e no CRC/SP sob o na 
• 1SP4 67.058/0-0, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Esta-

do*de São*Í^tilbT {om endereço profissional no mesmo endereço dispos¬ 
to acima (“Empresa de Avaliação"), a qual foi designada para realizar a 
avaliação da Sociedade, a valor contábil, com base no balanço levantado 
em 31 de julho de 2025, para os fins da Incorporação. 3. Fica aprovado o 
laudo de avaliação do patrimônio líquido da Sociedade, elaborado pela 
Empresa de Avaliação, com base no balanço patrimonial datado de 31 de 
julho de 2025, que se encontra no Anexo I ao Protocolo (“Laudo de Ava¬ 
liação"). O Laudo de Avaliação confirmou os valores dos bens, direitos e 
obrigações que compõe o acervo líquido da Sociedade a ser incorporado 
e vertido para a Edge.UOL, tendo sido avaliado, pelo valor contábil, no 
montante de R$ 371 .371,77 (trezentos e setenta e um mil, trezentos e se¬ 
tenta e um reais e setenta e sete centavos). 4. Tendo em vista as delibe¬ 
rações acima, fica aprovada a incorporação da Sociedade pela Edge. 
UOL, nos termos do Protocolo e do Laudo de Avaliação e, por conse¬ 
quência, a Sociedade fica extinta de pleno direito e todos os seus bens, 
direitos, haveres, obrigações e responsabilidades, passam automatica¬ 
mente para a Edge.UOL na qualidade de sucessora, em caráter univer¬ 
sal, independentemente de qualquer formalidade adicional, incluindo, 
mas não se limitando, a todos os contratos e processos administrativos e 
judiciais de qualquer natureza, nos termos do Artigo 1.116, da Lei n9 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil"). 5. Diante do exposto, a 
sócia autoriza os diretores da Sociedade a assinarem todos os documen¬ 
tos relativos à Incorporação, bem como praticarem todos os demais atos 
necessários à implementação da Incorporação, nos termos do artigo 
1.118 do Código Civil. Por fim, a sócia assina este instrumento, de forma 
digital, na presença das 2 (duas) testemunhas abaixo, conforme o Artigo 
219, do Código Civil e do Artigo 10, Parágrafo 2a, da Medida Provisória n9 
2.220-2/2001 . E, ainda que qualquer dos signatários venha a assinar di¬ 
gitalmente este instrumento em local e/ou data diversos dos aqui estabe¬ 
lecidos, o local e a data de celebração deste instrumento são, para todos 
os fins, aqueles abaixo indicados, de modo que este instrumento produ¬ 
zirá efeitos a partir da data nele indicada. Araraquara/SP, 01 de setembro 
de 2025. (Página de Assinaturas da 8s Alteração do Contrato Social da It 
Box Brasil Serviços de Tecnologia Ltda. datada de 01 de setembro de 
2025) Sócia : EDGE.UOL TECNOLOGIA LTDA. - p. Marcelo Moojen Ep¬ 
perlein e p. Rogildo Torquato Landim. Testemunhas: 1. Nome: Carine He¬ 
lena P. Martins de Paula - CPF/MF: 360.697.068-46, 2. Nome: Thais Sil¬ 
veira Ramthun - CPF/MF: 442.193.548-40. Ata arquivada na Junta Co¬ 
mercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o n9 341.680/25-4 em 
sessão de 19/09/2025. Secretária Geral: Marina Centurion Dardani. 
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= Vales da Terra Participações Ltda. = (“Sociedade”) 
CNPJ/MF n° 54.437.175/0001-90 - NIRE 35234129157 Ata de Reunião de Sócios 1. Data, Hora e Local: No dia 29/01/2026, às 10:20 horas, em segunda 

chamada, realizada de forma digital por meio da plataforma de comunica¬ 
ção Microsoft Teams, de acordo com a Seção III, Capítulo II do Anexo IV 
(Manual de Registro de Sociedade Limitada) da Instrução Normativa DREI 
n° 81, de 10/06/2020, conforme alterada. 2. Convocação, Presença e 
Quórum: A convocação foi realizada com 8 dias de antecedência, por 
meio de envio, em 20/01/2026, do Edital de Convocação, aos endereços 
eletrônicos de todos os sócios da Sociedade, nos termos do Artigo 1.072 
da Lei n° 10.406/2002 (“Código Civil”) e da Cláusula 9" do Contrato Social 
da Sociedade. A reunião foi devidamente instalada com a presença dos 
sócios Stafford Timberland V Investment Nominee Limited (representada 
por sua procuradora Paula Taira Horiuti, conforme instrumento de procura¬ 
ção registrado sob n° 9.135.687, em 6/12/2024, perante o 3° Oficial de 
Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca 
de São Paulo) e André Machado Mastrobuono (representado por sua pro¬ 
curadora Paula Taira Horiuti) representando aproximadamente 81 ,02% do 
capital social votante da Sociedade. Ratifica-se que no Edital de Convoca¬ 
ção constaram os e-mails dos administradores da Sociedade, Srs. Carlos 
Guerreiro (cartos.ouerreiro ® ttobrasil.com) e André Machado Mastrobuono 
(andremastrobuonoQuol.com.br) . para que os sócios pudessem (a) solici¬ 
tar quaisquer documentos relativos às matérias constantes na ordem do 
dia e (b) manifestar o seu voto, por meio de boletim de voto a distância. 3. Mesa: Presidente : Paula Taira Horiuti; Secretária: Sofia Fernandes 
Pereira de Queiroz. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Por unanimidade de 
votos e sem quaisquer ressalvas, os sócios da Sociedade aprovaram inte¬ 
gralmente o seguinte item estabelecido na Ordem do Dia: 4.1 . Aprovar a 
redução de capital da Sociedade, no montante de R$ 2.350.000,00, por ser 
excessivo em relação ao seu objeto social, conforme estabelece o Artigo 
1.082, II, Código Civil, passando dos atuais R$ 9.583.210,00 para 
R$ 7.233.210,00. Referida aprovação da redução de capital é realizada 
nesta data e, após o fim do prazo de 90 dias para oposição de eventuais 
credores, 2.350.000 quotas serão canceladas e extintas, com valor nomi¬ 
nal de R$ 1,00 cada, de forma proporcional à participação dos sócios, a 
saber Sócio - Quotas - Valor (R$) - %: André Bezerra de Menezes Reiff 
- 2.140 - 2.140,00- 0,09; André Machado Mastrobuono - 60.535 - 60.535,00 
- 2,57; Eric Jan Roorda - 261 .373 - 261 .373,00 -11,12; Fernando Fonseca 
Lyra Porto - 8.846 - 8.846,00 - 0,38; Gert Wunderlich -16.512 -16.512,00 
-0,70; Jeni Sobreira Lima -11.794-11.794,00-0,50; Marcelo Reiff -4.127 
- 4.127,00 - 0,18; Marcelo Santos Ribeiro - 21.100 - 21.100,00 - 0,90; 
Marisa de Freitas Leal -17.691 -17.691 ,00 - 0,75; Mauro Epstein - 5.839 
- 5.839,00 - 0,25; Miguel Laudelino Fernandes - 7.979 - 7.979,00 - 0,34; 
Peter Furukawa -12.660 -12.660,00 - 0,54; Espólio de Petronio Stawato 
Reiff - 4.127 - 4.127,00 - 0,18; Reinaldo Jesus Gouveia Filho - 15.176 -
15.176,00 - 0,65; Rodrigo Ferreira Leite - 17.691 - 17.691,00 - 0,75; 
Stafford Timberland V Investment Nominee Limited - 1.843.394 -
1.843.394,00 - 78,44; Wanda Cristina Pinto Lisboa - 7.979 - 7.979,00 -
0,34; Wieland Guriit - 31.037 - 31.037,00 - 1,32; Total - 2.350.000 -
2.350.000,00 -100. 4.1.1. Na forma do Artigo 1.084, § 3°, Código Civil, a 
presente deliberação somente se tornará eficaz quando publicada no Diá¬ 
rio Oficial do Estado de São Paulo e outro jornal de grande circulação e, 
ainda, se não for impugnada por qualquer credor quirografário da Socieda¬ 
de dentro do prazo de 90 dias contados de sua publicação, quando então 
será apresentada para registro perante a Junta Comercial do Estado de 
São Paulo (“JUCESP”) em conjunto com as vias originais das publicações 
ora mencionadas, bem como a alteração do Contrato Social da Sociedade 
que refletirá as deliberações realizadas. 4.1 2. Os sócios desde já autori¬ 
zam os administradores da Sociedade a realizarem todos os atos neces¬ 
sários à consubstanciação, efetivação e implementação da deliberação 
acima, desde que respeitadas as orientações gerais supra descritas. 5. Encerramento: Como nada mais houvesse a ser tratado, após ter sido 
oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, ninguém se manifes¬ 
tando, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, confe¬ 
rida, aprovada, e por todos assinada. 6. Assinaturas: Presidente: Paula 
Taira Horiuti; Secretária: Sofia Fernandes Pereira de Queiroz. Sócios: 
Stafford Timberland V Investment Nominee Limited e André Machado 
Mastrobuono, devidamente representados por sua procuradora Paula Taire 
Horiuti. Ribeirão Preto, 29/01/2026. Mesa: Paula Taira Horiuti - Presidente; Sofia Fernandes Pereira de Queiroz - Secretária. Sócios Presentes : Stafford Timberland V Investment Nominee Limited - por sua procura¬ 
dora Paula Taira Horiuti; André Machado Mastrobuono - por sua procura¬ 
dora Paula Taira Horiuti. 

Omio Travel Brazil Ltda. 
CNPJ/MF n° 58.454.647/0001-73 - NIRE 35265715406 

Ata de Deliberação de Sócia realizada em 02 de fevereiro de 2026 
1. Data, Hora e Local: 02/02/2026, às 10:00, na sede da Omio Travei 
Brazil Ltda., localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
à Rua Capitão Antônio Rosa, n° 409, Pinheiros, CEP 01443-010, Brasil 
(“Sociedade"). 2. Convocação e Presença: dispensadas as formalida¬ 
des de convocação, nos termos do Art. 1.072, parágrafo segundo, da Lei 
n9 10.406, de 10/01/2002, conforme alterada (“Código Civil"), tendo em 
vista a presença da única sócia representando a totalidade do capital so¬ 
cial da Sociedade, Omio Corp., sociedade devidamente constituída de 
acordo com as leis do Estado de Delaware, com sede localizada na 251 , 
Little Falls Drive, na Cidade de Wilmington, Estado de Delaware, 19808, 
Estados Unidos da América, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurí¬ 
dica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF) sob o n° 57.890.435/0001-76, 
neste ato representada por seu representante legal, Jean-Bemard Andre 
Marie-Claire Moens, divorciado, Diretor Financeiro, portador do passa¬ 
porte n° EP906850, inscrito no CPF/MF sob o n° 123.483.041-80 (“Omio 
Corp"), na qualidade de única sócia representando a totalidade do capital 
social da Sociedade. 3. Mesa: Jean-Bemard Andre Marie-Claire Moens -
Presidente; Vitor de Lalor Rodrigues da Silva - Secretário. 4. Ordem do 
Dia: deliberar sobre: (i) a redução do capital social da Sociedade, no valor 
de R$ 47.555.563,00 (quarenta e sete milhões, quinhentos e cinquenta e 
cinco mil, quinhentos e sessenta e três reais), nos termos do Art. 1.082, do 
Código Civil, com a consequente alteração da Cláusula 5a do Contrato So¬ 
cial da Sociedade; e (ii) a autorização à administração da Sociedade para 
tomar todas as medidas necessárias para a implementação das delibera¬ 
ções. 5. Deliberações: após analisar e discutir as matérias da ordem do 
dia, a única sócia decidiu conforme segue: 5.1. Aprovar a redução do ca¬ 
pital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado em moeda 
corrente nacional e créditos, no valor total de R$ 47.555.563,00 (quarenta 
e sete milhões, quinhentos e cinquenta e cinco mil, quinhentos e sessenta 
e três reais), mediante o cancelamento de 47.555.563 (quarenta e sete 
milhões, quinhentas e cinquenta e cinco mil, quinhentas e sessenta e três) 
quotas de emissão da Sociedade, sendo que (i) o valor de R$ 652.213,00 
(seiscentos e cinquenta e dois mil, duzentos e treze reais) será reduzido 
pare o abatimento dos prejuízos acumulados da Sociedade, nos termos 
do Art. 1.082, inciso I, do Código Civil; e (ii) o valor de R$ 46.903.350,00 
(quarenta e seis milhões, novecentos e três mil, trezentos e cinquenta 
reais) será reduzido, por Julgá-lo excessivo em relação ao objeto social da 
Sociedade, nos termos do Art. 1.082, inciso II, do Código Civil. 5.1.1. Em 
razão da redução de capital ora aprovada, o capital social da Sociedade 
passará de R$ 52.706.987,00 (cinquenta e dois milhões, setecentos e seis 
mil, novecentos e oitenta e sete reais), dividido em 52.706.987 (cinquenta 
e dois milhões, setecentos e seis mil, novecentos e oitenta e sete) quotas, 
para R$ 5.151.424,00 (cinco milhões, cento e cinquenta e um mil, quatro¬ 
centos e vinte e quatro reais), divididoem 5.151.424 (cinco milhões, cento 
e cinquenta e uma mil, quatrocentas e vinte e quatro) quotas, com valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) cada. 5.1.2. O valor de R$ 46.903.350,00 
(quarenta e seis milhões, novecentos e três mil, trezentos e cinquenta 
reais) resultante da redução do capital social da Sociedade, aprovado nos 
termos do Art. 1.082, inciso II, do Código Civil, deverá ser pago à única só¬ 
cia em dinheiro. 5.1.3. Diante da redução do capital social da Sociedade, 
apôs o transcurso do prazo de 90 (noventa) dias da publicação desta ata, 
conforme descrito no Artigo 1.084, parágrafo 1a do Código Civil, o caput 
da Cláusula 5a do Contrato Social da Sociedade passará a vigorar com 
a seguinte nova redação: 'Cláusula 5’ - O capital social da Sociedade 
é de R$ 5.151.424,00 (cinco milhões, cento e cinquenta e um mil, qua¬ 
trocentos e vinte e quatro reais), dividido em 5.151.424 (cinco milhões, 
cento e cinquenta e uma mil, quatrocentas e vinte e quatro) quotas, com 
valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente subscritas e integra-
lizadas, todas de titularidade da única sócia Omio Corp." 5.2. Autorizar a 
administração da Sociedade a tomar todas as medidas necessárias para a 
implementação das deliberações ora aprovadas, incluindo, sem limitação, 
a publicação desta ata de redução do capital social, a assinatura e cele¬ 
bração de quaisquer instrumentos que se façam necessários, inclusive a 
celebração dos contratos de câmbio aplicáveis, bem como o registro desta 
ata nos órgãos competentes. 6. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, foi encerrada a Reunião, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e 
aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 02/02/2026. 
Mesa/Board: Jean-Bemard Andre Marie-Claire Moens - Presidente. Vi¬ 
tor de Lalor Rodrigues da Silva - Secretário. Sócia: Omio Corp - Por 
Jean-Bemard Andre Marie-Claire Moens - Representante Legal. 

Forenza Incorporação SPE Ltda. 
CNPJ/ME n° 12.868.476/0001-28 - NIRE 35.224.868.232 ATA DE REUNIÃO DE SÓCIAS QUOTISTAS 1. Data, Hora e Local: 30/01/2026, às 11 h00, na sede da Forenza Incor¬ poração SPE Ltda, São Paulo/SP na Rua Joaquim Floriano, 466 - Ed. 

Corporate, 2° andar, sala 147, CEP 04534-002 (“Sociedade"). 2. Convoca¬ ção, Instalação e Presença: Dispensada a convocação em razão da pre¬ 
sença da totalidade dos sócios da Sociedade, conforme facultado pelo 
disposto no parágrafo 2°, do artigo 1.072, da lei 10.406/2002, a saber: Sie¬ 
ben 100 Regi Estçte Investimentos Ltda.. sociedade empresária limita-

• da^com sedeem^o Paulo/SP, localizada na Rua Hungria, 888 - 2° - Conj. 
J 21 -JEdifícig Planjar - Jardim Europa - CEP: 01455-905, CNPJ/ME n° 
. MMI^Sa'OOOJ’y, JUCESP sob o NIRE n° 35.235.506.191, neste ato 
• fÇRfesentada na forma de seu Contrato Social, por seu administrador o Sr. Benny Finzi, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG n° 
, ?á ̂ 4l.270-7 (SSP/SP), CPF/ME n° 268.951.788-48, com endereço co¬ 

mercial na ̂ pflg^a empresa que representa (“SIEBEN"); e Siebenlind 
. TÆjUstate Inve^imentos Ltda.. sociedade empresária limitada, com 
• sedefom Sâa Paulõ/SP, localizada na Rua Joaquim Floriano, 466, Edifício 
* Corporate,f»ÿn6^r, sala 225, Itaim Bibi, CEP 04534-002, CNPJ/ME n° 
J 5^.8^.13140001-24, JUCESP sob o NIRE n° 35.235.547.254, neste ato 
• representada ná forma de seu Contrato Social, por seus administradores 
• os SÆ. Adolpho Lindenberg Filho, brasileiro, casado, engenheiro, RG n° 
4.289*745-2 (SSP/SP), CPF/ME n° 004.219.258-76, e Maurício Piazzon 

J Bjrbjsa Linta, brasileiro, casado, engenheiro, RG n° 35.461.218-9 (SSP/ 
• SP)f CPF/kíÉ n°£24.468.838-00, ambos com endereço comercial na sede 
, d^qrupresa «Ji^rgpresentara (“SIEBENLIND"). 3. Mesa: Os trabalhos fo-
< ram presididosapefo Sr. Adolpho Lindenberg Filho e secretariados pelo ‘ Sc Caique Santes Sant’Ana. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a redução 
do capital social da Sociedade, nos termos do inciso II, do art. 1.082 da Lei 
n° 10.406/02 (“Código Civil”). 5. Deliberação: As Sócias decidem, por una¬ 
nimidade, e sem quaisquer ressalvas, seguir com a redução do capital so¬ 
cial da Sociedade, atualmente no valor DE R$142.011.888,00 PARA R$114.041.994,00, ou seja, uma redução efetiva de R$27.969.894,00, 
com o respectivo cancelamento de 27.969.894 quotas da Sociedade, vale 
dizer, em caráter definitivo e sem compensações em distribuições de resul¬ 
tados passados e/ou futuros, até 31 /1 2/2026. 0 valor reduzido, será desti¬ 
nado da seguinte forma: (i) R$2.969.894,00 para absorção de prejuízos 
acumulados da Sociedade, e, (ii) R$25.000.000,00 será restituído à Sócia 
Siebenlind, com expressa anuência das demais sócias da Sociedade. As 
sócias consignaram que a redução do capital social da Sociedade tornar-
se-á eficaz somente após o decurso do prazo de 90 dias contados da data 
de publicação da presente ata, nos termos do § 1° e 2° do art. 1.084, do 
Código Civil 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, ninguém fez 
uso da palavra, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata. 
Mesa: Presidente - Sr. Adolpho Lindenberg Filho. Secretária - Sra. Cai¬ que Santos Sanf Ana. Sócias: Sieben 100 Real Estate Investimentos 
Ltda. e Siebenlind Real Estate Investimentos LTDA São Paulo, 30/01/2026. Mesa: Adolpho Lindenberg Filho - Presidente, Calque Santos Sant’A-na - Secretário. Sócias: p. SIEBEN 100 REAL ESTATE INVESTIMENTOS LTDA. - Benny Finzi, p. SIEBENLIND REAL ESTATE INVESTIMENTOS LTDA - Adolpho Lindenberg Filho e Mauricio Piazzon Barbosa Lima. 

Newbeauty Industria e Comércio 
de Cosméticos Ltda. 

CNPJ/MF n° 02.138.397/0001-08 - NIRE 35.233.956.386 ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
Peto presente instrumento particular, NATURA COSMÉTICOS S.A., so¬ 
ciedade por ações, com sede na cidade de São Paulo/SP, na Avenida Ale¬ 
xandre Colares, n° 1188, Vila Jaguara, CEP 05106-000, CNPJ/MF n° 
71 .673.990/0001 -77, devidamente registrada na Junta Comercial do Esta¬ 
do de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.1 43.1 83, neste ato repre¬ 
sentada na forma de seu estatuto social, por seus Diretores, Sra. ÀNA BEATRIZ MACEDO DA COSTA, brasileira, casada, advogada, portadora 
da cédula de identidade RG n° 95556817 IFP/RJ, e inscrita no CPF/MF 
SOb n° 035.268.037-73 e SILVIA LOPES VILAS BOAS MAGALHÃES, 
brasileira, casada, engenheira, portadora da cédula de identidade RG n° 
6.615.771 SSP/MG e inscrita no CPF/MF sob n° 988.187.756-34 ambas 
residentes e domiciliados na Ckfade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
com endereço profissional na Avenida Alexandre Colares, n° 1188, Vila 
Jaguara, CEP 05106-000, na qualidade de única sócia da sociedade em¬ 
presária limitada denominada NEWBEAUTY INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE COSMÉTICOS LTDA. (“Sociedade*), com sede na Cidade de Caja-
mar, Estado de São Paulo, na Via de Acesso KM 30,5, S/N Compl Andar 2 
Picking - Sala 2, Empresarial Itaim, CEP 07790-190, inscrita no CNPJ/MF 
sob n° 02.138.397/0001-08, devidamente registrada na JUCESP sob 
NIRE 35233956386, resolve alterar o Contrato Social da Sociedade nos 
seguintes termos e mediante as seguintes deliberações: I. Aprovar, sem 
reservas, a redução do capital social da Sociedade em R$25.000.000,00 
(vinte e cinco milhões de reais), por ser excessivo em relação ao objeto da 
Sociedade, nos termos do art. 1.082, II do Código Civil. Em decorrência da 
redução aprovada, o capital social da Sociedade passa de 
R$102.510.000,00 (cento e dois milhões e quinhentos e dez mil reais) 
para R$77.510.000,00 (setenta e sete milhões e quinhentos e dez mil 
reais), mediante o cancelamento de 25.000.000 (vinte e cinco milhões) 
quotas sociais da Sociedade, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada. II. Em decorrência da redução de capital ora aprovada, na forma do 
art. 1.084, caput, do Código Civil e observado o procedimento previsto nos 
§§ 1° a 3° do mesmo dispositivo, a sócia única NATURA COSMÉTICOS 
S.A. receberá, em restituição do valor das quotas canceladas, o valor total 
de R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais), em moeda corrente 
nacional. III. Autorizar que a administração da Sociedade pratique todos 
os atos necessários à efetivação e formalização da redução de capital 
social ora aprovada, incluindo, sem limitação, a celebração de todos os 
documentos necessários para restituição dos valores devidos à única só¬ 
cia em razão da redução de capital e a publicação desta ata para os fins 
legais, em versão completa ou simplificada. A presente ata refletindo a 
redução de capital será arquivada na Junta Comercial após o prazo de 90 
(noventa) dias contados de sua publicação, na forma do art. 1.084, § 3°, do 
Código Civil. IV. Em decorrência das deliberações acima, a única sócia 
NATURA COSMÉTICOS S.A. decide alterar a redação do caput da Cláu¬ 
sula 5a que passa a vigorar com a seguinte redação: ‘Cláusula 5a. O capi¬ 
tal social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacio¬ 
nal, é de R$77.510.000,00 (setenta e sete milhões e quinhentos e dez mil 
reais), divididoem 77.510.000 (setenta e sete milhões e quinhentos e dez 
mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, todas detidas pela 
NATURA COSMÉTICOS S.A." V. Por fim, a única sócia decide consolidar 
o Contrato Social da Sociedade, o qual, já refletindo as deliberações aci¬ 
ma e outras julgadas apropriadas. Cajamar-SP, 02 de fevereiro de 2026. NATURA COSMÉTICOS S.A. Ana Beatriz Macedo da Costa - Diretora, 
Silvia Lopes Vilas Boas Magalhães - Diretora._ 

KALLAS URBANIZADORA 
DE LOTEAMENTOS LTDA. 

CNPJ/ME 32.311.178/0001-40- N.I.R.E.: 35.235.420.505 RESOLUÇÃO DE SÓCIA ÚNICA Data, Hora e Local: Aos 30 dias do mês de janeiro de 2026, às 09:00 ho¬ 
ras, na sede da Sociedade, localizada na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Alameda dos Arapanés, n° 1.441 , conjuntos comerciais 
n°s 21, 22, 31 e 32, sala 06, localizados nos 2° e 3° pavimentos, Moe-
ma, São Paulo/SP, CEP 04524-003. Presença. Sócia representando a 
totalidade do Capital Social: KALLAS ENGENHARIA LTDA., com sede 
nesta Capital do Estado de São Paulo, na Alameda dos Arapanés, n° 
1.441, conjuntos comerciais n°s 21, 22, 31 e 32, sala 26, localizados 
nos 2° e 3a pavimentos, Moema, São Paulo/SP, CEP 04524-003, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n° 52.537.834/0001-34, com seus documentos de 
constituição arquivados na Junta Comercial de São Paulo sob o NIRE 
35.202.397.687, neste ato representada por seus administradores, RA¬ PHAEL ESPER KALLAS, brasileiro, casado, engenheiro civil, inscrito 
no CPF sob o n° 394.649.718-78, portador da cédula de identidade RG 
n°33.479.479-1 SSP/SP e ANTONIO CARLOS SACCHI, brasileiro, casa¬ 
do, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG n° 
17.924.072 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n’ 132.478.858-54, ambos 
residentes e domiciliados nesta Capital do Estado de São Paulo, com en¬ 
dereço profissional na Capital do Estado de São Paulo, na Alameda dos 
Arapanés, n91.441 , conjuntos comerciais n°s 21,22, 31 e 32, localizados 
nos 2° e 3° pavimentos, Moema, CEP 04524-003, doravante denomina¬ 
da (“KALLAS ENGENHARIA”), na qualidade de única sócia represen¬ 
tando a totalidade do capital social da KALLAS URBANIZADORA DE LOTEAMENTOS LTDA., sociedade limitada inscrita no CNPJ/ME sob o 
n° 32.311 .178/0001-40, com sede na Capital do Estado de São Paulo, na 
Alameda dos Arapanés, n° 1.441, conjuntos comerciais n°s 21, 22, 31 e 
32, sala 06, localizados nos 2° e 3° pavimentos, Moema, São Paulo/SP, 
CEP 04524-003, com seu contrato social devidamente arquivado na Jun¬ 
ta Comercial do Estado de São Paulo, sob N.I.R.E. 35.235.420.505, do¬ 
ravante denominada (“Sociedade”), reúnem-se em Reunião de Sócios, 
nos termos dos artigos 1065, 1071, 1072, 1075 1078 e 1079 da Lei n9 
10.406/02 ("Código Civil"), conforme segue: Convocação. Dispensada 
a convocação ante a presença da totalidade da Sócia. Composição da 
Mesa. Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Raphael Esper Kallas, que 
convidou a mim, Monique Eloize Carneiro da Silva Brandão, Secretária. Ordem do Dia. Deliberar sobre a redução de capital. DELIBERAÇÕES: 
Após a leitura dos documentos mencionados na ordem do dia, que foram 
colocadas à disposição de todos os sócios, trinta dias antes, os sócios 
deliberam, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou 
ressalvas: (i) Aprovar a redução do capital social em R$ 791.178,000 
(setecentos e noventa e um mil, cento e setenta e oito reais), por serem 
considerados excessivos nos termos do artigo 1.082, II do Código Civil, 
passando o capital social de R$ 2.111.178,00 (dois milhões, cento e onze 
mil, cento e setenta e oito reais) para R$ 1.320.000,00 (um milhão, tre¬ 
zentos e vinte mil reais), dividido em 1.320.000 (um milhão trezentos e 
vinte mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, todas 
de titularidade da única sócia KALLAS ENGENHARIA, (ii) Autorizar os 
administradores da Sociedade a assinar e firmar todos os documentos 
necessários para a restituição dos valores devidos em razão da redução 
de capital, nos termos aprovados acima, assim como a publicar esta 
ata, contendo um resumo das deliberações aprovadas, para os fins pres¬ 
critos no artigo 1.084 e seus parágrafos do Código Civil, após o quê, 
os sócios arquivarão a alteração do contrato social consignando o novo 
valor do capital social. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, 
foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como ninguém 
se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo 
tempo necessário á lavratura desta ata, a qual, após lida, foi aprovada 
e assinada por todos os presentes. São Paulo, 30 de janeiro de 2026. 
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